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Ex.mo Senhor 

Presidente da Assembleia da 

República 

 

Registo V. Ref.ª  Data 

   24/10/2025 

 

ASSUNTO: Textos de substituição da Proposta de Lei n.º 1/XVII/1.ª (GOV) e 

relatório da nova apreciação na generalidade da Proposta de Lei n.º 

1/XVII/1.ª (GOV) e do Projeto de Lei n.º 20/XVII/1.ª (CH) 

Para o efeito da sua votação na generalidade, especialidade e final global, nos 

termos do disposto nos artigos 141.º, 146.º, n.º 4 e 154.º-A, n.º 2 do RAR, junto se 

enviam os textos de substituição da Proposta de Lei n.º 1/XVII/1.ª (GOV) – Altera a Lei 

n.º 37/81, de 3 de outubro, que aprova a Lei da Nacionalidade, aprovados na reunião 

desta Comissão de 24 de outubro de 2025, conforme relatório da nova apreciação na 

generalidade, também em anexo.  

Por ter sido apresentada uma proposta de substituição integral da Proposta de 

Lei n.º 1/XVII que, nos termos do n.º 2 do artigo 154.º-A do RAR, cinde a iniciativa em 

duas leis a aprovar, foram aprovados dois textos de substituição, intitulados «Décima 

primeira alteração à Lei n.º 37/81, de 3 de outubro, que aprova a Lei da Nacionalidade» 

(Parte I) e «Altera o Código Penal, criando a pena acessória de perda da nacionalidade» 

(Parte II). 

 

Os dois textos de substituição deverão ser submetidos a votações sucessivas na 

generalidade, especialidade e final global pelo Plenário da Assembleia da República, 

nos termos do disposto no n.º 4 do artigo 146.º do RAR.  

 

Os textos sempre teriam de ser votados na especialidade pelo Plenário da AR e 

aprovado em votação final por maioria absoluta dos Deputados em efetividade de 

funções, revestindo ambos os atos legislativos a aprovar a forma de lei orgânica, em 

conformidade com as disposições conjugadas do n.º 4 do artigo 168.º, da alínea f) do 

artigo 164.º, do n.º 2 do artigo 166.º e do n.º 5 do artigo 168.º, todos da Constituição (e 

prevendo o artigo 94.º do Regimento que essa votação por maioria qualificada deve ser 

mailto:1cacdlg@ar.parlamento.pt
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=315160
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=315160
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=315160
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=315073
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=315160


 
Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias 

 

Palácio de S. Bento, Praça da Constituição de 1976 - 1249-068 Lisboa - Portugal  
e-mail: 1cacdlg@ar.parlamento.pt - Tel.: +351 21 391 9602 / 9360 

realizada com recurso a votação eletrónica), uma vez que ambos têm por objeto a 

aquisição e perda da nacionalidade.  

 

Na reunião da Comissão, o GP do CH declarou não retirar o seu Projeto de Lei 

n.º 20/XVII/1.ª (CH), discutido em conjunto sobre a mesma matéria, a favor dos textos 

de substituição aprovados, nos termos e para os efeitos do disposto no artigo 141.º do 

Regimento da Assembleia da República. 

 

O proponente Governo indicou, subsequentemente à reunião, que retirava a sua 

Proposta de Lei a favor dos textos de substituição aprovados, nos termos e para os 

efeitos do disposto na mesma disposição regimental. 

 

 

Com os melhores cumprimentos, 

 

 

 

A Presidente da Comissão,  

 

                                                                                                                           

                                                                                               (Paula Cardoso) 
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TEXTO DE SUBSTITUIÇÃO (PARTE I) 

DA 

PROPOSTA DE LEI N.º 1/XVII/1.ª (GOV) 

ALTERA A LEI N.º 37/81, DE 3 DE OUTUBRO, QUE APROVA A LEI DA 

NACIONALIDADE  

 

DÉCIMA PRIMEIRA ALTERAÇÃO À LEI N.º 37/81, DE 3 DE OUTUBRO, QUE 

APROVA A LEI DA NACIONALIDADE 

 

Artigo 1.º 

Objeto 

A presente lei procede à décima primeira alteração à Lei n.º 37/81, de 3 de outubro, que 

aprova a Lei da Nacionalidade. 

 

Artigo 2.º 

Alteração à Lei n.º 37/81, de 3 de outubro 

Os artigos 1.º, 3.º, 5.º, 6.º, 8.º, 9.º, 10.º, 12.º-B, 12.º-C, 14.º, 15.º, 16.º, 17.º, 18.º, 19.º e 

25.º da Lei n.º 37/81, de 3 de outubro, passam a ter a seguinte redação: 

«Artigo 1.º 

[…] 

1- …………………………………………………………………………………….: 

a) ……………………………………………………………………………; 

b) ……………………………………………………………………………; 

c) ……………………………………………………………………………; 

d) ……………………………………………………………………………; 

e) ……………………………………………………………………………; 

f) Os indivíduos nascidos no território português, filhos de 

estrangeiros que não se encontrem ao serviço do respetivo Estado, 

se declararem que querem ser portugueses, e desde que, no 
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momento do nascimento, um dos progenitores resida legalmente 

no território português há pelo menos cinco anos; 

g) …………………………………………………………………………… 

2- ……………………………………………………………………………………. 

3- A atribuição da nacionalidade portuguesa ao abrigo da alínea d) do n.º 1 

pressupõe o preenchimento dos requisitos constantes das alíneas c) a h) 

do n.º 1 do artigo 6.º. 

4- A prova da residência legal referida na alínea f) do n.º 1 faz-se, no momento 

da declaração, mediante a exibição do documento de identificação do pai 

ou da mãe, bem como de um dos documentos comprovativos dos títulos 

ou estatutos válidos referidos no n.º 1 ou no n.º 2 do artigo 15.º. 

 

 

Artigo 3.º 

[…] 

1- …………………………………………………………………………………….. 

2- …………………………………………………………………………………….. 

3- O estrangeiro que, à data da declaração, viva em união de facto há mais 

de três anos com nacional português pode adquirir a nacionalidade 

portuguesa, após a emissão da decisão judicial de reconhecimento pelo 

tribunal competente. 

4- A aquisição da nacionalidade com fundamento nos n.ºs 1 e 3 depende da 

não verificação de nenhuma das situações previstas nas alíneas f) a h) do 

n.º 1 artigo 6.º. 

 

Artigo 5.º 

[…] 

O adotado por nacional português adquire a nacionalidade portuguesa 

mediante declaração. 

 

Artigo 6.º 

[…] 

1- O Governo concede a nacionalidade portuguesa aos indivíduos que, no 

momento do pedido, satisfaçam cumulativamente os seguintes requisitos: 

a) Serem maiores de idade, segundo a lei portuguesa; 
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b) Residirem legalmente no território português há pelo menos 7 anos, 

no caso de nacionais de países de língua oficial portuguesa e de 

cidadãos de Estados Membros da União Europeia, ou 10 anos, no 

caso de nacionais de outros países; 

c) Comprovem, através de teste ou de certificado, conhecer 

suficientemente a língua e a cultura portuguesas, a História e os 

símbolos nacionais; 

d) Conhecerem suficientemente os direitos e deveres fundamentais 

inerentes à nacionalidade portuguesa e a organização política do 

Estado português; 

e) Declararem solenemente a sua adesão aos princípios 

fundamentais do Estado de Direito Democrático; 

f) Não terem sido condenados, com trânsito em julgado da decisão 

judicial, com pena de prisão igual ou superior a dois anos, por crime 

punível segundo a lei portuguesa; 

g) Não constituírem perigo ou ameaça para a segurança ou a defesa 

nacional, nomeadamente pelo envolvimento em atividades 

relacionadas com a prática de terrorismo, criminalidade violenta, 

especialmente violenta ou altamente organizada; 

h) Não sejam destinatários de medidas restritivas aprovadas pela 

Organização das Nações Unidas ou pela União Europeia, na 

aceção da Lei n.º 97/2017, de 23 de agosto; 

i) Possuírem capacidade para assegurar a sua subsistência. 

2- O Governo concede a nacionalidade aos menores nascidos no território 

português, filhos de estrangeiros, desde que, no momento do pedido, 

estejam cumulativamente preenchidos os seguintes requisitos: 

a) Um dos progenitores resida legalmente em território nacional há 

pelo menos cinco anos; 

b) O menor se encontre inscrito e a frequentar regularmente o ensino 

obrigatório, quando aplicável; 

c) Caso tenha completado a idade da imputabilidade penal, o menor 

cumpra os requisitos das alíneas e) a h) do número anterior. 

3- O Governo concede a nacionalidade portuguesa aos apátridas que 

residam legalmente em Portugal há pelo menos quatro anos, que 

satisfaçam cumulativamente os requisitos previstos nas alíneas c) a h) do 
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n.º 1. 

4- O Governo pode conceder a nacionalidade, designadamente ponderando 

o superior interesse da criança, aos menores acolhidos em instituição 

pública, cooperativa, social ou privada com acordo de cooperação com o 

Estado, na sequência de medida de promoção e proteção definitiva, 

judicial ou administrativa, aplicada ao abrigo da Lei de Proteção de 

Crianças e Jovens em Perigo, aprovada em anexo à Lei n.º 147/99, de 1 

de setembro, cabendo ao Ministério Público promover o respetivo 

procedimento de naturalização. 

5- [Revogado]. 

6- O Governo pode conceder a nacionalidade, com dispensa do requisito 

previsto na alínea b) do n.º 1, aos indivíduos que, mantendo laços de 

ligação efetiva à comunidade nacional, e tendo perdido a nacionalidade 

portuguesa, nunca tenham adquirido outra. 

7- [Revogado]. 

8- O Governo pode conceder a nacionalidade, com dispensa do requisito 

previsto na alínea b) do n.º 1, aos indivíduos que sejam descendentes em 

3.º grau na linha reta de portugueses originários, e que tenham residência 

legal em território nacional há pelo menos cinco anos. 

9- O Governo pode conceder a nacionalidade, com dispensa dos requisitos 

previstos nas alíneas b) e c) do n.º 1, aos estrangeiros que tenham 

prestado ou sejam chamados a prestar serviços relevantes ao Estado 

Português. 

10- Presume-se que os nacionais de países de língua oficial portuguesa 

preenchem o requisito da primeira parte da alínea c) do n.º 1, salvo nos 

casos em que seja manifesta a falta de domínio da língua portuguesa 

evidenciada pelo requerente junto dos serviços competentes. 

11- A prova da inexistência de condenação, com trânsito em julgado da 

decisão judicial, com pena de prisão igual ou superior a dois anos, referida 

na alínea f) do n.º 1, faz-se mediante a exibição de certificados de registo 

criminal emitidos: 

a) …………………………………………………………………………; 

b) …………………………………………………………………………. 

12- O procedimento de naturalização das pessoas abrangidas pelos n.ºs 2, 3 e 

4 é gratuito. 
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13- [Revogado]. 

 

Artigo 8.º 

[…] 

Sem prejuízo do disposto na lei, perdem a nacionalidade portuguesa os que, sendo 

nacionais de outro Estado, declarem que não querem ser portugueses. 

 

Artigo 9.º 

[…] 

1- ………………………………………………………………………………………..: 

a) A inexistência de laços de efetiva ligação à comunidade nacional, 

tendo em consideração os parâmetros materiais constantes das 

alíneas c) a i) do n.º 1 do artigo 6.º, e a demonstração de 

comportamentos que, de forma concludente e ostensiva, rejeitem 

a adesão à comunidade nacional, suas instituições 

representativas e símbolos nacionais; 

b) [Revogada]; 

c) …………………………………………………………………………..; 

d) [Revogada]. 

2 - Não há oposição à aquisição da nacionalidade portuguesa quando o 

casamento ou a união de facto tenham mais de seis anos ou quando 

existam filhos comuns do casal com nacionalidade portuguesa, exceto com 

fundamento nos parâmetros materiais das alíneas f) a h) do n.º 1 do artigo 

6.º. 

3 - [Revogado]. 

4 - [Revogado]. 

 

Artigo 10.º 

[…] 

1- A oposição é deduzida pelo Ministério Público no prazo de dois anos a 

contar da data do registo da aquisição da nacionalidade, em processo a 

instaurar nos termos do artigo 26.º.  

2- É obrigatória a participação ao Ministério Público dos factos a que se refere 

o artigo anterior por quem deles tenha conhecimento.  
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Artigo 12.º-B 

[…] 

1- A titularidade de boa-fé de nacionalidade portuguesa originária ou 

adquirida durante pelo menos 10 anos é causa de consolidação da 

nacionalidade, ainda que o ato que esteve na origem da sua atribuição 

ou aquisição seja passível de declaração administrativa ou judicial de 

nulidade. 

2- O prazo referido no artigo anterior conta-se, consoante os casos, a partir 

da data do registo de nascimento, do registo da nacionalidade ou da 

emissão do primeiro documento de identificação como cidadão 

nacional. 

3- [Revogado]. 

4- [Revogado]. 

 

Artigo 12.º-C 

[…] 

1- Para efeitos de comprovação da identidade do requerente e para 

verificação do cumprimento dos requisitos previstos na presente lei, são 

recolhidos os seguintes dados biométricos dos interessados, que 

podem ser confrontados com outras bases de dados biométricos: 

a) …………………………………………………………………………….; 

b) ……………………………………………………………………………..; 

c) ……………………………………………………………………………... 

2 - ……………………………………………………………………………….. 

3 - Os dados referidos no n.º 1 podem ser reutilizados para as finalidades 

previstas na Lei n.º 7/2007, de 5 de fevereiro, que cria o cartão de cidadão 

e rege a sua emissão e utilização, sendo conservados nos termos aí 

previstos.  

4 - Em caso de indeferimento do pedido de nacionalidade, os dados 

referidos no n.º 1 são eliminados após o decurso do prazo de cinco anos 

ou, em caso de impugnação, após o trânsito em julgado da decisão que 

anule ou declare nulo o despacho de indeferimento. 
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Artigo 14.º 

[…] 

1 - ………………………………………………………………………………….... 

2 - A filiação estabelecida na maioridade só produz efeitos relativamente à 

nacionalidade quando estiver em causa a nacionalidade originária e o 

estabelecimento da filiação ocorra na sequência de processo judicial ou 

quando seja objeto de reconhecimento em ação judicial, após o trânsito 

em julgado da decisão judicial, sem prejuízo do estabelecido em matéria 

de revisão de decisão estrangeira. 

3 - ………………………………………………………………………………….... 

 

Artigo 15.º 

[…] 

 

1 - ………………………………………………………………………………….... 

2 - O disposto no número anterior não prejudica os regimes especiais de 

residência legal resultantes de tratados ou acordos internacionais 

vinculativos do Estado português, designadamente no âmbito da União 

Europeia e da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa. 

3 - Para os efeitos de contagem de prazos de residência legal previstos na 

presente lei, considera-se a soma de todos os períodos de residência legal 

em território nacional, seguidos ou interpolados, desde que os mesmos 

tenham decorrido num intervalo máximo de 6, 9 ou 12 anos, consoante os 

interessados sejam apátridas, cidadãos nacionais de países de língua 

oficial portuguesa e de Estados Membros da União Europeia, ou cidadãos 

de outros países. 

4 - [Revogado]. 

5 - Para efeitos do disposto no n.º 4 do artigo 6.º, consideram-se ainda como 

residindo legalmente no território português as crianças e jovens filhos de 

estrangeiros e acolhidos em instituição pública, cooperativa, social ou 

privada com acordo de cooperação com o Estado. 

 

Artigo 16.º 

[…] 

1- As declarações de que dependem a atribuição, a aquisição ou a perda 



 

Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias 

8 
 

da nacionalidade portuguesa, sem prejuízo do previsto no número 

seguinte, constam da base de dados do registo civil da 

responsabilidade do IRN, I.P.. 

2- As declarações de que dependem a atribuição, a aquisição ou a perda 

da nacionalidade portuguesa que não se encontrem em suporte 

informático integradas na base de dados do registo civil devem constar 

do registo central da nacionalidade, da responsabilidade da 

Conservatória dos Registos Centrais. 

 

Artigo 17.º 

[…] 

1- As declarações de nacionalidade perante os agentes diplomáticos ou 

consulares portugueses devem ser prestadas fisicamente pelo 

requerente, sendo registadas oficiosamente em face dos necessários 

documentos comprovativos, a enviar para o efeito à Conservatória dos 

Registos Centrais. 

2- A presença física do requerente só pode ser dispensada em caso de 

impossibilidade física, prolongada ou permanente, devidamente 

comprovada, e não seja possível a deslocação de agente diplomático 

ou consular para recolha dessa declaração. 

 

Artigo 18.º 

[…] 

 

1 - 

…………………………………………………………………………………….: 

a) …………………………………………………………………………….; 

b) ……………………………………………………………………………; 

c) Da naturalização de estrangeiros e apátridas. 

2 - …………………………………………………………………………………… 

 

Artigo 19.º 

[…] 

 

1 - [Anterior corpo do artigo]. 
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2 - O registo previsto no número anterior tem efeitos constitutivos. 

 

Artigo 25.º 

[…] 

Têm legitimidade para impugnar judicialmente quaisquer atos relativos à 

atribuição, aquisição ou perda de nacionalidade portuguesa os interessados 

diretos e o Ministério Público.» 

 

 

Artigo 3.º 

Norma revogatória 

São revogados os n.ºs 5, 7 e 13 do artigo 6.º, as alíneas b) e d) do n.º 1, os n.ºs 3 e 4 

do artigo 9.º, os n.ºs 3 e 4 do artigo 12.º-B, o artigo 13.º e o n.º 4 do artigo 15.º da Lei 

n.º 37/81, de 3 de outubro. 

 

Artigo 4.º 

Regulamentação 

O Governo procede às necessárias alterações ao Regulamento da Nacionalidade 

Portuguesa, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 237-A/2006, de 14 de dezembro, no prazo 

de 90 dias a contar da publicação da presente lei. 

 

Artigo 5.º 

Aplicação no tempo 

1 – A presente lei produz efeitos a partir da data da sua entrada em vigor, sem prejuízo 

do disposto nos números seguintes. 

2 – Aos procedimentos administrativos pendentes à data da entrada em vigor da 

presente lei aplica-se a Lei n.º 37/81, de 3 de outubro, na redação anterior à presente 

lei.  

3 – O deferimento dos pedidos de atribuição ou aquisição previstos no número anterior 

depende do preenchimento, à data da sua apresentação, dos requisitos da Lei n.º 37/81, 

de 3 de outubro, na redação anterior à presente lei. 

4 – O disposto no número anterior tem natureza interpretativa. 
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Artigo 6.º 

Alteração sistemática 

1 - É eliminada a Secção II do Capítulo II, passando o artigo 5.º a integrar a Secção I. 

2 - A atual Secção III do Capítulo II é renumerada como Secção II.  

 

Artigo 7.º 

Republicação 

É republicada em anexo à presente lei e da qual é parte integrante a Lei n.º 37/81, de 3 

de outubro, com a redação introduzida pela presente lei. 

 

Artigo 8.º 

Entrada em vigor 

A presente lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação. 

 

 

 

Palácio de S. Bento, em 24 de outubro de 2025 

 

 

 

A PRESIDENTE DA COMISSÃO, 

 

 

 

PAULA CARDOSO 
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ANEXO 

 (a que se refere o artigo 6.º) 

Republicação da Lei n.º 37/81, de 3 de outubro  

 

TÍTULO I 

Atribuição, aquisição e perda da nacionalidade 

 

CAPÍTULO I 

Atribuição da nacionalidade 

 

Artigo 1.º 

Nacionalidade originária 

1- São portugueses de origem: 

a) Os filhos de mãe portuguesa ou de pai português nascidos no território 

português; 

b) Os filhos de mãe portuguesa ou de pai português nascidos no estrangeiro se 

o progenitor português aí se encontrar ao serviço do Estado Português; 

c) Os filhos de mãe portuguesa ou de pai português nascidos no estrangeiro se 

tiverem o seu nascimento inscrito no registo civil português ou se declararem 

que querem ser portugueses; 

d) Os indivíduos com, pelo menos, um ascendente de nacionalidade portuguesa 

originária do 2.º grau na linha reta que não tenha perdido essa nacionalidade, 

se declararem que querem ser portugueses e possuírem laços de efetiva 

ligação à comunidade nacional; 

e) Os indivíduos nascidos no território português, filhos de estrangeiros, se pelo 

menos um dos progenitores também aqui tiver nascido e aqui tiver residência, 

independentemente de título, ao tempo do nascimento; 

f) Os indivíduos nascidos no território português, filhos de estrangeiros que não 

se encontrem ao serviço do respetivo Estado, se declararem que querem ser 

portugueses, e desde que, no momento do nascimento, um dos progenitores 

resida legalmente no território português há pelo menos cinco anos; 

g) Os indivíduos nascidos no território português e que não possuam outra 

nacionalidade. 
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2- Presumem-se nascidos no território português, salvo prova em contrário, os recém-

nascidos que aqui tenham sido expostos. 

3- A atribuição da nacionalidade portuguesa ao abrigo da alínea d) do n.º 1 pressupõe 

o preenchimento dos requisitos constantes das alíneas c) a h) do n.º 1 do artigo 6.º. 

4- A prova da residência legal referida na alínea f) do n.º 1 faz-se, no momento da 

declaração, mediante a exibição do documento de identificação do pai ou da mãe, 

bem como de um dos documentos comprovativos dos títulos ou estatutos válidos 

referidos no n.º 1 ou no n.º 2 do artigo 15.º. 

 

CAPÍTULO II 

Aquisição da nacionalidade 

 

SECÇÃO I 

Aquisição da nacionalidade por efeito da vontade 

 

Artigo 2.º 

Aquisição por filhos menores ou incapazes 

Os filhos menores ou incapazes de pai ou mãe que adquira a nacionalidade portuguesa 

podem também adquiri-la, mediante declaração. 

 

Artigo 3.º 

Aquisição em caso de casamento ou união de facto 

1- O estrangeiro casado há mais de três anos com nacional português pode adquirir a 

nacionalidade portuguesa mediante declaração feita na constância do casamento. 

2- A declaração de nulidade ou anulação do casamento não prejudica a nacionalidade 

adquirida pelo cônjuge que o contraiu de boa-fé. 

3- O estrangeiro que, à data da declaração, viva em união de facto há mais de três 

anos com nacional português pode adquirir a nacionalidade portuguesa, após a 

emissão da decisão judicial de reconhecimento pelo tribunal competente. 

4- A aquisição da nacionalidade com fundamento nos n.ºs 1 e 3 depende da não 

verificação de nenhuma das situações previstas nas alíneas f) a h) do n.º 1 artigo 

6.º. 

 

Artigo 4.º 

Declaração após aquisição de capacidade 
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Os que hajam perdido a nacionalidade portuguesa por efeito de declaração prestada 

durante a sua incapacidade podem adquiri-la, quando capazes, mediante declaração. 

 

Artigo 5.º 

Aquisição por adoção 

O adotado por nacional português adquire a nacionalidade portuguesa mediante 

declaração. 

 

SECÇÃO II 

Aquisição da nacionalidade por naturalização 

 

Artigo 6.º 

Requisitos 

1- O Governo concede a nacionalidade portuguesa aos indivíduos que, no momento 

do pedido, satisfaçam cumulativamente os seguintes requisitos: 

a) Serem maiores de idade, segundo a lei portuguesa; 

b) Residirem legalmente no território português há pelo menos 7 anos, no caso 

de nacionais de países de língua oficial portuguesa e de cidadãos de Estados 

Membros da União Europeia, ou 10 anos, no caso de nacionais de outros 

países; 

c) Comprovem, através de teste ou de certificado, conhecer suficientemente a 

língua e a cultura portuguesas, a História e os símbolos nacionais; 

d) Conhecerem suficientemente os direitos e deveres fundamentais inerentes à 

nacionalidade portuguesa e a organização política do Estado Português; 

e) Declararem solenemente a sua adesão aos princípios fundamentais do 

Estado de Direito Democrático; 

f) Não terem sido condenados, com trânsito em julgado da decisão judicial, com 

pena de prisão igual ou superior a dois anos, por crime punível segundo a lei 

portuguesa; 

g) Não constituírem perigo ou ameaça para a segurança ou a defesa nacional, 

nomeadamente pelo envolvimento em atividades relacionadas com a prática 

de terrorismo, criminalidade violenta, especialmente violenta ou altamente 

organizada; 

h) Não sejam destinatários de medidas restritivas aprovadas pela Organização 

das Nações Unidas ou pela União Europeia, na aceção da Lei n.º 97/2017, de 
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23 de agosto; 

i) I) Possuírem capacidade para assegurar a sua subsistência. 

2- O Governo concede a nacionalidade aos menores nascidos no território português, 

filhos de estrangeiros, desde que, no momento do pedido, estejam cumulativamente 

preenchidos os seguintes requisitos: 

a) Um dos progenitores resida legalmente em território nacional há pelo menos 

cinco anos; 

b) O menor se encontre inscrito e a frequentar regularmente o ensino obrigatório, 

quando aplicável; 

c) Caso tenha completado a idade da imputabilidade penal, o menor cumpra os 

requisitos das alíneas e) a h) do número anterior. 

3- O Governo concede a nacionalidade portuguesa aos apátridas que residam 

legalmente em Portugal há pelo menos quatro anos, que satisfaçam 

cumulativamente os requisitos previstos nas alíneas c) a h) do n.º 1. 

4- O Governo pode conceder a nacionalidade, designadamente ponderando o 

superior interesse da criança, aos menores acolhidos em instituição pública, 

cooperativa, social ou privada com acordo de cooperação com o Estado, na 

sequência de medida de promoção e proteção definitiva, judicial ou administrativa, 

aplicada ao abrigo da Lei de Proteção de Crianças e Jovens em Perigo, aprovada 

em anexo à Lei n.º 147/99, de 1 de setembro, cabendo ao Ministério Público 

promover o respetivo procedimento de naturalização. 

5- [Revogado]. 

6- O Governo pode conceder a nacionalidade, com dispensa do requisito previsto na 

alínea b) do n.º 1, aos indivíduos que, mantendo laços de ligação efetiva à 

comunidade nacional, e tendo perdido a nacionalidade portuguesa, nunca tenham 

adquirido outra. 

7- [Revogado]. 

8- O Governo pode conceder a nacionalidade, com dispensa do requisito previsto na 

alínea b) do n.º 1, aos indivíduos que sejam descendentes em 3.º grau na linha reta 

de portugueses originários, e que tenham residência legal em território nacional há 

pelo menos cinco anos. 

9- O Governo pode conceder a nacionalidade, com dispensa dos requisitos previstos 

nas alíneas b) e c) do n.º 1 aos estrangeiros que tenham prestado ou sejam 

chamados a prestar serviços relevantes ao Estado Português. 

10- Presume-se que os nacionais de países de língua oficial portuguesa 
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preenchem o requisito da primeira parte da alínea c) do n.º 1, salvo nos casos 

em que seja manifesta a falta de domínio da língua portuguesa evidenciada 

pelo requerente junto dos serviços competentes. 

11- A prova da inexistência de condenação, com trânsito em julgado da decisão judicial, 

com pena de prisão igual ou superior a dois anos, referida na alínea f) do n.º 1, faz-

se mediante a exibição de certificados de registo criminal emitidos: 

a) Pelos serviços competentes portugueses; 

b) Pelos serviços competentes do país do nascimento, do país da 

nacionalidade e dos países onde tenha tido residência, desde que neles 

tenha tido residência após completar a idade de imputabilidade penal. 

12 – O procedimento de naturalização das pessoas abrangidas pelos n.ºs 2, 3 e 4 é 

gratuito. 

13 - [Revogado]. 

 

 

CAPÍTULO III 

Perda da nacionalidade 

 

Artigo 8.º 

Declaração relativa à perda da nacionalidade 

Sem prejuízo do disposto na lei, perdem a nacionalidade portuguesa os que, sendo 

nacionais de outro Estado, declarem que não querem ser portugueses. 

 

 

CAPÍTULO IV 

Oposição à aquisição da nacionalidade por efeito da vontade 

Artigo 9.º 

Fundamentos 

1- Constituem fundamento de oposição à aquisição da nacionalidade portuguesa por 

efeito da vontade: 

a) A inexistência de laços de efetiva ligação à comunidade nacional, tendo 

em consideração os parâmetros materiais constantes das alíneas c) a i) do 

n.º 1 do artigo 6.º, e a demonstração de comportamentos que, de forma 

concludente e ostensiva, rejeitem a adesão à comunidade nacional, suas 

instituições representativas e símbolos nacionais; 



 

Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias 

16 
 

b) [Revogada]; 

c) O exercício de funções públicas sem caráter predominantemente técnico 

ou a prestação de serviço militar não obrigatório a Estado estrangeiro; 

d) [Revogada]. 

2- Não há oposição à aquisição da nacionalidade portuguesa quando o casamento ou 

a união de facto tenham mais de seis anos ou quando existam filhos comuns do 

casal com nacionalidade portuguesa, exceto com fundamento nos parâmetros 

materiais das alíneas f) a h) do nº 1 do artigo 6.º. 

3- [Revogado]. 

4- [Revogado]. 

 

Artigo 10.º 

Processo 

1- A oposição é deduzida pelo Ministério Público no prazo de dois anos a contar da 

data do registo da aquisição da nacionalidade, em processo a instaurar nos termos 

do artigo 26.º.  

2- É obrigatória a participação ao Ministério Público dos factos a que se refere o artigo 

anterior por quem deles tenha conhecimento.  

 

CAPÍTULO V 

Efeitos da atribuição, aquisição e perda da nacionalidade 

 

Artigo 11.º 

Efeitos da atribuição 

A atribuição da nacionalidade portuguesa produz efeitos desde o nascimento, sem 

prejuízo da validade das relações jurídicas anteriormente estabelecidas com base em 

outra nacionalidade. 

 

Artigo 12.º 

Efeitos das alterações de nacionalidade 

Os efeitos das alterações de nacionalidade só se produzem a partir da data do registo 

dos atos ou factos de que dependem. 

 

Artigo 12.º-A 

Nulidade 
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1- É nulo o ato que determine a atribuição, aquisição ou perda da nacionalidade 

portuguesa com fundamento em documentos falsos ou certificativos de factos 

inverídicos ou inexistentes, ou ainda em falsas declarações. 

2- O disposto no número anterior não é aplicável nos casos em que da declaração da 

nulidade resulte a apatridia do interessado. 

 

Artigo 12.º-B 

Consolidação da nacionalidade 

1- A titularidade de boa-fé de nacionalidade portuguesa originária ou adquirida durante 

pelo menos 10 anos é causa de consolidação da nacionalidade, ainda que o ato 

que esteve na origem da sua atribuição ou aquisição seja passível de declaração 

administrativa ou judicial de nulidade. 

2- O prazo referido no artigo anterior conta-se, consoante os casos, a partir da data 

do registo de nascimento, do registo da nacionalidade ou da emissão do primeiro 

documento de identificação como cidadão nacional. 

3- [Revogado]. 

4- [Revogado]. 

 

CAPÍTULO VI 

Disposições gerais 

 

Artigo 12.º-C 

Recolha de dados biométricos 

1- Para efeitos de comprovação da identidade do requerente e para verificação do 

cumprimento dos requisitos previstos na presente lei, são recolhidos os seguintes 

dados biométricos dos interessados, que podem ser confrontados com outras bases 

de dados biométricos: 

a) Imagem facial; 

b) Impressões digitais; 

c) Altura. 

2- A recolha e o tratamento dos dados referidos no número anterior podem ser 

efetuados por pessoal qualificado devidamente credenciado pelo Instituto de 

Registos e Notariado, I. P. (IRN, I.P.), ou pela Direção-Geral dos Assuntos 

Consulares e das Comunidades Portuguesas, ou através de terminais de 

autosserviço providos pelo IRN, I.P., ou pela Agência para a Modernização 
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Administrativa, I. P., nos espaços cidadão. 

3- Os dados referidos no n.º 1 podem ser reutilizados para as finalidades previstas na 

Lei n.º 7/2007, de 5 de fevereiro, que cria o cartão de cidadão e rege a sua emissão 

e utilização, sendo conservados nos termos aí previstos.  

4- Em caso de indeferimento do pedido de nacionalidade, os dados referidos no n.º 1 

são eliminados após o decurso do prazo de cinco anos ou, em caso de impugnação, 

após o trânsito em julgado da decisão que anule ou declare nulo o despacho de 

indeferimento. 

 

Artigo 13.º 

Suspensão de procedimentos 

[Revogado]. 

 

Artigo 14.º 

Efeitos do estabelecimento da filiação 

1- Sem prejuízo do disposto no número seguinte, só a filiação estabelecida durante a 

menoridade produz efeitos relativamente à nacionalidade. 

2- A filiação estabelecida na maioridade só produz efeitos relativamente à 

nacionalidade quando estiver em causa a nacionalidade originária e o 

estabelecimento da filiação ocorra na sequência de processo judicial ou quando 

seja objeto de reconhecimento em ação judicial, após o trânsito em julgado da 

decisão judicial, sem prejuízo do estabelecido em matéria de revisão de decisão 

estrangeira. 

3- No caso referido no número anterior, a atribuição deve ser requerida nos três anos 

seguintes ao trânsito em julgado da decisão. 

 

Artigo 15.º 

Residência 

1- Para os efeitos do disposto nos artigos precedentes, entende-se que residem 

legalmente no território português os indivíduos que aqui se encontram, com a sua 

situação regularizada perante as autoridades portuguesas, ao abrigo de qualquer 

dos títulos, vistos ou autorizações previstos no regime de entrada, permanência, 

saída e afastamento de estrangeiros e no regime do direito de asilo. 

2- O disposto no número anterior não prejudica os regimes especiais de residência 

legal resultantes de tratados ou acordos internacionais vinculativos do Estado 
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português, designadamente no âmbito da União Europeia e da Comunidade dos 

Países de Língua Portuguesa. 

3- Para os efeitos de contagem de prazos de residência legal previstos na presente 

lei, considera-se a soma de todos os períodos de residência legal em território 

nacional, seguidos ou interpolados, desde que os mesmos tenham decorrido num 

intervalo máximo de 6, 9 ou 12 anos, consoante os interessados sejam apátridas, 

cidadãos nacionais de países de língua oficial portuguesa e de Estados Membros 

da União Europeia, ou cidadãos de outros países. 

4- [Revogado]. 

5- Para efeitos do disposto no n.º 4 do artigo 6.º, consideram-se ainda como residindo 

legalmente no território português as crianças e jovens filhos de estrangeiros e 

acolhidos em instituição pública, cooperativa, social ou privada com acordo de 

cooperação com o Estado. 

 

TÍTULO II 

Registo, prova e contencioso da nacionalidade 

 

CAPÍTULO I 

Registo central da nacionalidade 

 

Artigo 16.º 

Registo central da nacionalidade 

1- As declarações de que dependem a atribuição, a aquisição ou a perda da 

nacionalidade portuguesa, sem prejuízo do previsto no número seguinte, constam 

da base de dados do registo civil da responsabilidade do IRN, I.P.. 

2- As declarações de que dependem a atribuição, a aquisição ou a perda da 

nacionalidade portuguesa que não se encontrem em suporte informático integradas 

na base de dados do registo civil devem constar do registo central da nacionalidade, 

da responsabilidade da Conservatória dos Registos Centrais. 

 

Artigo 17.º 

Declarações perante os agentes diplomáticos ou consulares 

1 - As declarações de nacionalidade perante os agentes diplomáticos ou 

consulares portugueses devem ser prestadas fisicamente pelo requerente, 

sendo registadas oficiosamente em face dos necessários documentos 
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comprovativos, a enviar para o efeito à Conservatória dos Registos Centrais. 

2 - A presença física do requerente só pode ser dispensada em caso de 

impossibilidade física, prolongada ou permanente, devidamente comprovada, 

e não seja possível a deslocação de agente diplomático ou consular para 

recolha dessa declaração. 

 

 

Artigo 18.º 

Atos sujeitos a registo obrigatório 

1- É obrigatório o registo: 

a) Das declarações para atribuição da nacionalidade; 

b) Das declarações para aquisição ou perda da nacionalidade; 

c) Da naturalização de estrangeiros e apátridas. 

2- [Revogado]. 

 

Artigo 19.º 

Registo da nacionalidade 

1- O registo do ato que importe atribuição, aquisição ou perda da nacionalidade é 

lavrado por assento ou por averbamento. 

2- O registo previsto no número anterior tem efeitos constitutivos. 

 

Artigo 20.º 

Registos gratuitos 

[Revogado]. 

 

CAPÍTULO II 

Prova da nacionalidade 

 

Artigo 21.º 

Prova da nacionalidade originária 

1- A nacionalidade portuguesa originária dos indivíduos abrangidos pelas alíneas a), 

b), f) e g) do n.º 1 do artigo 1.º prova-se pelo assento de nascimento. 

2- É havido como nacional português o indivíduo de cujo assento de nascimento não 

conste menção da nacionalidade estrangeira dos progenitores ou do seu 

desconhecimento. 
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3- É também havido como nacional português o indivíduo de cujo assento de 

nascimento conste a menção dos progenitores estrangeiros não se encontrarem ao 

serviço do respetivo Estado. 

4-  A nacionalidade originária dos indivíduos abrangidos pelas alíneas c) e d) do n.º 1 

do artigo 1.º prova-se, consoante os casos, pelas menções constantes do assento 

de nascimento lavrado por inscrição no registo civil português ou pelo registo da 

declaração de que depende a atribuição. 

5- A nacionalidade originária dos indivíduos abrangidos pela alínea e) do n.º 1 do artigo 

1.º prova-se pelo assento de nascimento onde conste a menção da naturalidade 

portuguesa de um dos progenitores e a da sua residência no território nacional. 

 

Artigo 22.º 

Prova da aquisição e da perda da nacionalidade 

1- A aquisição e a perda da nacionalidade provam-se pelos respetivos registos ou 

pelos consequentes averbamentos exarados à margem do assento de nascimento. 

2- À prova da aquisição da nacionalidade por adoção é aplicável o n.º 1 do artigo 

anterior. 

 

Artigo 23.º 

Pareceres do conservador dos Registos Centrais 

Ao conservador dos Registos Centrais compete emitir parecer sobre quaisquer 

questões de nacionalidade, designadamente sobre as que lhe devem ser submetidas 

pelos agentes consulares em caso de dúvida sobre a nacionalidade portuguesa do 

impetrante de matrícula ou inscrição consular. 

 

Artigo 24.º 

Certificados de nacionalidade 

1- Independentemente da existência do registo, podem ser passados pelo 

conservador dos Registos Centrais, a requerimento do interessado, certificados de 

nacionalidade portuguesa. 

2- A força probatória do certificado pode ser ilidida por qualquer meio sempre que não 

exista registo da nacionalidade do respetivo titular. 

 

CAPÍTULO III 

Contencioso da nacionalidade 
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Artigo 25.º 

Legitimidade 

Têm legitimidade para impugnar judicialmente quaisquer atos relativos à atribuição, 

aquisição ou perda de nacionalidade portuguesa os interessados diretos e o Ministério 

Público. 

 

Artigo 26.º 

Legislação aplicável 

Ao contencioso da nacionalidade são aplicáveis, nos termos gerais, o Estatuto dos 

Tribunais Administrativos e Fiscais, o Código de Processo nos Tribunais Administrativos 

e demais legislação complementar. 

 

TÍTULO III 

Conflitos de leis sobre a nacionalidade 

 

Artigo 27.º 

Conflitos de nacionalidade portuguesa e estrangeira 

Se alguém tiver duas ou mais nacionalidades e uma delas for portuguesa, só esta releva 

face à lei portuguesa. 

 

Artigo 28.º 

Conflitos de nacionalidades estrangeiras 

Nos conflitos positivos de duas ou mais nacionalidades estrangeiras releva apenas a 

nacionalidade do Estado em cujo território o plurinacional tenha a sua residência 

habitual ou, na falta desta, a do Estado com o qual mantenha uma vinculação mais 

estreita. 

 

TÍTULO IV 

Disposições transitórias e finais 

 

Artigo 29.º 

Aquisição da nacionalidade por adotados 

Os adotados por nacional português, antes da entrada em vigor da presente lei, podem 

adquirir a nacionalidade portuguesa mediante declaração. 
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Artigo 30.º 

Aquisição da nacionalidade por mulher casada com estrangeiro 

1- A mulher que, nos termos da Lei n.º 2098, de 29 de julho de 1959, e legislação 

precedente, tenha perdido a nacionalidade portuguesa por efeito do casamento, 

adquire-a: 

a) Desde que não tenha sido lavrado o registo definitivo da perda da 

nacionalidade, exceto se declarar que não quer adquirir a nacionalidade 

portuguesa; 

b) Mediante declaração, quando tenha sido lavrado o registo definitivo da perda 

da nacionalidade. 

2- Nos casos referidos no número anterior não se aplica o disposto nos artigos 9.º e 

10.º 

3- Sem prejuízo da validade das relações jurídicas anteriormente estabelecidas com 

base em outra nacionalidade, a aquisição da nacionalidade portuguesa nos termos 

previstos no n.º 1 produz efeitos desde a data do casamento, independentemente 

da data em que o facto ingressou no registo civil português. 

 

Artigo 31.º 

Aquisição voluntária anterior de nacionalidade estrangeira 

1- Quem, nos termos da Lei n.º 2098, de 29 de julho de 1959, e legislação precedente, 

perdeu a nacionalidade portuguesa por efeito da aquisição voluntária de 

nacionalidade estrangeira, adquire-a: 

a) Desde que não tenha sido lavrado o registo definitivo da perda da 

nacionalidade, exceto se declarar que não quer adquirir a nacionalidade 

portuguesa; 

b) Mediante declaração, quando tenha sido lavrado o registo definitivo da perda 

da nacionalidade. 

2- Nos casos referidos no número anterior não se aplica o disposto nos artigos 9.º e 

10.º. 

3- Sem prejuízo da validade das relações jurídicas anteriormente estabelecidas com 

base em outra nacionalidade, a aquisição da nacionalidade portuguesa nos termos 

previstos no n.º 1 produz efeitos desde a data da aquisição da nacionalidade 

estrangeira. 

 



 

Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias 

24 
 

Artigo 32.º 

Naturalização imposta por Estado estrangeiro 

É da competência do Tribunal Central Administrativo Sul a decisão sobre a perda ou 

manutenção da nacionalidade portuguesa nos casos de naturalização direta ou 

indiretamente imposta por Estado estrangeiro a residentes no seu território. 

 

Artigo 33.º 

Registo das alterações de nacionalidade 

O registo das alterações de nacionalidade por efeito de casamento ou por aquisição 

voluntária de nacionalidade estrangeira em conformidade com a lei anterior é lavrado 

oficiosamente ou a requerimento dos interessados, sendo obrigatório para fins de 

identificação. 

 

Artigo 34.º 

Atos cujo registo não era obrigatório pela lei anterior 

1- A aquisição e a perda da nacionalidade que resultem de atos cujo registo não era 

obrigatório no domínio da lei anterior continuam a provar-se pelo registo ou pelos 

documentos comprovativos dos atos de que dependem. 

2- Para fins de identificação, a prova destes atos é feita pelo respetivo registo ou 

consequentes averbamentos ao assento de nascimento. 

 

Artigo 35.º 

Produção de efeitos dos atos anteriormente não sujeitos a registo 

1- Os efeitos das alterações de nacionalidade dependentes de atos ou factos não 

obrigatoriamente sujeitos a registo no domínio da lei anterior são havidos como 

produzidos desde a data da verificação dos atos ou factos que as determinaram. 

2- Excetua-se do disposto no número anterior a perda da nacionalidade fundada na 

aquisição voluntária de nacionalidade estrangeira, a qual continua a só produzir 

efeitos para com terceiros, no domínio das relações de direito privado, desde que 

seja levada ao registo e a partir da data em que este se realize. 

 

Artigo 36.º 

Processos pendentes 

[Revogado]. 
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Artigo 37.º 

Assentos de nascimento de filhos apenas de não portugueses 

1- Nos assentos de nascimentos ocorridos no território português, após a entrada em 

vigor da presente lei, de filhos apenas de não portugueses deve mencionar-se, 

como elemento de identidade do registando, a nacionalidade estrangeira dos 

progenitores ou o seu desconhecimento, exceto se algum dos progenitores tiver 

nascido no território português e aqui tiver residência. 

2- Sempre que possível, os declarantes devem apresentar documento comprovativo 

da menção que deva ser feita nos termos do número anterior, em ordem demonstrar 

que nenhum dos progenitores é de nacionalidade portuguesa. 

 

Artigo 38.º 

Assentos de nascimento de progenitores ou adotantes portugueses 

posteriormente ao registo de nascimento de estrangeiro 

1- Quando for estabelecida filiação posteriormente ao registo do nascimento de 

estrangeiro nascido em território português ou sob administração portuguesa ou for 

decretada a sua adoção, da decisão judicial ou ato que as tiver estabelecido ou 

decretado e da sua comunicação para averbamento ao assento de nascimento 

constará a menção da nacionalidade dos progenitores ou adotantes portugueses. 

2- A menção a que se refere o número anterior constará igualmente, como elemento 

de identificação do registado, do averbamento de estabelecimento de filiação ou de 

adoção a exarar à margem do assento de nascimento. 

3- Quando for estabelecida a filiação, posteriormente ao registo de nascimento, de 

estrangeiro nascido no território nacional, da decisão judicial ou do ato que a tiver 

estabelecido, bem como da sua comunicação para averbamento ao registo de 

nascimento, deve constar a menção da naturalidade do progenitor estrangeiro, 

nascido no território português, bem como a sua residência ao tempo do 

nascimento. 

 

Artigo 39.º 

Regulamentação transitória 

[Revogado]. 

 

Artigo 40.º 

Disposição revogatória 
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É revogada a Lei n.º 2098, de 29 de julho de 1959. 
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TEXTO DE SUBSTITUIÇÃO (PARTE II) 

DA 

PROPOSTA DE LEI N.º 1/XVII/1.ª (GOV) 

ALTERA A LEI N.º 37/81, DE 3 DE OUTUBRO, QUE APROVA A LEI DA 

NACIONALIDADE 

 

 

ALTERA O CÓDIGO PENAL, CRIANDO A PENA ACESSÓRIA DE PERDA DA 

NACIONALIDADE  

 

Artigo 1.º 

Objeto 

A presente lei procede à alteração do Código Penal, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 

400/82, de 23 de setembro. 

 

Artigo 2.º 

Aditamento ao Código Penal 

É aditado ao Código Penal o artigo 69.º-D com a seguinte redação: 

«Artigo 69.º-D 

Perda da nacionalidade 

1 - Pode ser aplicada a pena de perda de nacionalidade portuguesa ao 

agente que tenha sido condenado em pena de prisão efetiva de duração 

igual ou superior a 4 anos, pela prática de um dos crimes previstos no n.º 

4, desde que estejam reunidas cumulativamente as seguintes condições: 

a) Os factos tenham sido praticados nos 10 anos posteriores à 

aquisição da nacionalidade; 

b)  O agente seja nacional de outro Estado. 

2 - Para efeito do disposto no número anterior, deve o tribunal ter em conta 

o seguinte: 

a) A desconsideração evidenciada pela conduta do agente 

https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=315160
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relativamente à ordem de valores constitucional, à comunidade 

nacional e à integridade e segurança do Estado português; 

b) O tempo de residência legal em território nacional ao momento 

da condenação; 

c) O grau de inserção familiar e comunitária do arguido; 

d) A existência de ligação efetiva do agente ao Estado de que 

também é nacional. 

3 - A condenação em pena acessória de perda da nacionalidade não pode 

ter como fundamento motivos políticos. 

4 - Podem determinar a perda de nacionalidade a condenação do agente na 

prática dos seguintes crimes: 

a) Crimes contra a vida, previstos nos artigos 131.º e 132.º; 

b) Crimes contra a integridade física, previstos nos artigos 144.º, 144.º-A, 

144.º-B, na alínea c) do n.º 1 do 145.º e 152.º; 

c) Crimes contra a liberdade pessoal, previstos nos artigos 154.º-B, 158.º, 

159.º, 160.º, 161.º e 162.º; 

d) Crimes contra a liberdade e a autodeterminação sexual, previstos nos 

artigos 164.º, 165.º, 166.º, 171.º, 172.º, 175.º; 

e) Crimes contra a vida em sociedade, por associação criminosa, previsto 

no artigo 299.º; 

f) Crimes contra o Estado, previstos nos artigos 308.º, 316.º, 317.º, 318.º, 

319.º, 325.º, 326.º, 327.º, 329.º, 331.º e 333.º; 

g) Crime de auxílio à imigração ilegal, previsto nos artigos 183.º e 184.º da 

Lei n.º 23/2007, de 4 de julho, que aprova o regime jurídico de entrada, 

permanência, saída e afastamento de estrangeiros do território nacional; 

h) Crimes relativos a infrações relacionados com grupo terrorista, com 

infrações terroristas, com atividades terroristas e financiamento do 

terrorismo, respetivamente previstos nos artigos 3.º, 4.º e 5.º-A da Lei n.º 

52/2003, de 22 de agosto (Lei de combate ao terrorismo); 

i) Crimes de tráfico de armas, previstos nos artigos 86.º e 87.º da Lei n.º 

5/2006, de 23 de fevereiro, que aprova o regime jurídico das armas e 

suas munições; 

j) Crimes de tráfico de estupefacientes ou de substâncias psicotrópicas, 

previstos nos artigos 21.º, 22.º, 28.º e 30.º do Decreto-Lei n.º 15/93, de 

22 de janeiro, que revê a legislação do combate à droga, definindo o 
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regime jurídico aplicável ao tráfico e consumo de estupefacientes e 

substâncias psicotrópicas. 

5 - Com exceção do disposto número seguinte, quem for condenado na perda da 

nacionalidade pode requerer a sua reaquisição, nos termos gerais definidos na 

Lei da Nacionalidade, após o decurso do prazo de cancelamento definitivo da 

inscrição no registo criminal das penas respetivas. 

6 - Quem for condenado na perda da nacionalidade como pena acessória pela 

prática dos crimes referidos na alínea h) do n.º 4 só pode requerer a sua 

reaquisição, nos termos gerais definidos na Lei da Nacionalidade, 10 anos após 

o decurso do prazo de cancelamento definitivo da inscrição no registo criminal 

das penas respetivas.» 

 

Artigo 3.º 

Aplicação no tempo 

O disposto no artigo 69.º-D do Código Penal, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 400/82, de 

23 de setembro, com a redação dada pela presente lei, aplica-se aos factos que forem 

praticados após a entrada em vigor da presente lei. 

 

Artigo 4.º 

Entrada em vigor 

A presente lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação. 

 

Palácio de S. Bento, em 24 de outubro de 2025 

 

 

A PRESIDENTE DA COMISSÃO, 

 

 

 

PAULA CARDOSO 
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RELATÓRIO DA NOVA APRECIAÇÃO 

DA 

PROPOSTA DE LEI N.º 1/XVII/1.ª (GOV) 

ALTERA A LEI N.º 37/81, DE 3 DE OUTUBRO, QUE APROVA A LEI DA 

NACIONALIDADE 

E DO 

PROJETO DE LEI N.º 20/XVII/1.ª (CH)  

ALTERA A LEI DA NACIONALIDADE NO SENTIDO DE RESTRINGIR A 

AQUISIÇÃO DA NACIONALIDADE PORTUGUESA E ASSEGURAR A 

POSSIBILIDADE DA SUA PERDA EM DETERMINADOS CASOS 
 

 

1. As iniciativas em epígrafe, da iniciativa do Governo e do Grupo Parlamentar 

do CH, baixaram à Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, 

Liberdades e Garantias sem votação, em 4 de julho de 2025, para nova 

apreciação. 

 

2. Na fase de generalidade, tendo a Comissão constatado não ser possível emitir 

relatório sobre as iniciativas, atento o curto prazo disponível para o efeito – as 

iniciativas baixaram à Comissão estando já agendada a respetiva discussão 

na generalidade para a reunião plenária da mesma data da reunião da 

Comissão em que ocorreu o anúncio da sua baixa e ocorreria, em termos 

regimentais, a nomeação do respetivo relator -, também não fora possível 

endereçar pedidos de parecer aos respetivos interlocutores institucionais. 

 

Nos termos do disposto no artigo 134.º do RAR, foi promovida a publicitação 

da iniciativa para efeitos de consulta pública até ao início da respetiva votação 

na especialidade. Os contributos recebidos foram disponibilizados no site da 

Assembleia da República na página eletrónica de cada iniciativa [Proposta de 

Lei n.º 1/XVII/1.ª (GOV) e Projeto de Lei n.º 20/XVII/1.ª (CH)]. A Comissão 

recebeu ainda vários outros contributos escritos, que foram distribuídos aos 

membros da Comissão. 

 

https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=315160
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=315073
https://www.parlamento.pt/Cidadania/Paginas/08_ContributosIniciativasII.aspx?ID_Ini=218
https://www.parlamento.pt/Cidadania/Paginas/08_ContributosIniciativasII.aspx?ID_Ini=218
https://www.parlamento.pt/Cidadania/Paginas/08_ContributosIniciativasII.aspx?ID_Ini=219
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3. Subsequentemente à baixa da iniciativa para nova apreciação, os Grupos 

Parlamentares do PS, L e PCP e a DURP do BE apresentaram requerimentos para 

realizar um conjunto de audições e pedir contributos escritos. 

Na reunião da Comissão de 9 de julho de 2025, foi aprovado por unanimidade, na 

ausência da DURP do PAN, o seguinte: 

Realizar, em grupo de trabalho especificamente constituído para o efeito, coordenado 

pela Senhora Deputada Cristina Rodrigues (CH), a audição presencial, que entretanto 

foi concretizada em 11 de setembro de 2025, das seguintes entidades: 

• CGTP-IN 

• Conselho Nacional para as Migrações e Asilo 

• AIMA, I. P. 

• IRN, IP 

 

Solicitar parecer escrito a: 

• Ordem dos Advogados 

• Conselho Superior da Magistratura 

• Conselho Superior do Ministério Público 

• Conselho Superior dos Tribunais Administrativos e Fiscais 

• Comunidade Israelita de Lisboa 

• Professor Doutor Jorge Reis Novais 

• Professora Doutora Ana Rita Gil 

• Professora Doutora Inês Ferreira Leite 

• Professora Doutora Emellin de Oliveira 

• Professor Doutor Luís Menezes do Vale 

• Professor Doutor Jorge Miranda e Professor Doutor Rui Tavares Lanceiro 

• Professor Doutor Rui Moura Ramos 

 

A audição presencial ou por escrito das restantes entidades constantes dos 

requerimentos, anexos, do PCP, do L, do BE e do PS foi rejeitada com os votos 

contra do PSD, do CH, da IL e do CDS-PP e a favor do PS, do L, do PCP, da DURP 

do BE e do DURP do JPP, na ausência da DURP do PAN. 

 

https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=%252bn8hfQuFP%252fUmR4IrLnzNJxJTwWUZMgnY9k%252f61Ig%252f20NjrCZkZWLqxTq8H9Oj7YVa0LGSR2AC3umV8QfOkpNMLiYCFV1wVd4snRT%252bVlBKSWYBn%252bpGEeTIaKhK2pouXMdmZu88%252bNpKAa9fbjLMEsZ3jpvjjGTP2uL9w2HUmo4Ve%252f9syS4ky%252fnSDlY1WemW8ZYKG9MSmY%252fkg3GCT18WC%252bSZM5nlRPb5kWbIzEq4xv2pMwHZPPfEGLr2VnIYCtXnDLVPcmmwGB3Vx93%252f1M6RW5Ps8Kg2N5ysXfkrFAgyZuXzebNWQyUE1xHRr305OW%252fnNJbDCOs7BRGp6%252fK89fDRYjpjMF5e57MXijj0r%252bcX8I2XLyDTNwGZ0SeAycC9Ui3XNCUOF8OCJb2h4oA2%252flNARgb9ng%253d%253d&fich=8cf287ba-da2e-4597-9205-7f2febb34bab.pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=fSLEl5Myq2WeyT284sx1dGhxpOuhi4sHdXjeEjq7dWbSJhn3EfdENPVGh4vrhRcvv5bWHiIwZqCGFD7%252fcFup2oPnEoteQEzw%252bqRlfEJ2Hk1RvspGVlEYDhBvFTOM8eFbG8KFmroFPs9XlQWzQUvzVfs4esJ6iZq4McpqsM7fzVT2nv2UfJh%252fFOAxNeWimAXoSkBsRgZXWldhyy%252foEZwoA8oSwDOdt3Zl6UehmjbcbCWo3pi1ctIE82dj3%252fMGpDqcFvWD8OuZkQG%252fmTu2ryaT%252fSTyweDIZHoU2wRmqQ6OM%252fWEVbGkbRCWNrO4XcF9Cx4%252fme0CEqMDSU4dtr42huDgrhncVVmUkqkwRkB%252fc%252fOWD7B6yfW1DCuOm3iOZZxoiLouT2AiaCwkckSVqGn%252btnbQAw%253d%253d&fich=8004ae20-0b62-40c8-b171-0a0fdce3c292.pdf&Inline=true
file:///C:/Users/neliamc/Desktop/reunião
https://www.parlamento.pt/sites/COM/XVIILeg/1CACDLG/GTAALN/Paginas/default.aspx
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheAudicao.aspx?BID=159497
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheAudicao.aspx?BID=159496
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheAudicao.aspx?BID=159494
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheAudicao.aspx?BID=159495
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=1PSek8zKaKIWpC2DF%252f1d6aumoRyiMraFS%252b0Pl3GCSsXTKpufoTFLMZATijhMzvKiA8ioj987fk%252bL2ZKjNbqMr%252fkCatmMatq%252b5sj4IKMqs1fLKiYNBrinRd%252f0C0ax89jBM0XxIgE2GmazOBFygv7leufOg3f7qoJ0ssLZCYaup5524oq3aZ4knnO46pjPtbBKmWYIohnAfylbKTTPfAkDgKmTAnB%252bzbIcUN7HEFeRSz9cOkQN62G6%252bZb0Dc0AoN4cQ5seW5fu90hROyaCeveSwK5G4JGOmP%252bOFQoe3EI6Z76MYUMRrWc1NlSVDFmTc2EiQ0uK24ff4IKfOB5PgQEga296Iu6vipd3NUMj%252fAeJ3bPsq5BWNa1ZvjP34oPlAzjaXxg2cm2UpV3bktnYJdsvT0W6XaG4fa5qaKHYglTEFvU%253d&fich=c20467bd-6b6e-40ab-b9ea-b02825fa8fb0.pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=SeR0nUzkEvDCs4pm7i993MO%252fnyidf0QGr1h9wTEWK4fQYD0teERDqCIAN7b2fpLyGlhS2Rl26PR1k0SiKfynMrErKXRCnkq0vMmxMpTalpZKSZle%252f9rbkRHZwn8X6%252bPg7SKCVQ8sqDheE7yPFFwDTQbRtbsuY5%252b3FWGx%252fewdtulSlnwmp2ZV7XbaCW1Z3rV6KdG3QnNnGv4hhdNxQWiVDmz9WB%252bYq0jx7A7tci0UtsUeioR6%252f988YFb89PFsIxAVNL7sMvMvizhZo4yFWdQnEpMlJecR1e3Oatyp2RUKXqzDLryQQbdyP6gb8iDL%252berB0cNiFm0tlcbzGRL6pjAqWSqd35dcNE0144A1gDBlJt%252bT%252boUYtCZxZ9sKqycLO2CPsUKKQS4cNaLsloghTxLfkg%253d%253d&fich=fd643d0b-f7bf-41f6-baba-0e70f738dbc6.pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=%252f8FOVCMvV%252bp08p0qG6ww7dB3teA2axjvY6v324zGdgzMIo3zF60lCtQWas1u0YpPlmSZU%252bibd2RZaqoVffqkbtAsDbVYA%252fAeg8Agcet1wILVqQDR5FqJdGe5Jiw8Rw%252fwc5A1tj0L2Nq1PdI1WbiOqgMZIfDCS20BfL6DqFWhVz7wuYJbCgPfp0WwUHJVlga3K28x6fez1vtHUNReCBsjt9M81zzEb4RO39hquKWn7AtXP90iJtBqewy0WPQ9ofXWoZjZHlSzzCpT7TJ4BbGgiU8sNdExrJ6iprYU45VOJ%252f0it7YQM4C4raqAi9dcIU7w9ljNbjwG7xlfdMYJsSlybLP9hV4tpA4%252fo%252bb62ZJPvlKqMsH6LRUKZcpX3rsIcvYGyThE2oFFk3dYcTCSrFKUSsPOl2RfmMGfYiEVDr%252ft%252fo8%253d&fich=5919db21-31a1-4448-ab67-3c3b955ab895.pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=rJDgp5hM9QR1Dq4f0Kp%252bYk%252fPh0tZhckC1a7htTLE0n%252fFL5naIho3lvyShAsds5QW6J%252fKBy81aHrqlLZ7w1afcV9i4aRKspqfzdCnIa40qUCHDUfCALj091PE39UutF%252bC5eUkGZMy5kLFfjfGxlCpkZE9J3b6rjWsV3b7lRE8ELP1BGDlT1TB%252bgfgtKDPzpgVqt0bx85EiGJYB8KU9AuTQ%252b6rtV5SFTaCxfyI8Uj9p%252fLSalW0x85YaZn6N1Xtfb%252fXSH77k8K%252ff2u%252faN4j7wgAh5OzrsfymxFDoaswEVysC7ldVTwhcZjdN7rHseJU%252f1W848JCi6DYfpiA%252bmtTwNG%252bIrS5hvD1qc%252bKxJEFNSc%252fdBQ38x10PEIpSbXYyT4w40dE9QzZAeqYUoDiL04z9JD7Mw%253d%253d&fich=0c9ad217-fa98-4e8a-bc15-1129883e3972.pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=9%252fayELzsPNetSHPqQjxJogXeFXC%252bAq3T%252bHs%252bZWLxa%252bkiiRJPrjEbsqIMUiWaaxeZhBetsu%252fqmYb89NZwcS74PErTbG9VismdKwBR8EHP67wrwhEm7wzCkckpd7ytMmmA3uPE1w8zI0GSpY%252fniiDGrCGWTWBrDLt2HSZ36bApLmjgVcPQ3pTQGKuMVIBBEZGj2kzmNcuOFFg%252bdVtBtxnI0nHgZqMugsp0YP9FRhp%252f6w3ddhpUcTxq6eF1tXWcG86WpZfiod9G%252b7wbN%252btWVbqSmzRyTcqquOnZSlhiG1RgyoxxlO9R3m0BRYKl%252bnkaWCCXlvli6ZpsYrSfU8qdfYh7TuE%252fgxGuMZkURGZAzMy6XRqQpAuDlzV%252f1qM893Gd%252fiNXqIhBQSPJKJMeYJea6qhxSg%253d%253d&fich=a2bd3756-8be3-4d6e-87ae-d44f358b48a8.pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=jX6JbrHOye9foc9vWv8I3jtQ8NeehLzhnmXpsvcya2MEB830v8ZoieCaPt4lThsredCSt70m%252bah4A3DClw4bUDNsLkbcyKUdmzPyCWfTVwl9VoSW7SYTmEuR8touBrX1gcZr1aX4w9%252b6DlYk2G8QY%252fdKLvMrn%252fAdwrx2iBdon7zrD%252f5j%252b4k5%252fLfzXV0WT7hQk39DC9QXsWyD97bR6hylUZ6j7hNlhoMXXRK2e%252fXCcJEOdpXKazfoRYD1eJNbTieXiQN3Ca%252f%252bQCQlClW50aTopowY%252fGxUPnxVtz8nxGhZ6IrbSWjrCWoYpSTVr%252fJp2YYYb6rEtNl9gZ1WT0TeSQ3ZlY9yGtQLNZplSLJ4Yb2cnamW45DVwUzMCkxqQSSwwmAn&fich=7d950450-452a-414b-8b81-a372fb2ab3c9.pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=yKAnUGjZXUbWi1sd15SmdeOP%252fQ%252f2vfTYZ5OYBdW6o81lsAeFEt8AmMgbsZTP%252bmAxyEUeeIzJ0AvIQWogUfeXe89Sm8YHQ%252fYJupr5hWktZsCSq6OEDw23YqDVk%252fO6nDtO%252fz6SAjB9Qo%252f5RehSmd6qeypkcevETXTpSbd3g2j6PxAItqBvgMJS7Xdfy%252bVXC3PjewhVFaP0z6CD%252bL4WWqjchVCWx5CsdlY4bZZUqk53jjYxovFfKbtLtq0B0wutP66sAdVOZeqB1dAzwFQOGfJ8EsPsIz792IchaLkxZzxD178%252bWZIDIhnYyCj8FZhdwXtIW90BeX3wTHsVz%252fPiUcFr9phwkRU8rdvDV2L%252bwKEtE2PN3DI2BZmg0Oip%252b5QVuCaMk6HQqZ6JE8ofDygnKqBj1g%253d%253d&fich=013ef228-a0bf-4d23-9692-5538bf1aceab.pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=3%252fw2Gq6trHE1lnfO%252fKZFlEmzESgcrkEJJ5UJOs6uyXRuuCIiTqk039XArisNmvxfMxpMSACBbsTDSnsvU9ed01gNEfxwqHGt1IUoEhGeGiwCcPB8Dv39EW2SLOP73le5YH%252bLTv23ezLfgkQOq03zZnMrSTLGpPWvBXn79Xwmo19wfYpH301puYXjejcZScwwZweO2zCy2IWzYFfGvCSP43NpfCz5JFsRma7tmc%252fwtk4nEOWvGKq9kRIfjS1GOJitEdgoTXzAeyY3tIxnuSEJL45FpkQINqFig2wztWg9exZEE5RU9COBuvGAxJAIVtTRg%252bna4HFU8aosKa%252fdmmDrD1kroAhnGEhY%252bvo8RS6qhaxAgGsS%252bq%252bjh%252fwpTp0r2XZnDYw1jJbNiv7rNNZO1xKNETeRBN1qbY2HaH8%252fOZ%252bkBf4%253d&fich=62926179-8945-4710-827f-8c2948ba57c5.pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=gtmkkwrlhwcqMaExUzqNMlzRS5%252buVezNUUI339gCB1YS1I1ells2eZ0ygq%252bWnpsdp209X%252fNICj%252feODo%252fsZCSrwYPu4xNn07%252fA9XH0y8rOFE0hbxF1yKC15lbkBSC4dNd0zGDFlzsrru2Ori7n1Df5L%252bj%252bfVPBkuFsW9zq%252bRkE3W%252fSv%252fPYl0A6Om5IPzfUSXn9IgQu5xcsUDop%252bqCe6717G7PWmAxuAT1WJjb88nTpzTJHGsdwy8hGmKEtHkCfUnP%252bS5M%252fHw%252bPlKDb9fQg0H29cFmr49UJQtvzOcPSjunD%252bg3tj20V0YQXRN0dUjgrrFuHAt%252fDJIIMWnOP3X7G%252fDREBcObscRCr7%252byTfcpdG%252bHduQK5z8weO3p3xtshssIOjr%252b%252fRM8S%252bVRE%252bOx%252bejqcCPAg%253d%253d&fich=79e95ead-70c7-4a8f-a79a-a87042805490.pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=vybPDF04Bp6DbKbIF8FZvkE%252f7jKjmhzzQinRvVTtGMj9vDjoV%252bv%252b%252b3tUP4s9MT24YTKelXAR%252f3AOIAvDTgxoHSBZ%252f9cnQG8PdhD0ZNiocGhklyreQU4bNTAozNyBbbqZaBg%252b%252fZfJ%252bg7Bp9%252frwWvhP4jKaXovUe7EdhbK20mMPbsUtNsVA5MuhHx3SG9Jsuqk2LLKDnXJ%252fxC3BluO58wht0gUchvZstbU0tdPy1bsvqEZm82c8trivqsNU4RuXE0s1Y6kZ7thFkhxdWegc8GFFLYH53EEdD8bBOY5RWQtCt0ry%252b9HQZTtUnchtoHUghaXhkGiBUt4CeNiVuhP%252f9aowPTe1O0oQM3Uohm%252bgfUJ4iSuSkeM7E6e4azjIDJ5Tksn6Jq7CDkwOTTKLDou8maWlg%253d%253d&fich=7cb33468-8360-4a83-a95f-d9c933e41e2d.pdf&Inline=true
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Em consequência, foi adiada, nessa mesma reunião, a nova apreciação das 

iniciativas (que havia sido requerida, na tarde de 4 de julho, após a reunião plenária, 

pelo GP do PSD). No precedente dia 10 de julho, o Plenário, por maioria, fora 

declarada a urgência do processo, através da determinação da sua votação na 

generalidade, especialidade e votação final global, na reunião plenária de 16 de julho 

de 2025; dispensa de envio à comissão parlamentar para a redação final e do prazo 

para reclamações contra inexatidões (Deliberação n.º 9-PL/2025). 

 

Antes da votação, a Senhora Presidente procedeu à leitura do requerimento do PCP 

para audição da Confederação Geral dos Trabalhadores Portugueses - CGTP-IN, da 

Ordem dos Advogados, da Associação Cultural Moinho da Juventude, da Frente Anti -

Racista e da Casa do Brasil, no âmbito da nova apreciação na generalidade da Proposta 

de Lei n.º 1/XVII/1.ª (GOV) - Altera a Lei n.º 37/81, de 3 de outubro, que aprova a Lei da 

Nacionalidade e da Proposta de Lei n.º 3/XVII/1.ª (GOV) - Altera a Lei n.º 23/2007, de 4 

de julho, que aprova o regime jurídico de entrada, permanência, saída e afastamento de 

estrangeiros do território nacional. 

A Senhora Deputada Mariana Mortágua (BE) referiu que, tendo havido um conjunto de 

forças políticas a apresentar requerimentos para a realização de audições e tendo as 

iniciativas sido aprovadas na semana anterior, era conveniente estabelecer um método 

sobre como proceder à nova apreciação da generalidade das Propostas de Lei, 

nomeadamente fixando prazo para a realização de audições, receção de contributos 

escritos e apresentação de propostas de alteração. 

O Senhor Deputado António Rodrigues (PSD) sublinhou que as iniciativas se 

encontravam em fase de nova apreciação na generalidade, revelando que o seu Grupo 

Parlamentar estava disponível para promover audições quanto à Lei da Nacionalidade, 

por se tratar de dimensões distintas, mas já não quanto à Lei dos Estrangeiros, 

relativamente à qual havia urgência na aprovação, mencionando um pedido do Governo 

para a votação nas três fases a 16 de julho. 

A Senhora Deputada Isabel Alves Moreira (PS) saudou a cedência relativamente à Lei 

da Nacionalidade, recordando que se tratava de uma lei para-constitucional, impondo-

se cautela e ponderação na sua alteração, sendo que a respetiva proposta de lei fora 

https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=Btm%252fEGit4hDfI3tDlRwPYrpl4rOVNnbCJTO526Z%252ftqTlLoxyEj%252bgIfXqN5hRhQMH9ozwS7uGn7X%252fSg7HWOxIPueu8WWtPxPHk8b7AjnHCdP2OmsfZKRX95iuLZowo%252fukkgorlcUpka%252bsaL%252b8nd2kB%252f%252bQkeTham2IVU5PLWthQNoS0WFs9hLkFPc5A9BIwxWsBM592ft%252fdG6utaL8N7mZq1Ef0gNWJCLk6C7ccDVF%252bTmzTw1isdPR8RYsehndIhBFEARv3LXxBpa3sTZOvu0Qn4y5msE%252bFifhdSl1%252bKLYcTg8hAaUSZAZDETR2XeQVdYcB2CizikJ1h61Xr2EH%252bd0FTdOtIlDCgbG2zOQoMGU%252f1b4GVl0Q8HT31%252fiMPxQmvedyOFrtz%252bAFrUZHGwsfUxpfQ%253d%253d&fich=d7303d89-6023-4fe6-acc3-5b4a6ead7ff7.doc&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=yqXdIDUqZ7IVUwztXisUHN5hQuTh7e%2fWFhKh6xPRVfj8LnMrc0iaxpuLTNJ9vi9lTgBLK%2b6nC%2b2fEjNBqq7teWtwCynArBPXx63m2SYAeLIfHL5rXAkgqi0%2fJ%2fKMIAkjFWGgWTqR7H55tTkc%2fR9LHzb10uzubkB1gom%2f05ruYVcrjzbY4bAqXCh2A6RCpoTLjtkebdCt6E%2bMzZvv72qD3brTZRTPaFZOqaRdv%2b2RU%2feo6DfzLmCuh23gGuNHyGz6NRy7e7tVa%2fH0%2fNgDktn53XC%2fQP3FodhzI9q26XOb5k%2bfpWcfn4Adq4FbR1CxDMvL0RO4PtJNgRXVpktz%2bNgzgjbnRwIOgW%2fb5ZPsWXa1II9aiNyCE%2fxy7PLZRewzRLiYLjb5s3tCJy38XdAappjImZnYh6XdBgdVMjXqgSbw8ZoFsYEQBWw4v3OHPMPPOo%2bf794nN63ckTio%2brQER1dd6Xi5sSbsOnYg3b7Of1iAXLMmmhd6yOhEmxmg59UeUyWCyBzf7W6SpAwZLEdXH%2fzxob2u14F3kSuO%2fre6m1IDWcPqyV5l5%2f3Y3uLQOVGllSHh%2fXrn%2f7FjYD2y3cu1xJ8kZMZq%2fI3ivFtW2c6q%2bwEWmBZB833%2fsUVti2maAbyuemttxkAAyohAmjnAmlrJPUgHF5p2jQctxEBQ%2bPt7u5uiMIOnOx4n9%2f3FWtMstLh7bbvE&fich=R5+-+PCP+-Requerimento+para+Audi%c3%a7%c3%b5es+no+%c3%a2mbito+da+nova+aprecia%c3%a7%c3%a3o+na+generalidade+das+Propostas+de+Lei+n.%c2%bas+1XVII+e+3XVII.pdf&Inline=true
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discutida na sexta-feira antecedente em Plenária, não tendo sido objeto de apreciação 

em Comissão, não tendo sido elaborada nota técnica, nem relatório, nem tendo sido 

promovidas as habituais consultas institucionais, dado o exíguo prazo. Dando nota ainda 

de que estão a ser endereçados à Comissão inúmeros contributos de cidadãos, 

preocupados com as alterações em curso, motivos pelos quais afirmou ser necessária 

a criação de um grupo de trabalho, de modo a que se conduzisse um processo 

legislativo com pés e cabeça. 

A Senhora Presidente deu conhecimento à Comissão de um e-mail do Senhor Deputado 

Pedro Delgado Alves que propunha que se fixasse uma metodologia para apreciação 

das iniciativas, nomeadamente realizando audições. 

O Senhor Deputado Paulo Muacho (L) referiu que no Plenário se tinha votado a baixa 

sem votação e nada sobre as iniciativas serem novamente objeto de votação a 16 de 

julho, referindo que o seu Grupo Parlamentar tinha a expetativa de realizar um processo 

de nova apreciação na generalidade com tranquilidade, realizando audições e com a 

ponderação necessária que a matéria exigia. Constatou que o Conselho Nacional das 

Migrações e Asilo não tinha sido ouvido previamente pelo Governo e que o Ministro da 

Presidência havia referido que o Parlamento teria tempo de promover as audições 

necessárias. Notou que estavam em causa alterações substanciais com consequências 

jurídicas para a vida das pessoas, apelando a que fizesse um processo com brio. 

No mesmo sentido, a Senhora Deputada Mariana Mortágua (BE) reiterou que 

normalmente em processos de especialidade ou de nova apreciação na generalidade 

era fixada uma metodologia, expressando a sua dificuldade em compreender como se 

conciliaria o proposto nos requerimentos com a informação trazida pelo Grupo 

Parlamentar do PSD de que as iniciativas iriam a Plenário a 16 de julho. 

O Senhor Deputado Nuno Jorge Gonçalves (PSD) referiu que havia sido acordado por 

unanimidade, na Conferência de Líderes, que as Comissões concluíssem os processos 

de especialidade dos diplomas do Governo e conexos, aprovados no Plenário de 4 de 

julho, de modo a que os mesmos pudessem ser votados no dia 16 de julho. 

O Senhor Deputado Paulo Muacho (L) transmitiu que a informação de que dispunha era 

de que o acordo era relativamente às iniciativas sobre o IRS, recordando que o Plenário 
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teria, em todo o caso, que votar o processo de urgência e um prazo o limite, o que não 

acontecera, tendo, somente, sido votada a baixa à Comissão sem votação. 

A Senhora Deputada Paula Santos (PCP) mencionou o requerimento do seu Grupo 

Parlamentar, assinalando que estava em causa a alteração de legislação de grande 

importância, com dúvidas suscitadas por constitucionalistas, de grande complexidade, 

que interferia com direitos humanos, pelo que se impunha à AR a realização de um 

processo legislativo sério, com aprofundamento da discussão e reflexão e auscultação 

de entidades, defendendo que só assim se dignificava a AR. 

O Senhor Deputado António Rodrigues (PSD) reiterou que estavam disponíveis para 

abrir o espaço de audição de entidades no âmbito da Lei da Nacionalidade e leu a 

súmula da Conferência de Líderes, referindo que fora acordado solicitar às Comissões 

competentes que concluíssem o processo de especialidade dos diplomas do Governo 

que foram aprovados a 4 de julho, de modo a que a votação final global pudesse ocorrer 

a 16 de julho. Recordou, relativamente à Lei dos Estrangeiros, que o Governo socialista 

a havia alterado por duas vezes por decreto-lei. 

A Senhora Deputada Isabel Alves Moreira (PS) reiterou a proposta de criação de um 

grupo de trabalho sobre a Lei da Nacionalidade para realização das várias audições 

propostas, afirmando não haver historial de se proceder à alteração da Lei da 

Nacionalidade sem realizar audições. Referiu que não se entendia que se realizasse a 

alteração à Lei dos Estrangeiros de forma autónoma, alterando o instituto do 

reagrupamento familiar sem realizar audições, o que considerou inadmissível. Afirmou 

que nunca houve uma alteração à Lei dos Estrangeiros por parte do Governo socialista 

que não pudesse ser feita por decreto-lei, sem legitimidade para tal. Afirmou que 

exporiam a questão ao PAR se necessário fosse, dado o curto prazo disponível, a 

ausência de consultas, a não emissão de relatório e de nota técnica, bem como o não 

acompanhamento da proposta de lei por pareceres do Governo. Manifestou a sua 

consternação com a forma como processo estava a ser conduzido, considerando que o 

mesmo não era razoável e que tal nunca tinha antes ocorrido, não prestigiando a AR. 

A Senhora Presidente informou que a Comissão não tinha conhecimento da aprovação 

de qualquer processo de urgência para as Propostas de Lei em causa, a qual deveria 

ser votada em Plenário. 
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A Senhora Deputada Isabel Alves Moreira (PS) reiterou a sua proposta de que o grupo 

de trabalho versasse sobre ambas as iniciativas, o que o Senhor Deputado António 

Rodrigues (PSD) declinou, referindo que os trabalhos do referido grupo de trabalho 

deveriam ficar concluídos no fim de setembro. 

Em face das posições expressas, a Senhora Presidente colocou à votação os 

requerimentos, com o resultado acima descrito. 

Na reunião da Comissão subsequente, de 11 de julho de 2025, procedeu-se à discussão 

e votação dos requerimentos sobre a Proposta de Lei n.º 1/XVII/1.ª (Governo) - Altera a 

Lei n.º 37/81, de 3 de outubro, que aprova a Lei da Nacionalidade;  

a)  apresentados pelo Grupo Parlamentar do PSD, para a promoção da consulta escrita de 

um conjunto de constitucionalistas;  

b) apresentado pelo Grupo Parlamentar do CH, para a promoção da consulta escrita de 

um constitucionalista. 

 

O Senhor Deputado Paulo Lopes Marcelo (PSD) usou da palavra para apresentar os 

requerimentos do seu Grupo Parlamentar  (11 e 13), no sentido de que a alteração da 

Lei da Nacionalidade, cuja votação seria realizada só em setembro, e na sequência da 

discussão da reunião anterior, fosse enriquecida com mais elementos e mais 

contributos. 

 

O Senhor Deputado Pedro Delgado Alves (PS) observou que se estava a falar de 

procedimento legislativo cuja conclusão, nos termos do que fora deliberado na véspera 

em Plenário, seria remetida para setembro, concluindo-se, portanto, que a solicitação 

de parecer escrito não condicionava aquele calendário, ficando o debate enriquecido 

com a solicitação de pareceres adicionais, cujo pedido acompanhariam. Nesse sentido, 

considerou que se poderia voltar a pedir parecer escrito às entidades que, em reunião 

anterior, se entendera não poderem ser convidadas a contribuir porque isso 

condicionaria a discussão, havendo assim agora a oportunidade de consultar todos por 

escrito, designadamente as várias associações que haviam sido preteridas.  

 

O Senhor Deputado Rui Rocha (IL) observou que, caso fosse concretizada esta nova 

votação, teria de se proceder a uma votação entidade a entidade, porque, tratando-se 

Lei da nacionalidade, ou se considera que a questão diz respeito àqueles que são 

https://media.parlamento.pt/site/XVIILEG/SL1/COM/01_CACDLG/CACDLG_20250711.mp3
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=315160
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=CnlIv0TTHBhCF41dDO7DpQK82le8okITrPqETxbGEbH%2fwIs0JqRJSHMFb%2bNnzvm1uTTIx8EySXkOGMWJgAAXWuWtAiQ%2bu%2bSmRyvncpsHQ2aNJbCbRzL2RcbuxQHy2SOkHu2Oj%2frikuiqWfQXz5Qp5fpzVEpcnsDapUTCgdaysJ4LI8k8pjCAb1SOFmjXufMggfOJvDiUsViGHYZYM%2f7O%2fq1qPzty5ew5bxN3BrED8rfqV9nlWst0SOIJfrA1n33Hifcd1zAWXVJutvFaYoQZPKm9CVKUljv9mgTc9wgfe13W%2bUi5MImSmh0%2f3LWLoaoptnRCpsh3TbMmeqcM4UhacGTBfF4jhAojD%2bUfxFvVkjKsSKxB4QANOkKglI6UOW5yDJ2%2bHzJJcI2P85%2fstIvI1tkurEDKg2xMwm2MDEfbAEUQXZc7yPGpK%2bqDlfzC1AUqbopOVeWp%2fdRKy%2bAltcHu%2beTmO7cyMj2MTXFu5G9cJH%2fJb0Fl8EGQMsZJJemzIdDJbx5PeL3Cq%2bAWYng%2bYHmYhbNGgpJ3B0ok0iAcWfhhZkPzi%2bPK0wLzG0RBHCRGIlllQ1W9HYaQLc%2bFutgZAhHQWIWH7Pq9qkjAXaZWmQQbd07Dc5zqGEEUA%2f8BQJFEj3nU&fich=R11+-+PSD+-+Requerimento+PPL+1+XVII+1_emiss%c3%a3o+de+pareceres+escritos+a+v%c3%a1rias+personalidades.pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=0k3j3QQN3LiqbSLsyggbLktHQugB41PWlc4IK10XGQMkJx4uqvJ42uyGkVK7tW4UH6EEn15pPEjU5bHiWMJ697DxyKuaW%2byRnC3pF2buGM4fPKVT28zY52e%2fEToz%2fgl2ZqWcvhLuQ1bP4h4cby2knnsdTd3XBt%2bDzl9pFJQCRo7d6sCBcs9zcUjEdktIyeuGXI67v4zh9V2k37SeQ1onhq70idwbNgRJfwWPTq7BsnpqX30zDK34Cl682cnqrfYT2dzChtZ4uvmnOp88JjsIXnVTsBi%2fxRW15Ebo96MB1eDGXNDVeYc6P8d1k%2faV0VEiPdy9tcR0Dm19ELwqOA%2bllZgL3%2fxR11LFkoqxGt1Ph7urWMQkdxChQ%2bzA5I0CxuUXniqVeo3BObEGOthf4IEDE5RhjKNK5TOiKIm0nucKiSTVwYNTdGf6XqoihgcMypLFOcxlsWJWJC%2b6b2z8vYUlZ06Ss6lVgvIFPWrbVVGeiNwYs8zcrdRRfLYCGgU9vKRCQFzvzRsH0FFHZFeB8ZdGtsV4UQgPk3QaSAo%2fe2n1%2fNcc%2bjk1HoG1BMzloCk%2bz1JOpal5VPRj9LhCyMtosOvKGvqvyN1TrsGottuxQYaYjtPZvB47Wzctger2iTsORka64CnpsKbZCjYZQXS4mlEKPpKjHa8MK%2bE240kJlv6n5SPhV7uXnfXzNpUWZaWWUinGd%2f9H8PKrjCJh%2bU4N8MfIi%2frWtmabAMX4wn%2fBYlcqueWEWornXyM0%2fIO1HetXd4MI2R69HdeNlLHzSsEKebObmg%3d%3d&fich=R12+-+CH+-+Requerimento+PPL+1+XVII+1_emiss%c3%a3o+de+parecer+escrito+ao+Professor+Doutor+Carlos+Blanco+de+Morais%2c+Professor+Catedr%c3%a1tico+da+Universidade+de+Direito+de+Lisboa.pdf&Inline=true
https://www.parlamento.pt/sites/COM/XVIILeg/1CACDLG/Paginas/Requerimentos.aspx?t=&Path=mfkR7E9%2fBNCRKomIts6ansFwUU9jRqMf2oCni8m2ERoo%2btlY9kbkcoq%2f5ph8aymVXxZxPzIR0%2fRABmWi%2fH%2fUe4RFRryTs7Sk6vr66ZXmPSg6L8HTIr5oLTSBhVh7UNhRWLSM5L7Z9EVJr6Z4yYxrCFW4jtd76ih8q5xJqydpxjY1Cu5EMFrSDZm6gRIzeWlFuvCewMiEN9%2f3bNnGefmfoD0bn7bVcHAzjEc%2fegdITCBuAiS%2bl%2fOOC8bqUD1Kd2O74G%2bO00EdSGTTznJt9TvksGENMOgQUgV3UFlkih6JKjUVzHr4skdUuWtWBG3JLGBeo%2buD%2fMsUsoyXaDF40dVpFA%3d%3d
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=9zYKIJXDqdoCtiRNDQHCXFq%2f9bCwTJmFULICWGkZ0BrqJdDn3sH0R7ADHBx6nyhnKR9SFe%2bqi20%2fbJ2Adm48pjBCCrOGPQ%2b%2fhruDpWfVcPGU7Odgh85VS1BLAluJymeduEurH%2f04xu%2b5x5xeDB7AHyt%2f0J66uD3imR7CTtp2mrPTEqkDOPc4VHpWHO2yGSmw7uUqsM7%2bUKUn6EmAGHbcUUfrPjjkEfOot%2fXTa6ETVh%2bGswrCvcAmI2lGWSEoFVs001t66qH6qpsJZWoUf4%2bj%2be0sEZDFUU0A9%2b5cyQ78KZzcmcblPrn8NmHmOGk8Wr6SgC80GPLyF9j962GMApmFauI5fdh9aso0mSkEoyC%2fmRHVW%2ben49eghnrQhqsyqgzu7xDaUdGuo5WuNiZvPvogWVVJ%2b8Lfd01QzNmZTi4NKffL%2bWmYpTEW1Fs2tUlFxc8rH02tjNJF87KH85WoL48xT5%2fEGUhLlZ5IAg4QyRqWDbkolGuuVJAQmZPd9ICkKoRXVD89NI3CjZEbo4X0YhAv%2bEPTP3qgYBL8KigXHb6XlDF7bs5N8M7p8v4wgizxkYJpDNx2DCi%2f1jEXKPBRUS1Ly%2ffXlQGQ6xqzW5WJgXRhSfM%3d&fich=R11+-+PSD+-+Requerimento+PPL+1+XVII+1_emiss%c3%a3o+de+pareceres+escritos+a+v%c3%a1rias+personalidades.pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=J7Gun535gPwk8IWNrzrpyqGS4zHR2%2bs9kRDXzb7y%2fe1qr5Cf8ml7liyiOscLmhymKqg52VMfIDPivSJaDoNmiTFBhi04SwS5i%2bplds24HDd%2fsyo6Zfpjg%2fqNz3qTtj5iazqe8KPpIWxkc%2foKx2LsiMNg4HMhZkYT8o8KO1nYqN%2f0vNNRHyAKyNJv9frCydGCMmINqnxGiaQ14g6aCXbNThg%2bPiyPHHkeCIeUdzLsjjc07dMnsuHoWhvPJIkpfWPotvTHdF2kd5vffIrGqtPzjoVgq5WbCmM5Gtt0CeklLciBIQittL83xZ1XwzQMNuZ7xLcOet9T%2fkTdMenRGiSQ4Dy0W5OZl9h34GzdTUe3UvcOTtzq8SrcYMnNJfHj%2bDSA9PNkuu%2f8VGUoMH8bPXViZUF6irxVcDqYcHrH0%2bVxphZQtFXNzR%2fwFusquPHPyW2Dj1C0JlxAQuGLUG0bJtQ6JOB0UsxRr6KOY41xmOMRBOk%2bi6QmktQIRd4HZ%2fTf%2bFPNXcFgh9%2fsXx0e98qTYsgQQHImPkauxNsszduec61hfD6ixV%2faj68RHo5ljtxI3snwSPYkaEigFhblOZhtJmIGebgwMKKfad39IZUAY3k19pYRRCmD%2bvFxefsvHoKVZZgq&fich=R13+-+PSD-+Requerimento+parecer+escrito+a+personalidade+Professor+Doutor+Jos%c3%a9+Carlos+Vieira+de+Andrade+(UCoimbra).pdf&Inline=true
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nacionais hoje e que, portanto, são esses e não outros que têm de se pronunciar sobre 

a extensão da nacionalidade a terceiros ou consideramos que todos são parte desta 

possibilidade e aí o universo é infindável, porque qualquer pessoa que não tenha 

nacionalidade portuguesa tem toda a legitimidade para ser ouvida. 

 

O Senhor Deputado Pedro Delgado Alves (PS) recordou, quanto à questão sobre se 

são só os nacionais que se devem pronunciar, o princípio constitucional de equiparação 

entre nacionais e estrangeiros e observou que estava em causa um ato legislativo que 

alterará direitos ou expectativas de cidadãos estrangeiros de virem a adquirir a 

nacionalidade portuguesa. Invocou que os cidadãos nacionais haviam conferido um 

mandato aos Deputados para decidir quem continuariam a ser os cidadãos nacionais, 

mas aqui está em causa ser útil e relevante ouvir a opinião dos que têm uma expectativa 

de vir a adquirir a nacionalidade portuguesa. 

 

A Senhora Deputada Paula Santos (PCP) declarou acompanhar a proposta do PS e 

recordou que, quando a Assembleia da República acompanhava a situação do Brexit, 

vários cidadãos do Reino Unido que residiam em Portugal tinham sido ouvidos, a seu 

pedido, pela Assembleia da República, fazendo agora sentido que se pudesse ouvir as 

diversas associações que intervêm em Portugal e que têm contributos importantes 

também no quadro deste processo legislativo. 

 

O Senhor Deputado Paulo Lopes Marcelo (PSD) declarou que o seu GP se comprometia 

a ouvir e a ter em conta todas as opiniões que fossem carreadas para o processo 

legislativo, pelo que apresentava um requerimento para a consulta escrita de 

professores universitários especialistas consensuais e com uma carreira académica 

conhecida nestas matérias. Relativamente a associações, declarou que a proposta teria 

de ser analisada, pelo que sugeria que pudesse ser formalizada e votada na semana 

subsequente. 

 

A Senhora Presidente recordou que os requerimentos em apreciação neste ponto não 

haviam sido recebidos no prazo regulamentar, fazendo parte da ordem de trabalhos 

apenas por uma questão de método. Nesse sentido, perguntou se a Comissão estaria 

de acordo em adiar a sua apreciação e votação para a reunião seguinte. 
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O Senhor Deputado Paulo Muacho (L) declarou não compreender a posição do PSD 

sobre a matéria, uma vez que tinha invocado, na reunião anterior, a preocupação de 

que fazer audições presenciais poderia arrastar indefinidamente o processo, pelo que 

as chumbara, mas agora declarava que pretendia ouvir o maior número possível de 

opiniões, para um processo bem feito e ponderado, simultaneamente precisando de 

analisar a lista proposta, de pessoas que vão ser diretamente afetadas pela legislação. 

Considerou que, a preterir tais audições, a Comissão estaria sobretudo a ouvir 

constitucionalistas e parceiros académicos, que têm toda a relevância, mas a excluir do 

processo pessoas que vão ser diretamente afetadas pelas decisões legislativas, que 

têm autorizações de residência e que têm a legítima expectativa de poder vir a adquirir 

a nacionalidade, cujas opiniões poderão ser determinantes e que são legítimas, o que 

qualificou como do mais elementar de um processo democrático de especialidade. 

 

O Senhor Deputado Paulo Lopes Marcelo (PSD) lembrou que o seu GP manifestara ao 

longo do processo abertura para ouvir entidades, tais comos os interlocutores 

institucionais e o Conselho Nacional de Migrações e Asilo, no qual muitas dessas 

entidades têm assento. Explicitou que a sugestão era no sentido de se analisar em 

conjunto na próxima reunião para uma decisão equilibrada sobre as entidades a ouvir. 

 

A Senhora Deputada Madalena Cordeiro (CH) declarou que manteria a votação do seu 

GP da última reunião, que considerava clara, rejeitando tais consultas, não por se 

recusar a ouvir alguém, mas rejeitando o que considerou opiniões desnecessárias para 

a discussão. 

 

A conclusão da discussão dos requerimentos e a respetiva votação foram assim 

adiadas, por acordo, para a reunião seguinte, 16 de julho, na qual se procedeu à 

discussão e votação desses e de novos requerimentos para consultas escritas no 

âmbito da nova apreciação da Proposta de Lei n.º 1/XVII/1.ª (Governo) - Altera a Lei n.º 

37/81, de 3 de outubro, que aprova a Lei da Nacionalidade: 

a) apresentados pelo Grupo Parlamentar do PSD (11 e 13), para a 
promoção da consulta escrita de um conjunto de constitucionalistas;  

b) apresentado pelo Grupo Parlamentar do CH, para a promoção da 
consulta escrita de um constitucionalista; 

c) apresentado pelo Grupo Parlamentar do PCP, para a promoção da 
consulta escrita de entidades que trabalham e têm competência própria 
na matéria; 

https://media.parlamento.pt/site/XVIILEG/SL1/COM/01_CACDLG/CACDLG_20250716_1.mp3
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=315160
https://www.parlamento.pt/sites/COM/XVIILeg/1CACDLG/Paginas/Requerimentos.aspx?t=&Path=mfkR7E9%2fBNCRKomIts6ansFwUU9jRqMf2oCni8m2ERoo%2btlY9kbkcoq%2f5ph8aymVXxZxPzIR0%2fRABmWi%2fH%2fUe4RFRryTs7Sk6vr66ZXmPSg6L8HTIr5oLTSBhVh7UNhRWLSM5L7Z9EVJr6Z4yYxrCFW4jtd76ih8q5xJqydpxjY1Cu5EMFrSDZm6gRIzeWlFuvCewMiEN9%2f3bNnGefmfoD0bn7bVcHAzjEc%2fegdITCBuAiS%2bl%2fOOC8bqUD1Kd2O74G%2bO00EdSGTTznJt9TvksGENMOgQUgV3UFlkih6JKjUVzHr4skdUuWtWBG3JLGBeo%2buD%2fMsUsoyXaDF40dVpFA%3d%3d
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=9zYKIJXDqdoCtiRNDQHCXFq%2f9bCwTJmFULICWGkZ0BrqJdDn3sH0R7ADHBx6nyhnKR9SFe%2bqi20%2fbJ2Adm48pjBCCrOGPQ%2b%2fhruDpWfVcPGU7Odgh85VS1BLAluJymeduEurH%2f04xu%2b5x5xeDB7AHyt%2f0J66uD3imR7CTtp2mrPTEqkDOPc4VHpWHO2yGSmw7uUqsM7%2bUKUn6EmAGHbcUUfrPjjkEfOot%2fXTa6ETVh%2bGswrCvcAmI2lGWSEoFVs001t66qH6qpsJZWoUf4%2bj%2be0sEZDFUU0A9%2b5cyQ78KZzcmcblPrn8NmHmOGk8Wr6SgC80GPLyF9j962GMApmFauI5fdh9aso0mSkEoyC%2fmRHVW%2ben49eghnrQhqsyqgzu7xDaUdGuo5WuNiZvPvogWVVJ%2b8Lfd01QzNmZTi4NKffL%2bWmYpTEW1Fs2tUlFxc8rH02tjNJF87KH85WoL48xT5%2fEGUhLlZ5IAg4QyRqWDbkolGuuVJAQmZPd9ICkKoRXVD89NI3CjZEbo4X0YhAv%2bEPTP3qgYBL8KigXHb6XlDF7bs5N8M7p8v4wgizxkYJpDNx2DCi%2f1jEXKPBRUS1Ly%2ffXlQGQ6xqzW5WJgXRhSfM%3d&fich=R11+-+PSD+-+Requerimento+PPL+1+XVII+1_emiss%c3%a3o+de+pareceres+escritos+a+v%c3%a1rias+personalidades.pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=J7Gun535gPwk8IWNrzrpyqGS4zHR2%2bs9kRDXzb7y%2fe1qr5Cf8ml7liyiOscLmhymKqg52VMfIDPivSJaDoNmiTFBhi04SwS5i%2bplds24HDd%2fsyo6Zfpjg%2fqNz3qTtj5iazqe8KPpIWxkc%2foKx2LsiMNg4HMhZkYT8o8KO1nYqN%2f0vNNRHyAKyNJv9frCydGCMmINqnxGiaQ14g6aCXbNThg%2bPiyPHHkeCIeUdzLsjjc07dMnsuHoWhvPJIkpfWPotvTHdF2kd5vffIrGqtPzjoVgq5WbCmM5Gtt0CeklLciBIQittL83xZ1XwzQMNuZ7xLcOet9T%2fkTdMenRGiSQ4Dy0W5OZl9h34GzdTUe3UvcOTtzq8SrcYMnNJfHj%2bDSA9PNkuu%2f8VGUoMH8bPXViZUF6irxVcDqYcHrH0%2bVxphZQtFXNzR%2fwFusquPHPyW2Dj1C0JlxAQuGLUG0bJtQ6JOB0UsxRr6KOY41xmOMRBOk%2bi6QmktQIRd4HZ%2fTf%2bFPNXcFgh9%2fsXx0e98qTYsgQQHImPkauxNsszduec61hfD6ixV%2faj68RHo5ljtxI3snwSPYkaEigFhblOZhtJmIGebgwMKKfad39IZUAY3k19pYRRCmD%2bvFxefsvHoKVZZgq&fich=R13+-+PSD-+Requerimento+parecer+escrito+a+personalidade+Professor+Doutor+Jos%c3%a9+Carlos+Vieira+de+Andrade+(UCoimbra).pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=0k3j3QQN3LiqbSLsyggbLktHQugB41PWlc4IK10XGQMkJx4uqvJ42uyGkVK7tW4UH6EEn15pPEjU5bHiWMJ697DxyKuaW%2byRnC3pF2buGM4fPKVT28zY52e%2fEToz%2fgl2ZqWcvhLuQ1bP4h4cby2knnsdTd3XBt%2bDzl9pFJQCRo7d6sCBcs9zcUjEdktIyeuGXI67v4zh9V2k37SeQ1onhq70idwbNgRJfwWPTq7BsnpqX30zDK34Cl682cnqrfYT2dzChtZ4uvmnOp88JjsIXnVTsBi%2fxRW15Ebo96MB1eDGXNDVeYc6P8d1k%2faV0VEiPdy9tcR0Dm19ELwqOA%2bllZgL3%2fxR11LFkoqxGt1Ph7urWMQkdxChQ%2bzA5I0CxuUXniqVeo3BObEGOthf4IEDE5RhjKNK5TOiKIm0nucKiSTVwYNTdGf6XqoihgcMypLFOcxlsWJWJC%2b6b2z8vYUlZ06Ss6lVgvIFPWrbVVGeiNwYs8zcrdRRfLYCGgU9vKRCQFzvzRsH0FFHZFeB8ZdGtsV4UQgPk3QaSAo%2fe2n1%2fNcc%2bjk1HoG1BMzloCk%2bz1JOpal5VPRj9LhCyMtosOvKGvqvyN1TrsGottuxQYaYjtPZvB47Wzctger2iTsORka64CnpsKbZCjYZQXS4mlEKPpKjHa8MK%2bE240kJlv6n5SPhV7uXnfXzNpUWZaWWUinGd%2f9H8PKrjCJh%2bU4N8MfIi%2frWtmabAMX4wn%2fBYlcqueWEWornXyM0%2fIO1HetXd4MI2R69HdeNlLHzSsEKebObmg%3d%3d&fich=R12+-+CH+-+Requerimento+PPL+1+XVII+1_emiss%c3%a3o+de+parecer+escrito+ao+Professor+Doutor+Carlos+Blanco+de+Morais%2c+Professor+Catedr%c3%a1tico+da+Universidade+de+Direito+de+Lisboa.pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=AwjNmeKKFEJn9moxzeOZs72jF9pDSXjmVVlFzMdcyrJccNXEe%2b0cDsqYZM3udiCyA4LvyRE8ib1HPUm57KpSUiEKvUF3TokavFZLGpkYbXz5p9209ZrY2l%2fG19Var45YQgA8fngheMhj%2fCM9JNVcuciL%2bZ8cgEs%2fz4SYXhfBRQuaAObIIX1S2xGOfgpa2ZTkKmtth1BkrtCn7NO4hByqgyPsp%2f03h%2f4THHS5D2inMv5cTIOSsmziXDz6E9hb21szniCXk4v1YQehHxN%2fq%2bUD%2bohixKk%2fQNqsk530RjpoIhALsCp9eBF0CUuQFbsCFGq7QlnJwVb5VEw7Xwkgr3WELVQLuU3L3uPRdyWai1VG8UXUACODXH3j18zZdfgIVmwNMSYazhNPOHLXADRrkM%2bfKJBkekTR5TOFK3hpmlCJ0jImR5LBPoTvJAW37bdJh5OnZXRynnBouXx0nWrSVLusGZIJZagK0HZ9aFo6I7sjYKbS5Hbo7tjKbqbdbn5H0DQNRfXbRSNKw27BNqOegFRJq59jtYiOUPYt%2b2p%2f0UAlie%2f%2fauGZmTk14yLIwYa4Fo1ry0SubWDd0FDpsce1jXHCSQ%3d%3d&fich=R14+-+PCP+-Requerimento+para+emiss%c3%a3o+de+pareceres+de+v%c3%a1rias+entidades_PPL1+XVII+1+(GOV).pdf&Inline=true
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d) apresentado pelo Grupo Parlamentar do PS, para a solicitação de 
contributos escritos a diversas entidades sobre a Proposta de Lei n.º 
1/XVII/1.ª (GOV) - Altera a Lei n.º 37/81, de 3 de outubro, que aprova a 
Lei da Nacionalidade; 

e) apresentado pelo Grupo Parlamentar do BE, para a solicitação de 
contributos escritos a diversas entidades sobre a Proposta de Lei n.º 
1/XVII/1.ª (GOV) - Altera a Lei n.º 37/81, de 3 de outubro, que aprova a 
Lei da Nacionalidade; 

 

O Senhor Deputado Pedro Delgado Alves (PS) apresentou o seu requerimento, 

indicando que o critério que presidira à escolha das entidades fora o de ter em conta as 

associações que representam comunidades ou que trabalham com a população 

migrante, uma vez que são potenciais destinatários da legislação, são comunidades 

com uma expectativa na lei a aprovar: duas entidades com uma intervenção transversal 

na matéria e as restantes, tentativamente, uma entidade representativa de cada 

comunidade, em grande medida aquelas que têm um representante no Conselho 

Nacional de Migrações e Asilo. 

Submetidos a votação, os requerimentos mereceram a seguinte votação: 

- apresentado pelo Grupo Parlamentar do PS – rejeitado, com os votos contra dos GPs 

do PSD, do CH, da IL e do CDS-PP; com os votos a favor dos GPs do PS, do L, do PCP 

e dos DURPs do BE e do JPP, na ausência da DURP do PAN; 

- apresentado pelo Grupo Parlamentar do PCP – rejeitado, com os votos contra dos GPs 

do PSD, do CH e da IL; com os votos a favor dos GPs do PS, do L, do PCP, dos DURPs 

do BE e do JPP e na ausência da DURP do PAN. 

- apresentado pelo Grupo Parlamentar do BE  - rejeitado (dos pontos 1 ao 6), com os 

votos contra dos GPs do PSD, do CH, da IL e do CDS-PP; com os votos a favor dos 

GPs do PS, do L, do PCP, dos DURPs do BE e do JPP, na ausência da DURP do PAN;  

aprovado (no ponto 7) por unanimidade, na ausência da DURP do PAN; 

- apresentados pelo Grupo Parlamentar do PSD (11 e 13) – aprovado por unanimidade, 

na ausência da DURP do PAN; 

- apresentado pelo Grupo Parlamentar do CH – aprovado com votos a favor do PSD, 

do CH, do PS, da IL e do CDS-PP e a abstenção do L e do PCP, na ausência da DURP 

do PAN. 

Em declaração de voto, intervieram: 

https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=ykSv6Q62O6lt1TfkEII6Q15Juij%2bD8rPRasetyh0%2bdE0MvcOO1MJd%2f775rJy9dkzaBB%2fGCGd1rT7T9Da%2fr53M5PkABAWzwyCzB%2bNxicTIhGgbDxpooXAMc%2fJV%2fB6FXjbPAyan%2b7A1VpvIfqqQgm%2bjsvhp%2bpdiIDCM8huQhmuj6rsGwBOPzndwcV7vXETHg3wtP6nQfRUa5%2fKzuskC%2fZUf6fS%2b9OICXNoUaBW9yBTwc0G0ffrZuNuyJ%2b5c7eAAFl8qrHNgBvIYVL4LLbxSnHVScpjoBM4EBqGQqMO2VcrcL4SBpLgm97GrG236mGah38KACTq%2bpe3ekvZHQpTLQOg%2buTZWUUd1xk1pdF4h7%2flD1RWIt6IkqiWgbOHqFGQeNgRPd%2bg2ZdNiM6UcNb6W01965EofNVoQmyIZR79PcLF7vVr4mmdzmDF9suyMI4Ri6jAIY2k%2bGL%2fkJE0V4aiDZZUAvdY6420E4My432VimKQqgd5IE1Jxe0BPu6Yev0UOpA%2fiK7caeUrB%2b6qHHa17GFfcNO%2bhyrfYqI9KXJTc2vGoOHglIZUcLnh1TMEdYA1WGfF&fich=R17+-+PS+-+Requerimentos+para+emiss%c3%a3o+de+pareceres+a+v%c3%a1rias+entidades_PPL+1+XVII+1+(GOV).pdf&Inline=true
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=315160
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=315160
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=2fs5%2f5RV2vZ3kpPBrnPud05sLjEpMi5L74aTfWVs88dXNBszqRH%2biOQsxkCFPXt8uYwdryPig5qONeZpHxzMKnxes7Mi0cOXRPiaZBs5QSrdh7oBWEuc4A1lL6M8Gyz5wTvSRjYNUZOm9hYcHhjGZF568x0KwMtG%2fZo9Vzw%2b9ZNL9Q%2bXdiWrX13siIOYSoYwn7zClWXrtPlZouIgUlRqFZ2uaXwHWu%2b6%2bWoBuGtFzVRd0hdy%2fBdJEdRcKlfIb3CFhbr8wPoEjB1VOzE%2fwY6taWqdsQKKTmPhgbZzw1JwuXvZ7YtobYaB7S9K%2bhPELgE3n5g05Ty%2bPN8ZD%2bw9imFJ8gkxSlJ0kssmp0JxEjOmbtYHy%2fu6BQw2FLS%2f%2bepgcBM06H7ZCyJ15KpEYOkQPnXlUunZWV%2fr3fwCbYZ6rMMckT3eSso1s0ZjG%2b46r2%2bZiKxAiHaJQe6WpZiD2zeVGQyN1vBoMX2HDqO1FpgPaS0gwL%2f45Qf6IC%2fScQjvS10gdfYjhgM%2bQPa5xa7Zrf%2b0Nyvk4Y6K4cIbKS5McWbMjRvHRS%2fjb5FJc83O63sOAIg5gsocEYeilFVeOLVwExb8sVd%2bS3OAzWmesM0UucR9KvOvSTpCTBO%2bpZ21TAEd1IauDSK3RlfmPywPidl7M61GaFAxww%3d%3d&fich=R18+-+BE+-+Para+a+solicita%c3%a7%c3%a3o+de+contributos+escritos+a+diversas+entidades+sobre+a+Proposta+de+Lei+n.%c2%ba+1+XVII+1.%c2%aa+GOV.pdf&Inline=true
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=315160
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=315160
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=ykSv6Q62O6lt1TfkEII6Q15Juij%2bD8rPRasetyh0%2bdE0MvcOO1MJd%2f775rJy9dkzaBB%2fGCGd1rT7T9Da%2fr53M5PkABAWzwyCzB%2bNxicTIhGgbDxpooXAMc%2fJV%2fB6FXjbPAyan%2b7A1VpvIfqqQgm%2bjsvhp%2bpdiIDCM8huQhmuj6rsGwBOPzndwcV7vXETHg3wtP6nQfRUa5%2fKzuskC%2fZUf6fS%2b9OICXNoUaBW9yBTwc0G0ffrZuNuyJ%2b5c7eAAFl8qrHNgBvIYVL4LLbxSnHVScpjoBM4EBqGQqMO2VcrcL4SBpLgm97GrG236mGah38KACTq%2bpe3ekvZHQpTLQOg%2buTZWUUd1xk1pdF4h7%2flD1RWIt6IkqiWgbOHqFGQeNgRPd%2bg2ZdNiM6UcNb6W01965EofNVoQmyIZR79PcLF7vVr4mmdzmDF9suyMI4Ri6jAIY2k%2bGL%2fkJE0V4aiDZZUAvdY6420E4My432VimKQqgd5IE1Jxe0BPu6Yev0UOpA%2fiK7caeUrB%2b6qHHa17GFfcNO%2bhyrfYqI9KXJTc2vGoOHglIZUcLnh1TMEdYA1WGfF&fich=R17+-+PS+-+Requerimentos+para+emiss%c3%a3o+de+pareceres+a+v%c3%a1rias+entidades_PPL+1+XVII+1+(GOV).pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=AwjNmeKKFEJn9moxzeOZs72jF9pDSXjmVVlFzMdcyrJccNXEe%2b0cDsqYZM3udiCyA4LvyRE8ib1HPUm57KpSUiEKvUF3TokavFZLGpkYbXz5p9209ZrY2l%2fG19Var45YQgA8fngheMhj%2fCM9JNVcuciL%2bZ8cgEs%2fz4SYXhfBRQuaAObIIX1S2xGOfgpa2ZTkKmtth1BkrtCn7NO4hByqgyPsp%2f03h%2f4THHS5D2inMv5cTIOSsmziXDz6E9hb21szniCXk4v1YQehHxN%2fq%2bUD%2bohixKk%2fQNqsk530RjpoIhALsCp9eBF0CUuQFbsCFGq7QlnJwVb5VEw7Xwkgr3WELVQLuU3L3uPRdyWai1VG8UXUACODXH3j18zZdfgIVmwNMSYazhNPOHLXADRrkM%2bfKJBkekTR5TOFK3hpmlCJ0jImR5LBPoTvJAW37bdJh5OnZXRynnBouXx0nWrSVLusGZIJZagK0HZ9aFo6I7sjYKbS5Hbo7tjKbqbdbn5H0DQNRfXbRSNKw27BNqOegFRJq59jtYiOUPYt%2b2p%2f0UAlie%2f%2fauGZmTk14yLIwYa4Fo1ry0SubWDd0FDpsce1jXHCSQ%3d%3d&fich=R14+-+PCP+-Requerimento+para+emiss%c3%a3o+de+pareceres+de+v%c3%a1rias+entidades_PPL1+XVII+1+(GOV).pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=2fs5%2f5RV2vZ3kpPBrnPud05sLjEpMi5L74aTfWVs88dXNBszqRH%2biOQsxkCFPXt8uYwdryPig5qONeZpHxzMKnxes7Mi0cOXRPiaZBs5QSrdh7oBWEuc4A1lL6M8Gyz5wTvSRjYNUZOm9hYcHhjGZF568x0KwMtG%2fZo9Vzw%2b9ZNL9Q%2bXdiWrX13siIOYSoYwn7zClWXrtPlZouIgUlRqFZ2uaXwHWu%2b6%2bWoBuGtFzVRd0hdy%2fBdJEdRcKlfIb3CFhbr8wPoEjB1VOzE%2fwY6taWqdsQKKTmPhgbZzw1JwuXvZ7YtobYaB7S9K%2bhPELgE3n5g05Ty%2bPN8ZD%2bw9imFJ8gkxSlJ0kssmp0JxEjOmbtYHy%2fu6BQw2FLS%2f%2bepgcBM06H7ZCyJ15KpEYOkQPnXlUunZWV%2fr3fwCbYZ6rMMckT3eSso1s0ZjG%2b46r2%2bZiKxAiHaJQe6WpZiD2zeVGQyN1vBoMX2HDqO1FpgPaS0gwL%2f45Qf6IC%2fScQjvS10gdfYjhgM%2bQPa5xa7Zrf%2b0Nyvk4Y6K4cIbKS5McWbMjRvHRS%2fjb5FJc83O63sOAIg5gsocEYeilFVeOLVwExb8sVd%2bS3OAzWmesM0UucR9KvOvSTpCTBO%2bpZ21TAEd1IauDSK3RlfmPywPidl7M61GaFAxww%3d%3d&fich=R18+-+BE+-+Para+a+solicita%c3%a7%c3%a3o+de+contributos+escritos+a+diversas+entidades+sobre+a+Proposta+de+Lei+n.%c2%ba+1+XVII+1.%c2%aa+GOV.pdf&Inline=true
https://www.parlamento.pt/sites/COM/XVIILeg/1CACDLG/Paginas/Requerimentos.aspx?t=&Path=mfkR7E9%2fBNCRKomIts6ansFwUU9jRqMf2oCni8m2ERoo%2btlY9kbkcoq%2f5ph8aymVXxZxPzIR0%2fRABmWi%2fH%2fUe4RFRryTs7Sk6vr66ZXmPSg6L8HTIr5oLTSBhVh7UNhRWLSM5L7Z9EVJr6Z4yYxrCFW4jtd76ih8q5xJqydpxjY1Cu5EMFrSDZm6gRIzeWlFuvCewMiEN9%2f3bNnGefmfoD0bn7bVcHAzjEc%2fegdITCBuAiS%2bl%2fOOC8bqUD1Kd2O74G%2bO00EdSGTTznJt9TvksGENMOgQUgV3UFlkih6JKjUVzHr4skdUuWtWBG3JLGBeo%2buD%2fMsUsoyXaDF40dVpFA%3d%3d
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=9zYKIJXDqdoCtiRNDQHCXFq%2f9bCwTJmFULICWGkZ0BrqJdDn3sH0R7ADHBx6nyhnKR9SFe%2bqi20%2fbJ2Adm48pjBCCrOGPQ%2b%2fhruDpWfVcPGU7Odgh85VS1BLAluJymeduEurH%2f04xu%2b5x5xeDB7AHyt%2f0J66uD3imR7CTtp2mrPTEqkDOPc4VHpWHO2yGSmw7uUqsM7%2bUKUn6EmAGHbcUUfrPjjkEfOot%2fXTa6ETVh%2bGswrCvcAmI2lGWSEoFVs001t66qH6qpsJZWoUf4%2bj%2be0sEZDFUU0A9%2b5cyQ78KZzcmcblPrn8NmHmOGk8Wr6SgC80GPLyF9j962GMApmFauI5fdh9aso0mSkEoyC%2fmRHVW%2ben49eghnrQhqsyqgzu7xDaUdGuo5WuNiZvPvogWVVJ%2b8Lfd01QzNmZTi4NKffL%2bWmYpTEW1Fs2tUlFxc8rH02tjNJF87KH85WoL48xT5%2fEGUhLlZ5IAg4QyRqWDbkolGuuVJAQmZPd9ICkKoRXVD89NI3CjZEbo4X0YhAv%2bEPTP3qgYBL8KigXHb6XlDF7bs5N8M7p8v4wgizxkYJpDNx2DCi%2f1jEXKPBRUS1Ly%2ffXlQGQ6xqzW5WJgXRhSfM%3d&fich=R11+-+PSD+-+Requerimento+PPL+1+XVII+1_emiss%c3%a3o+de+pareceres+escritos+a+v%c3%a1rias+personalidades.pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=J7Gun535gPwk8IWNrzrpyqGS4zHR2%2bs9kRDXzb7y%2fe1qr5Cf8ml7liyiOscLmhymKqg52VMfIDPivSJaDoNmiTFBhi04SwS5i%2bplds24HDd%2fsyo6Zfpjg%2fqNz3qTtj5iazqe8KPpIWxkc%2foKx2LsiMNg4HMhZkYT8o8KO1nYqN%2f0vNNRHyAKyNJv9frCydGCMmINqnxGiaQ14g6aCXbNThg%2bPiyPHHkeCIeUdzLsjjc07dMnsuHoWhvPJIkpfWPotvTHdF2kd5vffIrGqtPzjoVgq5WbCmM5Gtt0CeklLciBIQittL83xZ1XwzQMNuZ7xLcOet9T%2fkTdMenRGiSQ4Dy0W5OZl9h34GzdTUe3UvcOTtzq8SrcYMnNJfHj%2bDSA9PNkuu%2f8VGUoMH8bPXViZUF6irxVcDqYcHrH0%2bVxphZQtFXNzR%2fwFusquPHPyW2Dj1C0JlxAQuGLUG0bJtQ6JOB0UsxRr6KOY41xmOMRBOk%2bi6QmktQIRd4HZ%2fTf%2bFPNXcFgh9%2fsXx0e98qTYsgQQHImPkauxNsszduec61hfD6ixV%2faj68RHo5ljtxI3snwSPYkaEigFhblOZhtJmIGebgwMKKfad39IZUAY3k19pYRRCmD%2bvFxefsvHoKVZZgq&fich=R13+-+PSD-+Requerimento+parecer+escrito+a+personalidade+Professor+Doutor+Jos%c3%a9+Carlos+Vieira+de+Andrade+(UCoimbra).pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=0k3j3QQN3LiqbSLsyggbLktHQugB41PWlc4IK10XGQMkJx4uqvJ42uyGkVK7tW4UH6EEn15pPEjU5bHiWMJ697DxyKuaW%2byRnC3pF2buGM4fPKVT28zY52e%2fEToz%2fgl2ZqWcvhLuQ1bP4h4cby2knnsdTd3XBt%2bDzl9pFJQCRo7d6sCBcs9zcUjEdktIyeuGXI67v4zh9V2k37SeQ1onhq70idwbNgRJfwWPTq7BsnpqX30zDK34Cl682cnqrfYT2dzChtZ4uvmnOp88JjsIXnVTsBi%2fxRW15Ebo96MB1eDGXNDVeYc6P8d1k%2faV0VEiPdy9tcR0Dm19ELwqOA%2bllZgL3%2fxR11LFkoqxGt1Ph7urWMQkdxChQ%2bzA5I0CxuUXniqVeo3BObEGOthf4IEDE5RhjKNK5TOiKIm0nucKiSTVwYNTdGf6XqoihgcMypLFOcxlsWJWJC%2b6b2z8vYUlZ06Ss6lVgvIFPWrbVVGeiNwYs8zcrdRRfLYCGgU9vKRCQFzvzRsH0FFHZFeB8ZdGtsV4UQgPk3QaSAo%2fe2n1%2fNcc%2bjk1HoG1BMzloCk%2bz1JOpal5VPRj9LhCyMtosOvKGvqvyN1TrsGottuxQYaYjtPZvB47Wzctger2iTsORka64CnpsKbZCjYZQXS4mlEKPpKjHa8MK%2bE240kJlv6n5SPhV7uXnfXzNpUWZaWWUinGd%2f9H8PKrjCJh%2bU4N8MfIi%2frWtmabAMX4wn%2fBYlcqueWEWornXyM0%2fIO1HetXd4MI2R69HdeNlLHzSsEKebObmg%3d%3d&fich=R12+-+CH+-+Requerimento+PPL+1+XVII+1_emiss%c3%a3o+de+parecer+escrito+ao+Professor+Doutor+Carlos+Blanco+de+Morais%2c+Professor+Catedr%c3%a1tico+da+Universidade+de+Direito+de+Lisboa.pdf&Inline=true
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- O Senhor Deputado Pedro Delgado Alves (PS), que declarou ser com surpresa que 

testemunhara o chumbo dos requerimentos apresentados, atenta a discussão havida 

na reunião anterior e a decisão de remeter a nova apreciação da iniciativa para 

setembro. Com efeito, havendo tempo para poder incluir no procedimento legislativo a 

recolha de contributos relevantes sobre esta matéria, o seu GP voltara a apresentar os 

requerimentos para uma Lei de tão grande relevo para a comunidade nacional, mas 

também para muitas centenas de milhares de pessoas residindo legalmente em 

Portugal há largos anos. 

Lamentou, por isso, que não houvesse vontade ou de interesse em ouvir as pessoas 

que poderiam prestar melhores testemunhos sobre as dificuldades que enfrentam nos 

procedimentos administrativos relativos à aquisição da nacionalidade e as associações 

que as representam, como a Iniciativa Consenso e Migração, uma plataforma recente 

que integra vários antigos Altos Comissários para a Imigração e a Associação de 

Solidariedade Imigrante, que presta apoio jurídico e de outra natureza transversalmente 

a vários cidadãos estrangeiros. 

Concluiu assinalando ser importante recolher informação, ter mais dados disponíveis 

para tomar uma boa decisão informativa, que pode prestigiar a Assembleia da 

República, sem sequer atrasar o procedimento legislativo. Lembrou que a legitimidade 

da democracia tem várias componentes, uma delas a legitimação pelo procedimento, 

que ajuda a tornar as leis melhores, a identificar erros, a evitar inconstitucionalidades e 

desde logo a ouvir as pessoas que serão afetadas pela lei.  

Em interpelação à Mesa subsequente, considerou que a deliberação significava uma 

inversão da prática sobre recolha de instrumentos para participar no processo 

legislativo, recordando que a Comissão tinha uma prática de solicitar elementos para 

instruir os processos legislativos que agora era invertida, desqualificando a participação 

dos destinatários das normas e abandonando o precedente procedimental, uma vez que 

a decisão tem impacto para fora e para o futuro, caso se entenda assim alterar a forma 

como o Parlamento se relaciona com os cidadãos. Aditou que a alteração era agravada 

pela hierarquização das entidades consultadas, privilegiando o seu interesse científico, 

mas desgraduando as que diariamente trabalhavam com as matérias a legislar, ao 

contrário do que sempre fora feito. 
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Perguntou, por isso, se se estava a estabelecer para o futuro uma inversão de posição 

de promoção de audições relevantes, envolvendo os destinatários das normas e as suas 

associações representativas e se estava a introduzir um critério em que só interessa à 

AR ouvir académicos ou com investigação científica sobre a matéria. 

 

Em resposta à interpelação, a Senhora Presidente defendeu que o plenário da comissão 

era soberano nas decisões que ia tomando em matéria de consultas no processo 

legislativo, não havendo práticas fechadas, nem tabus, nem práticas absolutamente 

inflexíveis. Acrescentou que os cidadãos têm todos a possibilidade de remeter os seus 

contributos para a Assembleia da República e que a Presidente não se pode sobrepor 

ao plenário da Comissão sobre tais decisões, excetuando as consultas obrigatórias, que 

estava vinculada a promover; 

 

- O Senhor Deputado João Pinho de Almeida (CDS-PP), que assinalou que, até 

setembro, qualquer das entidades se poderia pronunciar, podendo enviar pareceres, 

pedir reuniões aos grupos parlamentares, não se justificando a audição das outras 

entidades, que considerou não terem nem prioridade, nem contexto para serem ouvidas 

neste processo. 

Defendeu tratar-se também de uma questão de princípio, no sentido de que a Lei da 

nacionalidade não é uma lei de migrações nem de migrantes, mas aquela que determina 

quem é ou não é cidadão nacional, alguém que até pode ser migrante, que vive em 

Portugal há algum tempo, que é descendente de portugueses, mas a lógica é distinta 

nas duas leis;  

 

- O Senhor Deputado Lopes Marcelo (PSD) que esclareceu que, acreditando na 

democracia procedimental, participativa, entendia importar ouvir especialistas, 

constitucionalistas ou outros, assim enriquecendo o processo. Relativamente às 

associações de imigrantes, defendeu que a dificuldade seria estabelecer um critério, 

uma vez que não seria possível ouvir todas. Lembrou que o Conselho Jesuíta para os 

Refugiados emitira, por sua iniciativa, uma pronúncia escrita sobre a Lei dos 

Estrangeiros e, à semelhança desse processo, o seu GP estaria aberto a ouvir e a ter 

em conta todas as associações e contributos recebidos na Comissão. Na falta de fixação 

de um critério, considerou dever solicitar parecer escrito aos especialistas; 
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- A Senhora Deputada Madalena Cordeiro (CH) explicou que o seu GP entendia que o 

tema estava altamente esgotado e reiterou considerar fundamental a consulta dos 

especialistas, dos constitucionalistas especializados da CRP, não fazendo sentido 

acompanhar as outras propostas, designadamente da Associação Cultural Moinho da 

Juventude, que a Senhora Presidente recordou ter recebido o Prémio Direitos Humanos 

da AR em 2007; 

 

- A Senhora Deputada Paula Santos (PCP) secundou esta lembrança de uma decisão 

da AR, que distinguira o trabalho desenvolvido por uma instituição que o GP do PCP 

entendia dever agora ser ouvida. 

 Contestou a decisão de rejeição da solicitação de pronúncias escritas a diversas 

estruturas com uma intervenção muito meritória no país, na defesa de direitos, porque 

todos os elementos a recolher seriam importantes na apreciação, na reflexão e na 

ponderação das alterações legislativas em apreço. E sublinhou que não estavam em 

causa audições presenciais, que pudessem atrasar o processo, mas apenas pronúncias 

escritas, o que fazia crer que quem rejeitara tais propostas queria impedir, travar a 

emissão de tais opiniões; 

 

- O Senhor Deputado Paulo Muacho (L), que manifestou a sua surpresa com a rejeição 

dos requerimentos, uma vez que o PSD convidara o PS, na reunião anterior, a 

reapresentar os requerimentos, mas para pronúncias escritas, tal como o Ministro da 

Presidência anunciara ao referir que seria o momento para ouvir toda a gente. 

Considerou que rejeitar pedir às associações para se pronunciarem, não era o mesmo 

que indicar que poderiam enviar o seu parecer se quisessem, sendo certo que, sendo a 

reunião pública, as associações ficariam a saber da rejeição.  

Não sendo a Lei da Nacionalidade uma lei para regular a imigração, questionou por que 

razão haviam sido as duas discutidas e aprovadas pelo Governo em simultâneo. 

Declarou que o Livre entendia que as associações propostas teriam todo o interesse em 

pronunciar-se, porque lidam com processos de naturalização, muitas integrando 

cidadãos portugueses naturalizados, sendo também destinatárias da legislação, pelo 

que a discussão seria feita apenas pela metade; 

 

- O Senhor Deputado Rui Rocha (IL, que defendeu ser muito claro o que é legislação 

sobre imigração e o que é legislação sobre nacionalidade, dois âmbitos distintos. 
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Defendeu dever haver participação na discussão, mas lembrou que estava aberta, 

ninguém sendo impedido de apresentar a sua posição à Comissão, sendo fundamental 

ouvir especialistas de reconhecido mérito com intervenção nestas matérias. 

Considerou haver associações com atuação seguramente meritória e com 

preocupações também meritórias, mas não fazer sentido ter um critério largo que 

levasse a Comissão a assumir a responsabilidade e a obrigação de as ouvir em matéria 

de nacionalidade. 

 

Foram assim, solicitadas, as seguintes pronúncias escritas:  

 

• Professor Doutor Paulo Otero 

• Professor Doutor Carlos Blanco de Morais 

• Professor Doutor Miguel Nogueira de Brito 

• Professor Doutor Jónatas Machado 

• Professora Doutora Catarina Santos Botelho 

• Professora Doutora Catarina Reis de Oliveira 

• Professor Doutor Jorge Bacelar Gouveia 

• Conselho Superior da Magistratura 

 

Foi ainda recebido o  Contributo espontâneo ACNUR e outras posições escritas que 

foram distribuídas aos membros da Comissão, para além dos já referidos contributos 

recebidos através da plataforma da consulta pública. 

 

4. Na reunião de 24 de outubro de 2025, a Comissão realizou a nova apreciação das duas 

iniciativas legislativas que visam a alteração da Lei da Nacionalidade, tendo em vista a 

aprovação de texto de substituição da Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, 

Liberdades e Garantias, a submeter a votações sucessivas na generalidade, 

especialidade e final global pelo Plenário da Assembleia da República, nos termos do 

disposto no n.º 4 do artigo 146.º do RAR.  

 

As alterações legislativas sempre teriam de ser votados na especialidade pelo Plenário 

da AR e aprovadas em votação final por maioria absoluta dos Deputados em efetividade 

de funções, revestindo o ato legislativo aprovado a forma de lei orgânica, em 

https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=k75txsYS05NPoKIK2XmiI%252bZ4OlTsLE0Ckh83ZmlwTvsL0dgK5DtjNTF5bx3nE5em2QDnQzVTaS1b0aQsGyPwHePaiBuZNAteDAJv%252fWOuAcjlJSR3IyZR2aSrXRFLFnyutrMFUQEcdRLrOQ2x9JSKyXXck%252bK2cJgU1PYi4MgYKkzPdwsx18KVmAvDiKPQhgiORZExWSy8uQ4zmd8Er2x71SOaCBm51aH5v0%252bMyLOwIan2vHIUS6oCNLA21FBOcUi40XxqC7bTJ4vy0M6JvYQ6eofiyCI7f83z4OFh1vafrUAZg4Xx4W7ZvsB01KtfQNSjltOcDL%252bes5BL51fYTjRoaNcoLRCYaZ23DXtvmPifTNzK%252bU8P3c23cyda85jshZ4v95Bnv789Dv%252bda%252fX4%252bjTrbA%253d%253d&fich=e8a623c6-12af-4452-9a04-b67eb6fef4e4.pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=7eUPyXfAm1z1%252bIJqs4Cpk09JanmHc6W2uGq64o5IwH2w0MmH0Mi78iPlR3%252bmMMbaas0Sxfzgb5jEi3s3vfNpm5yvh4HtBAzp%252f%252faFnm2Z%252fgUbz8iee9EK24Nysn1urGu7VjBvI%252bAnPJIn75%252f8q2FEPD08LiB%252fQAapxlXxBnl3ypuo0OP3Iyl3hunYb0wyfOcqndhxBzW12Vg1T5AHbA7fSp1FwRPnA2uJ1kLTQeauRGdGSdSmqzSukiO7Aw4TG6t7wjXmrgiw%252fs2WPWkzcqG9ohEEM2GW284p3Wca2brEhHii75VSy1g%252fcAv9mXJckY3%252bS6tYBjoh7dRDUpCwh5NT%252fhzL7BjbI8q2VEyfAqUc90XeM5TNXIlIXxmRYBbGcYSmKSkA4CO%252fFAKnUZmWgLVl3aFN6uY24wMeVppVMvNTn3c%253d&fich=ab04805c-f398-4ad5-a1a3-9424b7e398e6.pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=WOL4%252bhb9gRxN%252bXcdTujTDeGmP26a%252br178gkwhoC3VTxtizI39MIdp%252bwW6iOo4DCFRA0UT8bTih13tzg4hIT9ysQPOdbamb%252fOCYh5Fhh1u%252beJVGJ6SKIci2ddmv6utvOID6%252fOivAfwmiXpbOpjiDUVKXmqJxELkE5Umc7K5OcNj2xzX0AQsWg7DgYfuG5snUZES6v94UNZ8a6l%252f2G7dZalH6Lz223Dlmpb%252b6I5EBRJo6s7OvvvQ0bqF9F5XUF9amEH29YJruWYRV0i%252fkmPH3Ey7gFakqDAj1Io2%252fdo831VQr%252fvl5YOoa2U%252bPw6t6K5sawQ2Xi5qHb9WZI%252fXptD14Fqpxl8ls4qMkcMLibfDKoNmgApxoFY62rVpIWc4OW20EmDe4Pd7TMYA76ILkr8lvKyw%253d%253d&fich=3ca2e019-b3b3-4b1c-a98c-3df603fd9925.pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=D3Svg8oXAhDRlrGFMSHolrh2fwX%252fLNrLaP51pSPTFTxMRWrM97UEmaacRNKtMSNzFm6qCbAo2Xv9O8Qx5b5i5V4ltE%252bXs7FclMZe2NSIt082b0jJo5sajB68XUaakUMCep5IwVVkM2Em5Ii8%252blazBsTiI1J2AVaXpTDAUFWTXa%252b5b3znDtpQOUjTek1hb%252bGEPKKTtgl%252feAZbGZ%252fgRSyFtEfUKQ8lRjp9rF6T%252brMh2Bc5eSc8wqsnIh%252bSGnhoH%252f0sw9aPK89tS2OQY1ldeN218sYvZLHywNdXPNZZLXhGWC8IEz1nAfS12EQCqQVvtVDvq7RMgsbirTKobjjBUs%252bPcskspPMOQeoUDUX%252f%252fJQBOymiaMe4yN7MEJ1GGCaGnCXWuEGQOCacGLZ7De0hVVSZgQ%253d%253d&fich=b4060d80-0c0c-4594-8ad8-d20ce02c7396.pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=78GDi2UeqNWA%252f1tRfo518h7yaxhTDpYNEVSeyUGDbYNtXz9I31UEDyrVlx6ZRoKbMUFCTfmdz7VDCZmoqGT%252bBB1728GtHZl5EQbQLSoOqFc%252bMIkK9DKU5KABh5Zb1%252bBksmNTr8n%252fN4o8Uv45HEKdKXY%252f3ZIOxi3Nlrwcf7RT0g5VvvblIeiqupFs7rQFutOZHALg6o4nV0BO28%252fagdNe5KMqJzc2E3gYp0%252fadExRrb%252fI7l5as9Ey9vPlD4l3%252b1EjC23EdPOe5SUeYXXKSBZICY%252bIgTWGFQlPsqknp5o47yPhVBo6CgInli2SuH1z2PnOds5XiSl4feVqDI7gixhdD1FOhBfRMcsyM68UFFPiZiRpvtw9gnEu1BMuYdAFvVcdVdsyNpqNrf40bOjIN4UgTA%253d%253d&fich=21d5dfb8-8cf3-4898-bec8-2aaf3719f9f0.pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=GhH%252b8PzGIl0QAhjX6oiA5xNpHKX7hMThUS2TA2s9ETVxf2sDpQBl3WRYCCJtOjc64UE38iDedIKDPsjJDRYIRyy2qYOowZE0HiB4t%252ft8P2Hp5hOxx5wYzI3a3sWyQ9Bz8aDWJToe2aKrD99wkTbsVPB5HasvU9X68Z2c0wUvPtwPpZBSx3bnO61O%252fPzPAa1t3KY2NDMdhIhhpp36MRqmPxir1k3rt%252fGcnwkbmZLNxvCOv%252buhFv4hJzLiZG1Tk3soYVepX9yO3OVq6PBczbvjBxsyiz7vyEYIFTA5U21MoGbmb75vm6J59SX4Mn84bJImyH3jmMTNUTkbS8TQIpmFwGcMekgg%252fOYKs7hwoC6lLXD%252bRL81Q%252fHwB0%252bHInnWRPN9&fich=62da04bd-df46-48d1-8172-9d4b6f41eaf4.pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=Nf4FvmtOJOqFnX5OoiWFo0u7oZxBNZ3iWNuQWW320hlwuWLa3dV3rbv7%252fbqbvbM1S5R9WBULe0rNIqERngK5zWtXhZLzTFV7a3vyjl%252bOm%252fxn0Oyf2EsdOZPBnje9OF5aRclvN7ZXOUlvuZ3ZK6QiqlHePDW0Hrt1Nbr8p1CptVh70h4JjccM03QLzMxbgmoZDeqDj2K8k2uxO8hW9%252bxBz0xcyX9h%252fqNsvZKlmQvxbzbZFdLDJTGXk6ojMRXMspBHLiuwK7Scbqt01Dhm2tGLl8UkQi1HT8V5adSu%252fRVlufLRt1Q%252fUhMMGU0FpYhinsjFNdLKM8ii%252bpIztUXtYxkAaSocW5hjnFA0ouv2lWmSinLC9nv%252bLwgEdyt5Er%252fzM5w4qjUzyW3Xk8fMu21ADO%252b%252bFw%253d%253d&fich=a8f03018-76b6-4cd0-b0df-c9229cd510ab.pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=SeR0nUzkEvDCs4pm7i993MO%252fnyidf0QGr1h9wTEWK4fQYD0teERDqCIAN7b2fpLyGlhS2Rl26PR1k0SiKfynMrErKXRCnkq0vMmxMpTalpZKSZle%252f9rbkRHZwn8X6%252bPg7SKCVQ8sqDheE7yPFFwDTQbRtbsuY5%252b3FWGx%252fewdtulSlnwmp2ZV7XbaCW1Z3rV6KdG3QnNnGv4hhdNxQWiVDmz9WB%252bYq0jx7A7tci0UtsUeioR6%252f988YFb89PFsIxAVNL7sMvMvizhZo4yFWdQnEpMlJecR1e3Oatyp2RUKXqzDLryQQbdyP6gb8iDL%252berB0cNiFm0tlcbzGRL6pjAqWSqd35dcNE0144A1gDBlJt%252bT%252boUYtCZxZ9sKqycLO2CPsUKKQS4cNaLsloghTxLfkg%253d%253d&fich=fd643d0b-f7bf-41f6-baba-0e70f738dbc6.pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=tuIurQxSKNDUT%252f2FaZETwjZQ%252b9BKBExgXfM4qZAK8TAUG44AQTti6TGjLuPoFQYgVxjitKDiqpjklKtt7K39IXZoVWcI0GCdIjN61WUMkcPBbTMZ5C8DrUgzGRBdoq3Leh8wPBmzteWyIkXxdZjehVP8P8yXkVk79OYm4LhyNameYP3X00NFSzdxqSp3rdGJDytC2gNFLWFfa7Fac94BJJL%252fiV7dD0ALkz6sLPaNf34REMayHbQL9W1TVDgoykSFpwQMoTMor%252fIAQueY4q1rMN4gvMoYd5H%252f%252brW1ynUXhkFcDlb9bGtmhTnocQZEvE35X7th6OsWvlnoJrCTp5aYrAt5rwCUzBw0wZHNvVD2UkcABvHOYPYnQktTlEr8F6R2WCnneDobLTC2rDKa4Y0ADw%253d%253d&fich=424e6f3e-f762-4960-ac51-b49488a0666f.pdf&Inline=true
https://www.parlamento.pt/Cidadania/Paginas/08_ContributosIniciativasII.aspx?ID_Ini=218
https://www.parlamento.pt/Cidadania/Paginas/08_ContributosIniciativasII.aspx?ID_Ini=218
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conformidade com as disposições conjugadas do n.º 4 do artigo 168.º, da alínea f) do 

artigo 164.º, do n.º 2 do artigo 166.º e do n.º 5 do artigo 168.º, todos da Constituição.  

5. No decurso da fase de nova apreciação, foram apresentadas as seguintes 

propostas de alteração: 

  PA 1 -Prop substituição integral parte 1 - PSD e CDS-PP - Substituida 

  PA 1 - Prop substituição integral parte 2 - PSD e CDS-PP - Substituida 

  PA 2 - Propostas de alteração GP PS - Substituída 

  PA 3 - Proposta de alteração do GP L - Substituída 

  PA 3 - Proposta de alteração do GP L - Substitui a anterior_substituída 

  PA 4 - Proposta de alteração do GP IL 

  PA 5_Parte 1_Proposta de alteração do GP CH 

  PA 5_Parte 2_Proposta de alteração do GP CH 

  PA 1_Parte 1 - Proposta de substituição integral GP PSD e CDS-PP - 

Substitui a anterior _Substituída 

  PA 1_Parte 2 - Proposta de alteração GP PSD e CDS-PP - Substitui a 

anterior_Substituída 

  PA 2 - Propostas de alteração GP PS - Substitui a anterior_substituída 

  PA 2 - Propostas de alteração GP PS - Substitui a anterior 

  PA 3 - Propostas de alteração GP L - Substitui as anteriores 

  PA 1_Parte 1 - Proposta de substituição integral GP PSD e CDS-PP - 

Substitui a anterior_Substituída 

  PA 1_Parte 1 - Proposta de substituição integral GP PSD e CDS-PP - 

Substitui a anterior 

  PA 1_Parte 2 - Proposta de alteração GP PSD e CDS-PP - Substitui a 

anterior. 

 

6. Na reunião de 22 de outubro de 2025, fora solicitado, pelo GP do PSD e com a 

anuência de todos os presentes, o adiamento da discussão e votação, tendo em vista 

a continuação das conversações entre os Grupos Parlamentares. Na reunião de 23 

de outubro de 2025,  na qual se encontravam representados todos os Grupos 

Parlamentares e DURPs, com exceção da DURP do PAN, foi inicialmente pedida a 

suspensão dos trabalhos, ao abrigo do artigo 100.º-B do RAR, tendo, a final, sido 

adiada a discussão e votação para o dia seguinte.  

https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=i%252bnpGWQ7M%252fDVCs%252bIhLjItl3LjrSFRdMpOinygqOPOzLRcIzSar%252bYX1y1w6O4yht%252b1h90I%252biie9C5pQjTRm1BYM51bBZVB%252fbPKJvfGxAyqzB03GSBq%252bB%252blyIUV2YV2xaVAWj%252brLV8nv0F2gau1rA%252bN36rKENj56e72jf8p4plVcTyQMphVW3KACH4RrhLCag6GXnOhezfC1yMxMShdQ%252fEfBtVrgIF8RSsZUyshHlD2UE4AVH%252fWAe5HMCE%252bgeJ7%252fZETdCQl4zXx9xwsDca8K48epJaiPLbGXNoU4qID81nekM6011B0%252f7TSh7ih5NFuaoW6W7R6txw%252bPaahJo9KcZc7Ok7g%252bm7BwNHiRcoG4UzqP123GaLiuP4twnK7tINauJD&fich=a253d665-b0bb-4e67-8a51-dc5ae6273292.pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=sLc9v%252bE8C7E2L0Ub65o2KPDyOM5lF09QCiHJgwhum%252bbxBzp3g4vgJCw57BlehwjzZ1Xv5x7XaMPW8rdCEfhjYhPUPzZUTtB9nEClCWHOQtfMfryjlkmuEsomiMRG8HutDaaYuSihaMVDDEkJoLgeU7R2OitYs9NZJbnEbC3ZRQgzozazSGQHBwJy0eY8yLFZGqEEAoCC%252bpPje79mQh872SGZa1AAr6Sq1ifXTyTprt5qlZ3KhXlJGxMxWX5HSHaJR51bUFt0VhS4jyZGrNlG0eYfLS%252fYU4d%252bRIIWI%252fG9Vw7T93ZB0OjUCdnt%252bxOz1vnXyqbNTm3K66RFoM%252bNusH1Y%252f2%252f9XELg5i0zAiQtVSZP5CZBrg6WkEHAjX0GXxuGI3PKRYDqS%252bDT9xbXAzA7cLzCw%253d%253d&fich=ca240a53-c19f-4a1c-be9c-63171bcd7b52.pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=wyE7IisrfR5J5kCPSbtChG5crJJN9w005citYJdj%252fF74x%252f7EooH2B8KJnuAWJMqvYaxfnnP2z2YwGxHlzFsAWzAsPXq0jgn7vBvtIfEnVs3scktSx0M9fFmcpzNNfG5oDdoUzREyjvmHRSknaZvcBJGIEzbM%252blzsr%252fKQc83O2ZXJtLDEseo3yCERgg6ekikmoGikFDboNJoYZqTBUo6oiI%252bBXpx6Vc8uv9hfvyYAF%252fFmKGB1I6wASrmaNHmjSBmZKJev5xJGWuigseuoLnQ2DikigpmsV%252fU6bkRj%252bpJGL6URPMB7MmSUZK5tGcchmo3Vl42wjrDp3hPBHskC4oMJDdRWeLjRqjpML%252fuxkaKjU2BuMxsxtRenqK9%252b3FXBRaEJwaKZx5lUPDBsrThTfFrVMA%253d%253d&fich=76599777-1445-4dd2-8cb4-f4059f277295.pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=JdU2GOpJdxy0OL4w%252fZVcQjKssxc%252fD8qycxKWvqxPWBzCyKNM8NgP6H5qcoiwx7sRprj9uY4dVSVbbOKyXtN5UAejO%252bnm82QfgPHYfwlj6Fr9%252bxs%252bRW8WpTiByX1KBqz1CQSJpIJoMzLjIg7gynKrQM6GJfKBOsKRvaThppqfYhCq%252b79aTeDph5lmdZMGMytDkPhRHk9XpaL59kMH1R9vVqXYlqxLX%252bybSgkat8HTrLRvQYL91Dg8j4e6jemQ2Phl4Fv5KyTLXZckRmgLNu1hEopLDMGOdsvmsqguoRczQ4PRxTVe40Q%252bfERRXt1Brx7GBaC7oER4Pam%252bXbTz1aKe8UPwzky1bZVEONyKwzRVVXjGPt6B9UBl4ldTLjjdmqYw8haO4D3k43OG1kMTHBzuug%253d%253d&fich=c2bc7071-1203-40fb-a3ff-8879dde83902.pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=tyA2mf7qrBynsaAnOVPBFmFpqR7rtKcs5ffM7MOFzVKI%252bXTh63uDTWdhf%252bjh1NpXp0X7EM2CmJvA%252fUKfXN5i6rikBvOdDll3bSHtc9cseE2TVVdUdNzxJrS9N%252f4%252fvpTB7GMw2KUuoVCkRs0rhFOhA%252ffR%252frVUaxsOE%252frmM%252bdAc9mmHJdtbv1u8UFIGyC25uTEtlhNHAKfi12O2e57rxyr%252fLyrT7NtsMxt5vvXQwSeIROlzD6s0fn8uNVVmhm%252b0HwCnzRKMRDt7vS%252bQGyEFMUHFx4BX4sOArHKcaXJxW8JiSaH0A7w6cUNF4xXSRSoFs2m9tkS5H9hjkmmZpLNvoLCa2Pnajx9Gd8wJZA4p6n4spm%252fvsRQ9YnWMKk2sd4QrPzv06DnYaGHk9q5nxGOU3KQKjle4H%252fLk20ioloi3kje2vk%253d&fich=c5143ff4-2274-449d-8692-a97980a083cf.pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=Vd9Iqw3%252bdb7ArNJdFjom5GUPM0FkJD2AK%252bEQJZ8s4gyZIXOM5ud%252b0Ac4tqukUBh5KWY91%252bcLJ9OKiJNAWjqV%252f3iKdp3Lknsg2NuA3lDWKz0dUlbE0w106vxr0n0Mh1xUtMTAqpGBvpQ2lx%252bEziEQodfKatWnQLFG99HYGeZp0B4QAJqJ3sFb9%252ffNdshvMgkiBCRK7GRwzvtsIpVTsT6ivh%252bLuHsU1LqxP44rlDgOwDgvC%252b6p30e73r8MGGF0z8%252f1T3tCVu1XjjCpaYg3a9aogjn0Gw2QOhrAc8shuzAvt%252bQEe6L4iTaf2kMFWD9%252bJIuUTl28rbV3pHsqgHnunO%252f5mal6hy9jgfiqbnO6Mey6%252feSda5mwMn0mNppf4jZYlW4FTvbxXFWyfvjYZXw9WTTuMw%253d%253d&fich=edc5c4c7-e9e6-4841-bd42-b292b544b076.pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=7awp1kWEVQdwkj8J0gmnlkmxq5rlBvuXdVzEy9R66QkX5g8DDamR3EdOCz2Ho9a%252bJTeZRtQY5dXsRt89h0E7adzsxikj%252fiR9byafhQDpykU6LO5tvt1Y41z4CUmOpvD0r2rD61Dq5TJ7H9cd%252fa5vAO29bs9Lb%252bbnRvqjbdxmbKimuUJHZT%252fB1FGv%252fWJgs53xIZUhndVqp91oQrncPQIRfHd5L6PYSZSc3FK8z1Jna2E28LA1Hh2p7eF3RNBJG1NCwcXeDg4ax6%252fSW0SOaICezzWtqKLNy6bqHkLdhPYKdyoraqqEygTYsJlKuMsr3TNzOmRtadeAduPI3P7wuHBmJPqjQpsOv%252b8xTTp5%252bKIYfdxp8%252bB%252faDPV2YW%252b0BvwGBl2pKa273Sq9cSAkEd0ON7a%252bg%253d%253d&fich=92c26aed-aef9-49c0-aba5-1d49d0d459dc.pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=LytwYCuOtc9Ql0EhfCrYjv646ZisMUYjobfxSxSzPOW793hKgPjIfgwB3bX0esghjFT%252bmbVfKir9p4FCohIItU9neqVczDqwUezhDpcxhe9fpqzjocX%252fyOktY%252fF7yY%252bnxoBipS9N6KOHJ8zpjYXa5SSoiChUlo%252b1Ot1tTcr6AT%252b1nOoWoHlNHCwr7%252b4U5St7OIePenpw%252bCVFsLAr1WCOszJtoSnfeTmm4KrE29i%252b1VDGdKIlFQFWZ3%252bpvYmHDYnA5qsTztaGzO1AWfFn3DN61O5orp576L7w3tnVDJqlwo5%252bxCTSdFtGtSDlg%252bT5xBVpaO90jNw1AQv645Xt5qiCLvdemBkcOvlNsJQzRKw03757DuN50oDNKy2UAXeutm8C0KAUft%252bG77eXi8DOURTmfw%253d%253d&fich=e56148e4-8281-431a-8975-4965b41973ac.pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=U4dPOmYYrY42WlcBVWQrUExK3K4qIxffryCN15UWqsBwO3lLSdSfap707YKGY2sHGiCYb4CdSCa27RuYosYX3hV7RDTgA2JFV4PBcD47KQZfjqljD4TEjBFVffTRh6LHV83rKaRRVb77VWPV%252b40eOLRtbeYb78uv%252fS809uFca2lFVY5rogsxGloagMnSgxQX7a8CMcM0EXA%252fXLgvC5m81U2GtT9rlv5YrYMR8O3dJh9Mw4k0nd4jYUaAh4iBdIKk4pI8W5zFSr3sPgmlaI8UuSys0icoJfvQjJjl%252fQEgxRE2fEfZp69JglbtdFF1g5AhToji2%252fGkIgQkOfXQMZnA%252bKg9ZMAoqdTFxYdBtL08WoflOWSprrwF3NYBIiJh5OhMpkYC%252bLjWxy4LZs1lx5o64Q%253d%253d&fich=7c4e8120-79b1-47f8-8d11-5b3983e16519.pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=U4dPOmYYrY42WlcBVWQrUExK3K4qIxffryCN15UWqsBwO3lLSdSfap707YKGY2sHGiCYb4CdSCa27RuYosYX3hV7RDTgA2JFV4PBcD47KQZfjqljD4TEjBFVffTRh6LHV83rKaRRVb77VWPV%252b40eOLRtbeYb78uv%252fS809uFca2lFVY5rogsxGloagMnSgxQX7a8CMcM0EXA%252fXLgvC5m81U2GtT9rlv5YrYMR8O3dJh9Mw4k0nd4jYUaAh4iBdIKk4pI8W5zFSr3sPgmlaI8UuSys0icoJfvQjJjl%252fQEgxRE2fEfZp69JglbtdFF1g5AhToji2%252fGkIgQkOfXQMZnA%252bKg9ZMAoqdTFxYdBtL08WoflOWSprrwF3NYBIiJh5OhMpkYC%252bLjWxy4LZs1lx5o64Q%253d%253d&fich=7c4e8120-79b1-47f8-8d11-5b3983e16519.pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=Rh5dQ%252fLFRcGrZN1zEgMy64qT6bfMF0cMYsLvNZdeQSxf9q2p0LIsKd6wBPRxtzRIa1dN%252bc6JYU5Py2wWHIsR0%252b64Xw5lLO%252f92jXQUmMQUiTISUZcUpVLpNV3SAC2v0Dyskkm3D8BP%252f3PzJc6C5%252fi7alBjpnTMYUNqCTJpL4t0hKcxH9pO2Wi5XX0LtOGmlNY7Cry0%252fiI54tEaySjndRWPdD9c%252b4RS98stvALUoUzv6XyCNx9jDZU2bT%252f18AqfjHCITJtQfRNej3THuRHjSUaBp3ci7yCUBAbL8%252bN1tR9d%252ftZlV6dg%252bvI3Q0eQ5fIqWdiGbslz9mL3XumhUwSUlXojJ11vhYlUOKTy9ahID5E3n1M1iN7CfQ%252fjtqUcKWEwoYC&fich=79d69310-abea-437a-95a5-9517c06537a7.pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=Rh5dQ%252fLFRcGrZN1zEgMy64qT6bfMF0cMYsLvNZdeQSxf9q2p0LIsKd6wBPRxtzRIa1dN%252bc6JYU5Py2wWHIsR0%252b64Xw5lLO%252f92jXQUmMQUiTISUZcUpVLpNV3SAC2v0Dyskkm3D8BP%252f3PzJc6C5%252fi7alBjpnTMYUNqCTJpL4t0hKcxH9pO2Wi5XX0LtOGmlNY7Cry0%252fiI54tEaySjndRWPdD9c%252b4RS98stvALUoUzv6XyCNx9jDZU2bT%252f18AqfjHCITJtQfRNej3THuRHjSUaBp3ci7yCUBAbL8%252bN1tR9d%252ftZlV6dg%252bvI3Q0eQ5fIqWdiGbslz9mL3XumhUwSUlXojJ11vhYlUOKTy9ahID5E3n1M1iN7CfQ%252fjtqUcKWEwoYC&fich=79d69310-abea-437a-95a5-9517c06537a7.pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=gd9GU1Jc4yb%252bWxNkP7IMO0H0OZHb4edolV2pZPIyzzhnwuKK%252fe6o5JMcOzOpuxU6VFqlfZ5ogykdvL5QUP98BV61LnOuI%252f9Hu%252bBqiKvPA86aPeNHnBQ4%252fZMxYDhOGPxRN85TFalaEu%252byWxuFte%252fFEI4DkEtArrj%252ft3qg57uuAp%252bnZ%252fyzyNpuxMagx%252ftWxfvvvt%252fG4BM%252byaypTAWHQFeekDG%252fwBFk1N8NB%252b1%252fr4JmNBap8mq9j5zSMNvqo79jxaHAxd7O4hd0xdbc%252f9UdtyY4xtXhH098tY2tguOFkF7qgu3zrmLX1DFn9VIlTWn4%252bmc7BcXqyFAADxuhGxVWgsZ6wIllJKXtoenJ3lTwfqWV3Rz77iz1Tw%252bg9tyVEwaFsYFPdpTpQ8vfKtF%252bIGfKuxubYQ%253d%253d&fich=1b62109f-14a6-4a3a-b0cf-899752214593.pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=%252fibrsmvoltjiAGDs2wBTMN4M39itI8%252flu6bLsX8GeMl81dN0t4R6H7hinHXlSYmCXgSAddtbIbK%252bgR6%252fIIQPgT%252bhYJWNzQDoyqf4YAFoOqLSQnZahnA0rEupcAQhRz8BE1JpwYYx68unoavvsuE07liyZaWVXFWr6W%252fLpyESw4oCrdZYKZsc7TsejQOTpNJl5zCBsBdaXZRV7tkMbzrKoB9UYk2aeKUgFLC4xrWcbmj5XseHhFOWDSfbGfQP4oiuCeAIODDXFkKwWqNmBQ6Dcufu%252ff%252b4EdwVkDFSZ6BmL09QaokYBcroogIwYJC2N8Nhrscjwogwwo5z%252bpJE6ymH9TWCZ2WVNBYVvlpM5Ojt48nVd8QHYN2Jm8HkjafK2juDeW4JiOirCJoZDdPdtfIsSQ%253d%253d&fich=8d3b6d06-889d-4e29-8874-808009f4a528.pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=aw6fiinwnc0pyKp%252bxBlgKp6S3%252bdH8yOZcNVO7Sif0PNdZ81vR1fDYqf7jxWfS7gQcf9WLlQ%252fyvj1REN%252fCMH%252fiVH3VnFYtAg779Z%252bppGPCxokGYeo6DIBhKLYn5miKOxR9aUKeJ6zeWYQ%252bkGVIxiLkpYvHBimGIW11Rb6l3XmnOKUaNpYToDpOZGh91Y2%252bRtXvxBCO5LER23HJXeRdVtgdjmqyNJQU7%252bLGVdjG8WS%252fbP0lOftXaso%252f0wHtX%252fD%252f8DebSb8WcrHZ1Qwx3YWOe6jNcNKhocIfiW3ynjHC4ijNFyryORxg53%252fgCKNevpmlz3xZbPhd6%252bfiPoIkc%252fOigwsOlVYgd9lz6PmdlUktyzNShqF%252b0UYoHx9phooyAxXEeYUVPLl0%252ffXL4DiRrAeqV5dYw%253d%253d&fich=432be46d-5fd1-4f91-a633-1a7ade2641ad.pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=8wAHmFa%252bj9QRAccDwl71F2N5v6l70%252f%252bNF6UNJMuIe5SpbUqTjCOuPkIs31WQKEzhw8ves0J0%252fEnSmhlmqqPGwywns%252bkS4%252bHJMvVXxDVPMuR%252fuZZ1FyiykKybFgIZWnfjaxStHrpkM7521Hs%252b7bBISHvTgE4tS96ynG8o6FAiG5i4VtlkZRVb%252fAD4dv91CkBPZfWlLhvBOmrh4Fb1lSqV2JtzApjQIymUAwnqBeAluMXMf6rLHue5PI6ODyu9Fs%252bXpnQ5xZSpoHo%252bDvSBt3b1GmFn%252fpSWWkNefqCF9IOmddJC4xCBi2yuVhuMzYrljMqEzPH%252btYsKYRqZa8Nzc9wVY9Hii0W%252f%252fWUQCIwNk%252bW8UGvZLmY31BALrU36RweO9xXQG8CD8zj0tewDcYK%252fu3IDsw%253d%253d&fich=0b7dcc21-ef63-4aaf-9910-17ccb409e9cf.pdf&Inline=true
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Na reunião de 24 de outubro, procedeu-se à apreciação das propostas, tendo sido 

realizadas votações das soluções contidas nas propostas de alteração apresentadas 

às iniciativas que haviam baixado à Comissão sem votação, tendo em vista a 

aprovação de textos de substituição da Comissão.  

 

7. No debate que acompanhou a votação, intervieram as Senhoras e os Senhores 

Deputados António Rodrigues (PSD), Paulo Lopes Marcelo (PSD), Cristina 

Rodrigues (CH), Pedro Delgado Alves (PS), Paulo Muacho (L), Paula Santos (PCP), 

João Pinho de Almeida (CDS-PP) e Mariana Mortágua (BE). 

 

Em intervenção inicial, para apresentação das propostas submetidas ou para 

considerações gerais sobre o processo legislativo em apreço, intervieram: 

 

- O Senhor Deputado António Rodrigues (PSD), que declarou que, não obstante o 

processo relativo à apreciação da alteração da Lei da Nacionalidade ter sido complexo, 

fora sempre propósito do seu Grupo Parlamentar sublinhar não ser esta uma lei 

qualquer, mas uma lei com uma dimensão constitucional, com exigência de maioria 

qualificada em votação final global em plenário, cujo conteúdo define o que é ser 

português, define a Portugalidade e que define, acima de tudo, a forma como todos se 

devem comportar perante o país, com respeito, com integração, com a capacidade de 

convivência e relacionamento. Explicou que fora com esse fito que o PSD tentara, ao 

longo das duas últimas semanas, encontrar plataformas de entendimento cruzadas com 

todos aqueles que estivessem disponíveis para o efeito, tendo dialogado com vários 

partidos, sem privilegiar ninguém, discutido soluções, o que motivara a que várias 

propostas tivessem sido apresentadas e que se tivesse procedido a vários adiamentos, 

precisamente no sentido de tentar encontrar consensos. Lamentou o que considerou 

ser um entrincheiramento por parte de alguns atores parlamentares ou a intransigência 

de outros que haviam levado as suas convicções para além do absurdo e revelou que, 

em consequência, tivera de adaptar a proposta do seu GP à medida e no decurso de 

tais diálogos. Justificou assim a apresentação de uma última proposta na noite anterior, 

exatamente no sentido de tentar encontrar a plataforma de entendimento necessária à 

alteração da Lei, cuja necessidade considerava dever-se à mudança das circunstâncias 

do país.  

https://media.parlamento.pt/site/XVIILEG/SL1/COM/01_CACDLG/CACDLG_20251024.mp3
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Assinalou que a imigração de 2017 e os seus efeitos em termos do número de 

portugueses e do acesso à nacionalidade mudara, pelo que todos os partidos com que 

dialogara haviam apresentado propostas nesse pressuposto de existir uma situação 

diferente. Lembrou que Portugal passara, em 2018, dos 400 mil imigrantes para um 

milhão e meio atualmente, que hoje podem ser imigrantes, que hoje podem buscar a 

sua autorização de residência, mas que depois vão procurar a nacionalidade, impondo-

se por isso ter a certeza de que cumprem com rigor os requisitos de ser português. 

Observou que a nacionalidade portuguesa não é uma coisa qualquer, não está à venda, 

nem pode ser vista de uma forma leve e frágil, sendo antes uma relação forte que se 

tem de estabelecer entre aquele que suscita a questão de crescer nacional e o país e o 

conjunto das pessoas que vivem neste país. Alegou que, por isso, as propostas haviam 

sido realistas, rigorosas, olhando para a realidade do país de 2025 na projeção do que 

vão ser os anos seguintes.  

Concluiu invocando que não fora possível encontrar plataformas de entendimento totais 

e assinalando que haveria sempre divergências nesta matéria, mas explicitou que a 

proposta do seu GP estava construída conceptualmente de tal forma que não era um 

conjunto de medidas pontuais ou erráticas relativamente à matéria, mas uma proposta 

que visa exatamente responder à nova realidade do país, uma solução definitiva que 

configure aquilo que é o nosso conceito de nação, o nosso conceito de população, o 

nosso conceito das pessoas que estão juntas, porque partilham dos mesmos valores, 

partilham dos mesmos princípios, têm respeito pelos mesmos símbolos, tal como está 

definido na Constituição, adotando-os, aceitando-os e querendo integrar na sociedade 

portuguesa. 

 

- o Senhor Deputado Pedro Delgado Alves (PS) que, em considerações iniciais, 

opinou que a matéria da nacionalidade era das que deveria merecer um consenso 

alargado e defendeu que, em relação a travas mestras da nacionalidade, se preservasse 

aquilo que, independentemente de divergências pontuais na aprovação de algumas 

alterações ou revisões da lei da nacionalidade ao longo dos anos, sempre se mantivera 

razoavelmente estável no quadro do direito à nacionalidade. Considerou que não 

existira a vontade de ter uma aprovação abrangente, de tornar o maior número possível 

de partidos coautores ou codecisores, o que implicaria, enfim, que todos reconhecem 

os pontos de cada um e que fizessem cedências de relevo. Declarou não desconhecer 

o facto de ter havido uma tentativa de aproximação e de negociação em vários pontos, 
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mas constatou que uma acumulação de alterações pontuais ou de alguns aspetos não 

nucleares para algumas forças políticas, designadamente para o Partido Socialista, 

infelizmente não permitiriam, na ausência do essencial, vislumbrar como possível um 

entendimento que seria desejável. Observou que colocar a Lei da Nacionalidade numa 

trincheira de combate político é um erro para o país, porque se trata de Lei que deve 

refletir de forma transversal e o mais abrangente possível e de forma consentânea com 

os valores constitucionais as diversas visões. Assinalou que as forças que fundaram o 

regime democrático têm uma especial responsabilidade em procurar garantir, dentro do 

perímetro de adesão aos valores da República, do humanismo, que sempre caracterizou 

a política de integração na comunidade nacional das pessoas migrantes, que vieram 

viver, trabalhar, estudar em Portugal e que, a certa altura, algumas delas, não todas, 

desejam também ser cidadãos nacionais. Lamentou que o resultado que poderia advir 

da votação no final da manhã pudesse ser desequilibrado nesta perspetiva. 

Concretizou que, fundamentalmente identificava os seguintes problemas graves na 

proposta do PSD e do CDS-PP: 

1) O primeiro dizendo respeito à transformação estrutural ao nível da exigência de 

períodos de residência no território nacional que, não sendo o ponto mais 

importante, se torna importante porque uma transformação tão rápida, tão 

abrupta e colocando em causa expectativas legítimas de pessoas que contavam 

com um processo de aquisição da nacionalidade com base numa permanência 

e que tomaram decisões nas suas vidas, decidiram residir em Portugal, 

orientaram a sua vida num determinado sentido, não prevê qualquer espécie de 

regime transitório. Considerou que não acautelar minimamente estas situações 

em que para muitas pessoas o período de residência legal em território nacional 

exigível passará para o dobro, sem ter em conta que muito provavelmente não 

seria difícil construir soluções intercalares e intermédias, era um erro a vários 

níveis: de uma perspetiva de justiça, de proporcionalidade, mas também de 

reputação para o próprio Estado português. que também se apresenta perante 

a comunidade internacional, de um momento para o outro, fazendo evaporar a 

estabilidade de uma lei tão estruturante como a Lei da Nacionalidade. 

Acrescentou que isto já seria grave, só por si, se não acrescesse ainda outro 

facto que se relacionava com colocar em cima da mesa uma alteração 

importante à forma como são contados os períodos de residência no território 

nacional. Observou que todos sabiam as dificuldades que vários serviços da 
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Administração Pública tinham em responder atempadamente aos cidadãos, mas 

quem sairia penalizado seriam os cidadãos e não a Administração Pública, que 

tem de reconhecer que, quando falha não pode imputar a terceiros essas suas 

falhas. Precisou a esse título que, com alguma razoabilidade, propusera que, a 

partir do momento em que a Administração Pública está investida do dever de 

tomar uma decisão sobre aquele pedido de autorização de residência, deve ser 

esse o momento a partir do qual o prazo deve ser contado, desde que o pedido 

seja deferido. Concretizou que se estaria a pensar em pessoas que, numa 

determinada data, haviam apresentado o seu processo, cuja conclusão seria a 

de reunirem os requisitos para a autorização de residência, mas que só obtinham 

uma decisão anos depois, com atraso, pelo que, manifestamente, os prazos de 

residência que passarão a ser exigíveis na Lei da Nacionalidade terão de ser 

contados como acrescidos destes anos de espera, para além daqueles que o 

próprio processo de nacionalidade durará. Observou que, por isso, o que 

aparentemente é um aumento de 5 para 10 anos em alguns casos, na verdade 

é um aumento para quase 15 anos desde o momento em que se requer até ao 

momento em que finalmente se consegue adquirir a nacionalidade, penalizando 

aqueles que não têm responsabilidade e que não têm que ser penalizados: 

fizeram tudo certo, cumpriram os requisitos, preenchem os requisitos, até mais 

exigentes, que a lei lhes passa a exigir, mas vão ficar a penar numa situação na 

qual se encontram de forma desequilibrada 

2) O segundo relativo à muita subjetividade encontrada na proposta, muitos 

critérios indeterminados, quer para a naturalização, por exemplo, na oposição à 

nacionalidade, critérios muito vagos que são, infelizmente, a porta aberta para 

apreciações casuísticas, arbitrárias, e que não são as mais adequadas. 

Defendeu ser necessário manter a lei da nacionalidade objetiva nos seus 

critérios, clara naquilo que se pode testar, por exemplo substituindo-se o 

conhecimento da cultura, que pode ser difícil de concretização e com visões 

diferentes do que serão as manifestações culturais portuguesas mais relevantes, 

pela História, dados um pouco mais objetivos, em que as pessoas podem ser 

inquiridas sobre factos, sobre acontecimentos, sobre personalidades. 

Considerou que a opção dos símbolos, por mais subjetiva, tendia a ser mais 

arriscada e, portanto, merecendo algumas reservas.  
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Concluiu que o seu GP fizera o que lhe era exigível, contribuindo sempre de 

forma positiva para o processo como ficara patente nas sucessivas propostas de 

alteração que o PS fora apresentando, fazendo um caminho no sentido de tentar 

encontrar equilíbrio entre soluções excessivas e a tutela de expectativas, sendo 

certo que não fora possível em matérias nucleares como as referidas, as 

questões essenciais em que verificara ter havido recuos em algumas matérias.  

Declarou que o seu GP havia procurado uma lei mais equilibrada, que atendesse 

às expectativas, que protegesse todos de forma adequada, que não 

desvalorizasse de forma alguma a nacionalidade, em que seria aceitável o 

reforço de alguns dos critérios, mas concluiu que seria exigível mais ao 

Parlamento na construção de uma lei desta importância. 

 

- A Senhora Deputada Paula Santos (PCP) deixou duas notas sobre a lei que ia ser 

votada. 

A primeira no sentido de que a Lei de Nacionalidade não é uma lei qualquer, mas fora 

tratada como uma lei qualquer, desde o início. na pressa como fora discutida, com 

sucessivas alterações que iam sendo apresentadas a escassas horas da votação, com 

votações que seriam feitas sem a devida ponderação, com negociações feitas de forma 

pouco clara, com risco de se estar a cometer erros materiais, nomeadamente a 

subjetividade de uma série de conceitos, a indeterminação de uma série de conceitos, 

simplesmente porque a lei não tivera a ponderação necessária, o tempo necessário, 

não haviam sido ouvidas as pessoas e as entidades necessárias, pelo que concluía 

haver uma contradição grande entre a importância que certos partidos declaravam dar 

à nacionalidade e às regras de acesso à nacionalidade e depois a forma como haviam 

tratado a alteração legislativa, tratando mal a lei e desrespeitando o próprio conceito de 

nacionalidade.  

Relativamente ao conteúdo da própria lei, observou que o PSD e o CDS-PP não tinham 

conseguido explicar que problema pretendiam resolver alterando a lei da nacionalidade, 

porque, ao invocarem que o mundo mudou, que há mais imigrantes, ignoravam que 

apenas 20% dos processos pendentes eram requeridos por imigrantes. Lembrou que 

existia uma exceção na lei que era responsável pela maior parte dos pedidos de 

nacionalidade e que poderia ser resolvida, mas não fora essa a opção, pelo que concluía 

que a lei estava a ser alterada não para resolver algum problema, mas para fazer uma 

barganha política e ideológica entre os partidos radicais à direita, sendo as pessoas as 
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vítimas desse processo de disputa de espaço político entre o PSD e o CH. Considerou 

que, em nome dessa disputa de espaço político se atropelavam direitos, expectativas, 

a vida das pessoas, sendo uma lei particularmente cruel para as crianças, sobretudo 

para as que nasceram em solo português e que deviam ter nacionalidade portuguesa, 

crianças que são estrangeiras na sua própria terra e que não têm outra terra e não 

nasceram noutro lugar e até crianças que podem ver a sua nacionalidade retirada 10 

anos depois. Reiterou que nunca conheceram outra terra, viveram a vida inteira em 

Portugal e 10 anos depois podem ter a sua nacionalidade retirada por um erro atribuído 

aos seus pais, por aplicação de uma lei que, insistiu, era cruel para as crianças. 

Concluiu com a consideração de que nacionalidade se vende literalmente: o processo 

dos vistos gold é uma porta aberta para a nacionalidade, foram trocadas nacionalidades 

por prédios em Lisboa. 

 

- A Senhora Deputada Mariana Mortágua (BE) referiu-se ao processo de discussão da 

Lei da nacionalidade, que qualificou de turbulento, com sucessivas propostas de 

alteração, recuando e retomando soluções. 

Considerou que a proposta do PSD mantinha no essencial o seu objetivo inicial e opinou 

que da parte do Partido Socialista, não obstante um ou outro aspeto positivo, se 

verificava um recuo grande e uma aproximação ao PSD, num processo que em nada 

engradece o processo legislativo de alteração de uma lei de grande importância. Opinou 

que, propositadamente, se confundiam questões relativas a imigração com a 

nacionalidade, quando era certo que no nosso país viviam muitos imigrantes que 

trabalhavam, que viviam, descontavam, que organizaram a sua vida em Portugal e 

muitos sem a pretensão de adquirir a nacionalidade portuguesa.  

Considerou que essa confusão tinha um objetivo muito claro: dividir, pôr uns contra os 

outros, atacar trabalhadores imigrantes, que venham para o nosso país procurar uma 

vida melhor, à semelhança de muitos portugueses saem do nosso país à procura de 

uma vida melhor porque não encontram cá essa perspetiva de vida, porque as opções 

políticas do Governo não a garantia. 

Assinalou haver um conjunto de aspetos preocupantes nas propostas, como o 

tratamento diferenciado relativamente, por exemplo, a quem tem o acesso aos vistos 

gold, mas também como se na nacionalidade houvesse cidadãos de primeira e cidadãos 

de segunda, quando a CRP não diferenciava os cidadãos portugueses em função da 

forma de obtenção da nacionalidade, por reconhecimento de nacionalidade originária, 
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ou por naturalização. Lembrou que continuavam a ser suscitadas preocupações até do 

ponto de vista da constitucionalidade, num processo de retrocesso injusto e 

profundamente negativo. 

 

- A Senhora Deputada Cristina Rodrigues (CH) recordou que participavam no 

processo legislativo para representar os portugueses e não os nacionais de outros 

países, frisando não representar as suas eventuais expectativas. Afirmou que os 

portugueses haviam sido maltratados com as alterações à Lei da Nacionalidade de 2018 

pela geringonça, numa altura em que se tinham escancarados as portas do país e 

provocado a desorganização total na política de imigração e também impacto a 

obtenção da nacionalidade. Sublinhou que essas alterações permitiram situações 

absolutamente caricatas, recordando o sucedido num acidente na Índia, no qual 

faleceram cidadãos portugueses, que viviam em Inglaterra. Observou que eram 

portugueses sem saber falar português, sem saber onde era Portugal, sem saber nada 

da cultura portuguesa. Reportou-se às propostas de alteração do seu Grupo 

Parlamentar, transmitindo que tinha havido um objetivo de regularizar aquilo que 

consideravam estar caótico, baseando-se nos pareceres remetidos à Comissão e 

procurando fazer ajustes que respeitassem a Constituição, mas salientando que havia 

aspetos relativamente aos quais não estavam dispostos a ceder, nomeadamente a 

atribuição de nacionalidade a pessoas com um passado criminoso ou que sem 

condições de subsistência. Notou que o Estado português era um Estado social, o que 

obrigava a uma gestão criteriosa de recursos. Reforçou que as propostas apresentadas 

pretendiam trazer Justiça aos portugueses e que, por esse motivo, não abdicavam 

delas. 

 

- O Senhor Deputado João Pinho de Almeida (CDS-PP) referiu, relativamente ao 

processo legislativo, que era normal que, tendo sido uma proposta de lei do Governo, 

os partidos que o apoiam não se desviassem do essencial da Proposta. Considerou que 

o processo legislativo em curso tinha fundamentos conhecidos e evidentes, 

designadamente a quadriplicação do número de imigrantes em Portugal em menos de 

8 anos, entendendo ser uma irresponsabilidade ignorar que os imigrantes eram 

potenciais concorrentes à nacionalidade, dada a descaraterização provocada pelo fluxo 

migratório da sociedade portuguesa. Expressou o receio de que essa descaraterização 

se tornasse permanente, transformando a comunidade, a nacionalidade, o sentido de 
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pertença ao país. Considerou que a nacionalidade não podia altera-se em função de um 

fluxo, imputando responsabilidades às anteriores alterações à Lei dos Estrangeiros e à 

Lei da Nacionalidade, bem como aos regimes excecionais criados. Frisou a importância 

de se perceber o efeito das coisas, criticando o Partido Socialista o que definiu ser a 

«maneira socialista de legislar» por querer criar e manter regimes excecionais. 

Mencionou uma medida relativamente à qual havia divergência, uma vez que os partidos 

que suportavam o Governo defendiam 10 anos e o Partido Socialista 9 anos para a 

obtenção da nacionalidade, mas que este defendia a criação de um conjunto de 

exceções, observando que, com tal, os tais 9 anos não se aplicavam a ninguém. 

Considerou existirem três questões essenciais para a Lei da Nacionalidade fosse 

alterada:  o fluxo migratório, as consequências dos regimes excecionais e o direito 

comparado, afirmando que a nacionalidade portuguesa se tinha tornado numa das de 

mais fácil obtenção. Afirmou que não estavam em causa motivações ideológicas, mas 

o compromisso em proteger algo essencial num país, a nacionalidade. 

 

- O Senhor Deputado Rui Rocha (IL) referiu que, para a Iniciativa Liberal, não se 

tratava de uma questão de volume da imigração, afirmando que a atribuição da 

nacionalidade se devia discutir de acordo com princípios fundamentais e dependia da 

fixação de critérios. Considerou que para se ser nacional de um país era necessário 

aderir a um conjunto de valores, de visões sobre o país e o mundo. Imputou o volume 

da imigração dos últimos anos à irresponsabilidade da esquerda. Referiu que, no 

entendimento do seu Grupo Parlamentar, deveria poder aspirar a adquirir a 

nacionalidade quem permanece durante um período prolongado no país e adere a um 

conjunto de valores, à cultura, à visão e à mundividência que o país mais ou menos foi 

definindo ao longo dos séculos. Considerou existir, apesar da aparência de conflito dos 

dias antecedentes, um consenso relativamente alargado quanto aos anos de 

permanência em território nacional necessários para adquirir a nacionalidade – 10 ou 9, 

e até do ponto de vista dos critérios mais qualitativos, as questões da cultura, dos 

valores e dos símbolos. Salientou esse consenso, reunido entre os quatro maiores 

partidos, no sentido de entenderem que era preciso um período mais alargado do que 

previsto atualmente. Afirmou ser sensível a alguns argumentos usados para apontar 

algumas deficiências à proposta apresentada pelo PSD e pelo CDS, notando existirem 

aspetos relacionados com o regime transitório que podiam ser melhorados, não 

aceitando, porém, o argumento de que ao tempo necessário residir em território nacional 
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era necessário somar 4 ou 5 anos por o Estado poder não conseguir cumprir com as 

suas obrigações. Criticou a discriminação com base na origem presente nas propostas, 

notando que para a generalidade dos cidadãos se previa um período de 9 ou 10 anos, 

mas que os cidadãos da CPLP e da UE teriam um regime mais favorável e recordando 

que Portugal estava vinculado a convenções internacionais onde essa discriminação na 

origem não estava prevista. Afirmou que a Iniciativa Liberal tinha outra visão na matéria: 

um período de 10 anos para todos, sem discriminação por origem, com a possibilidade 

de acelerar o processo para 7 anos em função da prestação de provas sobre a cultura, 

o idioma, os símbolos. Por fim, deu nota de que a Iniciativa Liberal viabilizaria as 

propostas na medida em que traduzissem o consenso mencionado, reiterando que a 

nacionalidade não era uma questão menor, devendo corresponder a um conjunto de 

questões e resultar de um processo gerido com prudência e exigência. 

 

- O Senhor Deputado Paulo Muacho (L) concordou que a Lei da Nacionalidade não 

era uma lei qualquer, que a própria Constituição o previa e que devia ser trata com 

cuidado, notando que tal não era o que via acontecendo no âmbito do processo 

legislativo, desde logo por terem sido distribuídas propostas de alteração que entretanto 

tinham sido apresentadas sem que houvesse tempo de as analisar. Considerou que o 

processo não estava a ser sério, nem era minimamente construtivo, não permitindo 

definir sentidos de voto com a seriedade que o tema exigia. Notou que o país estava 

todo enredado naquela novela há dias, o que desprestigiava o processo de alteração da 

Lei da Nacionalidade. Observou que eliminar o automatismo presente na previsão de 

aquisição automática da nacionalidade quando alguém nascia em território nacional ou 

quando alguém adotava uma pessoa que tinha a nacionalidade de outro Estado, 

substituindo por uma necessidade declarativa, além de parecer inútil, criaria mais 

burocracia e mais riscos e apatridia, o que considerou ser uma irresponsabilidade. 

Quanto às diferenças de prazo, referiu justificar-se um prazo mais favorável para os 

cidadãos da CPLP  e da UE pelos laços e história comum existentes, mas considerou 

que tal não podia tornar-se uma regra, criticando o tratamento diferenciado que se 

generalizara em vários pontos da lei e que de facto promoviam a criação de duas 

categorias diferentes de cidadãos. Considerou ainda serem de má fé algumas 

alterações, como a da contagem dos prazos, defendendo não se poderem prejudicar as 

pessoas por o Estado não conseguir dar seguimento a um processo administrativo. 

Identificou a incoerência em dizer-se que o objetivo da alteração à lei ser restringir o 



 
Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias 

 
 

 

24 

 

universo de acesso à nacionalidade portuguesa, mas propor-se que os bisnetos de 

portugueses possam adquirir a nacionalidade. Notou que podia estar em causa alguém 

que tinha a nacionalidade portuguesa e que vivera no século XIX e que, entretanto, não 

tinha qualquer ligação à comunidade portuguesa, questionando o que significava, afinal, 

manter os laços de ligação efetiva à comunidade nacional. Criticou o uso de conceitos 

indeterminados, como o referido, que dariam um poder discricionário enorme ao 

Governo. Indagou o que significaria «laços de ligação efetiva à comunidade nacional»: 

«estar inscrito numa associação de portugueses no estrangeiro?». Observou que 

relativamente à questão dos bisnetos, conforme resultara da audição do IRN, poderiam 

estar em causa 20 ou 30 milhões de pessoas. Constatou que o objetivo da alteração à 

Lei não era o de limitar os pedidos de nacionalidade, mas de consagrar uma visão de 

que só é português quem descende de portugueses, visão que afirmou recursar. 

Concluiu salientando que era necessário terminar com as situações existentes no país 

de pessoas que nascem em território nacional, nele viveram sempre e o Estado 

português não lhes reconhece a nacionalidade, persistindo em tratá-los como 

estrangeiros. 

 

Da votação, que teve lugar na ausência das DURPs do BE e do PAN, e em cujo decurso 

foram sendo debatidas as propostas para cada artigo, resultou o seguinte: 

 

Alteração à Lei da Nacionalidade 

 

➢ Artigo 1.º da Lei da Nacionalidade 

 

Na redação da proposta de substituição integral do PSD e do CDS-PP à 

Proposta de Lei n.º 1/XVII/1.ª (GOV) 

• Alínea f) do N.º 1 – aprovada com os votos a favor do PSD, do CH e do 

CDS-PP, contra do PS, do L e do PCP e a abstenção da IL; 

• N.os 3 [tendo o proponente retirado oralmente a proposta de inclusão da 

alínea i) do n.º 1 no inciso final, voltando à redação “nas alíneas c) a h)] e 4 

– aprovado com os votos a favor do PSD, da IL e do CDS-PP, contra do 

PCP e a abstenção do PS, do L e do CH;  
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O Senhor Deputado Pedro Delgado Alves (PS) interveio para destacar o que respeita 

ao prazo de residência em território nacional de um progenitor para que o filho ou filha 

que nasce em território nacional veja reconhecida a nacionalidade originariamente. 

Lembrou que, atualmente, a lei prevê duas modalidades: para quem reside sem título 

em território nacional, portanto não estando legalmente no território ou para qualquer 

pessoa que resida, independente do tempo, com um título. Assinalou que PPL propunha 

3 anos de residência legal em território nacional para aquisição originária pelo seu 

descendente, mas esse prazo sobre agora para 5 anos na proposta do PSD. Sublinhou 

que o esforço do PS em matéria de prazos neste domínio era o de ter um tratamento 

equilibrado entre as duas coisas, entre a proposta inicial do Governo, entre aquilo que 

está em vigor, que é ter um prazo de dois anos para cidadãos da CPLP ou da União 

Europeia, e de três anos, que até corresponde à proposta inicial do Governo, para os 

restantes cidadãos. Realçou que a questão não eram os prazos, mas antes tentar 

construir o equilíbrio e, portanto, se fosse pelos prazos apenas, muito provavelmente o 

desfecho poderia ser outro se se acautelasse, em matéria de regime transitório, a forma 

como a alteração evoluirá. Assinalou que propusera, na norma transitória, que o 

caminho até lá chegar não fosse abrupto e não frustrasse expectativas, indo subindo 

um ano em cada uma delas, sendo só uma questão de se atender as situações jurídicas 

que se estão a construir, pessoas que têm expectativas, e de gradualmente, de forma 

equilibrada, construir essa norma. 

 

➢ Artigo 3.º da Lei da Nacionalidade 

 

Na redação da proposta de substituição integral do PSD e do CDS-PP à 

Proposta de Lei n.º 1/XVII/1.ª (GOV) 

• N.º 3 – aprovado com os votos a favor do PSD, do PS, da IL e do CDS-PP, 

contra do PCP e a abstenção do L e do CH; 

• N.º 4 – [tendo o proponente retirado oralmente a proposta de inclusão da 

alínea i) do n.º 1 no inciso final, voltando à redação “nas alíneas f) a h)] - 

aprovado com os votos a favor do PSD, da IL e do CDS-PP, contra do PS, 

do L e do PCP e a abstenção do CH; 

 

➢ Artigo 5.º da Lei da Nacionalidade 
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Na redação da proposta de substituição integral do PSD e do CDS-PP à 

Proposta de Lei n.º 1/XVII/1.ª (GOV) – aprovado com os votos a favor do PSD, 

do PS, do CH e do CDS-PP, contra do PCP e do L e a abstenção da IL; 

 

➢ Artigo 6.º da Lei da Nacionalidade 

 

Na redação da proposta de substituição integral do PSD e do CDS-PP à 

Proposta de Lei n.º 1/XVII/1.ª (GOV)  

• Proémio do N. º 1 – aprovado com os votos a favor do PSD, do PS, do CH, 

da IL, do L e do CDS-PP e contra do PCP; 

• Alínea a) do N.º 1 – aprovada por unanimidade; 

• Alínea b) do N.º 1 – aprovada com os votos a favor do PSD, do CH, da IL e 

do CDS-PP e contra do PS, do L e do PCP; 

• Alínea c) do N.º 1 – aprovada com os votos a favor do PSD, da IL e do CDS-

PP, contra do PS, do L e do PCP e a abstenção do CH; 

• Alínea d) do N.º 1 – aprovada com os votos a favor do PSD, do PS, do CH, 

da IL, do L e do CDS-PP e contra do PCP; 

• Alínea e) do N.º 1 – aprovada com os votos a favor do PSD, do PS, do CH, 

da IL, do L e do CDS-PP e contra do PCP; 

• Alínea f) do N.º 1 – aprovada com os votos a favor do PSD, do PS, da IL, e 

do CDS-PP, a abstenção do CH e contra do L e do PCP; 

• Alínea g) do N.º 1 – aprovada por unanimidade; 

• Alínea h) do N.º 1 – aprovada por unanimidade; 

• Alínea i) do N.º 1 – aprovada com os votos a favor do PSD, do CH e do 

CDS-PP, contra do PS, do L e do PCP e a abstenção da IL; 

• Proémio do N.º 2 – aprovado com os votos a favor do PSD, do PS, do CH, 

da IL, do L e do CDS-PP e a abstenção do PCP; 

• Alínea a) do N.º 2 – aprovada com os votos a favor do PSD, do CH e do 

CDS-PP, contra do PS, do L e do PCP e a abstenção da IL; 

• Alínea b) do N.º 2 – aprovada com os votos a favor do PSD, do PS, do CH, 

da IL, do L e do CDS-PP e a abstenção do PCP; 

• Alínea c) do N.º 2 – aprovada com os votos a favor do PSD, do PS, do CH, 

da IL, do L e do CDS-PP e contra do PCP; 
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• N.º 3 – [tendo o proponente retirado oralmente a proposta de inclusão da 

alínea i) do n.º 1 no inciso final, voltando à redação “nas alíneas c) a h)] - 

aprovado com os votos a favor do PSD, do PS, da IL e do CDS-PP, contra 

do CH e do PCP e a abstenção do L; 

• N.º 4 – aprovado com os votos a favor do PSD, do PS, da IL, do PCP e do 

CDS-PP e a abstenção do CH e do L; 

• Revogação do N.º 5 – aprovada com os votos a favor do PSD, do CH, da 

IL e do CDS-PP e contra do PS, do L e do PCP; 

• N.º 6 – aprovado com os votos a favor do PSD, do CH, da IL e do CDS-PP, 

contra do L e do PCP e a abstenção do PS; 

 

Na redação da proposta de alteração do L à Proposta de Lei n.º 1/XVII/1.ª 

(GOV)  

• Aditamento de um novo N.º 6 – rejeitado com os votos a favor do PS, do 

L e do PCP, contra do PSD, do CH, da IL e do CDS-PP; 

• Aditamento de um novo N.º 7 – rejeitado com os votos a favor do PS, do 

L e do PCP, contra do PSD, do CH, da IL e do CDS-PP;  

• Aditamento ao Artigo 6.º-A – rejeitado com os votos a favor do PS e do L, 

contra do PSD, do CH, da IL e do CDS-PP e abstenção do PCP; 

 

Na redação da proposta de alteração do PS à Proposta de Lei n.º 1/XVII/1.ª 

(GOV)  

• N.º 7, alterando oralmente o prazo para sete anos – rejeitado com os 

votos contra do PSD, da IL, do PCP e do CDS-PP, votos a favor do PS e do 

L, e a abstenção do CH e da Deputada Paula Cardoso (PSD); 

• N.º 8 – rejeitado com os votos contra do PSD, do CH, da IL, do PCP e do 

CDS-PP e a favor do PS e do L. 

 

Na redação da proposta de substituição integral do PSD e do CDS-PP à 

Proposta de Lei n.º 1/XVII/1.ª (GOV) 

 

• N.º 7 – aprovado com os votos a favor do PSD, da IL, do PCP e do CDS-

PP, contra do PS e a abstenção do CH e do L e da Deputada Paula Cardoso 

(PSD); 
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• N.º 8 – aprovado com os votos a favor do PSD, do PS, da IL e do CDS-PP, 

contra do PCP e a abstenção do CH e do L; 

• N.º 9 – aprovado com os votos a favor do PSD, do PS, da IL, do L, do PCP 

e do CDS-PP e a abstenção do CH; 

• N.º 10 – aprovado com os votos a favor do PSD, do CH e do CDS-PP, contra 

do L e do PCP e a abstenção do PS e da IL; 

• N.º 11 – aprovado com os votos a favor do PSD, do PS, da IL e do CDS-PP, 

contra do L e do PCP e a abstenção do CH; 

• N.º 12 – aprovado com os votos a favor do PSD, do PS, da IL, do L, do PCP 

e do CDS-PP e a abstenção do CH; 

• N.º 13 – aprovado com os votos a favor do PSD, do CH, da IL, do L, do PCP 

e do CDS-PP e contra do PS. 

 

Debate que acompanhou a discussão do artigo 6.º: 

 

Sobre a alínea b) do n.º 1, na redação da proposta de substituição integral do PSD 

e do CDS-PP à Proposta de Lei n.º 1/XVII/1.ª (GOV) 

 

O Senhor Deputado Pedro Delgado Alves (PS) considerou que na alínea b) do n.º 1 

do artigo 6.º estava em causa a transformação abrupta de uma realidade em que o 

prazo era de 5 anos para um prazo máximo de 10, que abrange muitos cidadãos, até 

de Estados que têm tradição de presença em território nacional, cidadãos do Reino 

Unido ou da Ucrânia, que ficam fora da exceção contemplada. Num caso tão evidente 

de comunidades das mais relevantes em termos de quantidade no território nacional 

com integração de largas décadas, a ucraniana e a do Reino Unido, a ser aprovada a 

proposta do PSD passar-se-ia a ter 10 anos como critério de residência no território 

nacional.  

Apontou para a proposta do seu GP, que considerava razoável, apontando para 6 anos 

para os cidadãos da CPLP e da União Europeia e de 9 nos restantes casos, o que ainda 

assim é um aumento substancial dos prazos, apenas formulado numa tentativa de 

procura do equilíbrio, que, aliás, nunca proporia se tivesse sido proponente originário de 

uma proposta de lei de alteração da lei da Nacionalidade. Sublinhou ter-se tratado de 

um esforço no sentido de construir um consenso em torno de uma matéria importante, 
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com cedências de parte a parte, num caminho extenso ao encontro das preocupações 

que o PSD tinha, que, ainda assim, não parecia resolver a matéria. 

Reiterou que o esforço do Partido Socialista, com a adesão ao prazo de 9 anos, tivera 

lugar num contexto de negociação, para tornar menos má a redação, um contributo 

positivo para que a Lei da Nacionalidade não fique tão má como parecia ao PS. 

Contestou ainda a nota que fora dada na intervenção que sucedeu à sua, de que o 

Reino Unido não tivesse uma especial ligação a Portugal. 

Quanto à projeção destas normas na realidade de uma comunidade que agora tem 1,5 

milhões de pessoas, como assinalado também na intervenção subsequente do PSD, 

lembrou que a sua esmagadora maioria é proveniente de países da CPLP e da União 

Europeia, portanto, havendo, de facto, um crescimento, ele continua a corresponder a 

esse países, muito expressiva e muito massivamente, e portanto é essa a razão por que 

a lei não fica tão má, uma vez que para a esmagadora maioria das comunidades 

migrantes se continuará a ter um prazo mais razoável. 

O Senhor Deputado Paulo Lopes Marcelo (PSD) confirmou ter havido uma tentativa 

de aproximação do Grupo Parlamentar do PSD a outras posições, mas assinalou que 

esse entendimento não fora possível no contexto de uma negociação mais ampla. 

Defendeu que os prazos propostos lhe pareciam equilibrados e que faziam a 

diferenciação que se justificava consoante a maior ou menor ligação à comunidade 

política portuguesa, ou seja, para países de língua oficial portuguesa e para cidadãos 

da União Europeia, por um lado, e para cidadãos sem essa especial ligação a Portugal, 

por outro.  

Sublinhou que esses prazos lhe pareciam adequados à realidade social e cultural atual 

do país, no sentido de que essas pessoas estejam devidamente integradas, o que é 

diferente se feito numa comunidade pequena ou uma comunidade de um milhão e 

quinhentas mil pessoas que neste momento existe em Portugal. 

Relativamente ao Reino Unido, lembrou que fora sua opção sair da EU, portanto com 

consequências na discriminação positiva que se faria na Lei da Nacionalidade, embora 

para residência e para vistos o Reino Unido continuasse com laços históricos com 

Portugal, a ter uma diferenciação positiva. 

Defendeu que os prazos são adequados à realidade social do país e que o decurso do 

prazo garante um vínculo maior, uma adesão maior à comunidade política portuguesa. 

O Senhor Deputado Rui Rocha (IL) lembrou que os quatro partidos com maior 

representação tinham convergido em que o prazo máximo deveria ser de nove ou dez 
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anos, numa aproximação de posições relevante, que revela, não um consenso, mas já 

um nível de proximidade de posições muito relevante nesta matéria. Assinalou haver na 

proposta uma discriminação por origem, dificilmente compatível com convenções 

internacionais a que Portugal está obrigado, o que poderia vir a configurar, do ponto de 

vista da aplicação futura da lei, um problema. Lembrou, porém, que, devidamente 

alertados, os Deputados insistiram nesta proposta com discriminação por origem e, 

portanto, não seria isso que levaria á alteração do seu sentido de voto, embora 

preferisse uma solução com outro tipo de aproximação a este tema, sem essa 

discriminação por origem e com soluções concretas diferenciadas em função da adesão 

a valores e à cultura e aos símbolos e ao idioma português. 

 

O Senhor Deputado João Pinho de Almeida (CDS-PP) observou que o PSD e o CDS 

propõem 7 e 10 anos, enquanto o PS propunha 6 e 9 anos, portanto a discussão, 

objetivamente era essa, discutir um ano de diferença. 

O Senhor Deputado António Rodrigues (PSD) lembrou que o prazo dos 10 anos, que 

aparentemente causava tanta preocupação, era o adotado por todos os países que têm 

mudado recentemente a sua lei da nacionalidade, fruto também da pressão imigratória 

(Áustria, Itália, Lituânia, Eslovénia, Espanha). 

 

Sobre alínea c) do n.º 1, na redação da proposta de substituição integral do PSD 

e do CDS-PP à Proposta de Lei n.º 1/XVII/1.ª (GOV) 

 

A Senhora Deputada Cristina Rodrigues (CH) questionou em que consistiria o 

certificado previsto. O Senhor Deputado António Rodrigues (PSD) explicitou que por 

vezes os cidadãos tinham forma de comprovar que conheciam a língua, nomeadamente 

por terem formação superior em língua portuguesa, dispensando-se a submissão a um 

teste para o efeito, e recordando que se regulamentariam os casos de dispensa. O 

Senhor Deputado Pedro Delgado Alves (PS) considerou que esta era a pior solução 

apresentada pelo PSD no decurso das várias propostas de alteração. Considerou que 

o conceito de cultura era indeterminado, subjetivo e difícil de ser objetivado de forma a 

representar aquilo que uma maioria ou até o sentimento da comunidade nacional 

refletiria, notando que nem os Senhores Deputados conseguiam alcançar um acordo 

sobre o melhor reflete a cultura portuguesa. Referiu que alternativamente o PS tinha 

sugerido que se pedisse o conhecimento da língua e da história portuguesas, o que não 
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era tão permeável ao subjetivismo, e uma referência aos símbolos nacionais baseada 

no artigo 11.º da Constituição, afirmando divergir na identificação de outros símbolos 

que não os aí previstos. Deu nota de uma publicação recente da Função Francisco 

Manuel dos Santos sobre símbolos nacionais, entre os quais, por exemplo, se contam 

a bandeiro, o hino, o galo de Barcelos e as bolachas nacionais, ilustrando a dificuldade 

em chegar a um consenso sobre o que são símbolos nacionais. Defendeu a proposta 

do PS no sentido de a referência a cultura ser substituída pela referência a história e de 

constar que os símbolos nacionais são os consagrados no artigo 11.º da Constituição, 

frisando que a mesma é mais equilibrada e menos indeterminada. O Senhor Deputado 

Rui Rocha (IL) considerou também que o conceito de cultura era bastante 

indeterminado, preferindo a referência a valores, em concretos valores democráticos, 

de respeito pelas minorias. 

 

Sobre a alínea i) do n.º 1, na redação da proposta de substituição integral do PSD 

e do CDS-PP à Proposta de Lei n.º 1/XVII/1.ª (GOV) 

 

O Senhor Deputado Pedro Delgado Alves (PS) observou que estava a confundir, uma 

vez mais, a lei da nacionalidade com a lei dos estrangeiros, recordando que se estava 

a avaliar as circunstâncias de pessoas que são titulares de uma autorização de 

residência, pelo que a condição de dispor de meios de subsistência era já ponderada 

no quadro da obtenção do título legal de permanência em território nacional. Apontou 

que, analisando mais profundamente e em casos em que a inserção desta alínea teria 

impacto, poder-se-ia constar que se estava a exigir a prova de condições de 

subsistência a pessoas que nem sequer tinham ou pretendiam ter a residência em 

Portugal, por existir a possibilidade de adquirir nacionalidade sem residência, afirmando 

que se oporiam à inserção daquela alínea por manifestamente confundir matérias 

distintas. O Senhor Deputado António Rodrigues (PSD) afirmou que tal já constara 

da Lei da Nacionalidade durante governos socialistas e que entendiam que era relevante 

na matéria em causa. 

 

Sobre o n.º 2, na redação da proposta de substituição integral do PSD e do CDS-

PP à Proposta de Lei n.º 1/XVII/1.ª (GOV) 
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O Senhor Deputado Pedro Delgado Alves (PS) notou que havia uma fusão de dois 

caminhos para a naturalização de menores e que se apertavam os critérios, defendo 

ser mais adequado fazer a diferenciação e manter prazos mais consentâneos com a 

ideia da tutela dos menores – 3 anos para cidadãos da CPLP ou da UE e 4 anos para 

os demais, que era a proposta do PS. 

 

Sobre o n.º 3, na redação da proposta de substituição integral do PSD e do CDS-

PP à Proposta de Lei n.º 1/XVII/1.ª (GOV) 

 

O Senhor Deputado Pedro Delgado Alves (PS) constatou que, estando em causa 

apátridas e que podendo ser abrangidas pessoas titulares do estatuto de refugiado ou 

de proteção internacional, o contributo não era positivo, desde logo por existirem 

obrigações internacionais no sentido de se evitar a apatridia. O Senhor Deputado 

António Rodrigues (PSD) anunciou que o seu Grupo Parlamentar apresentaria um 

projeto de lei para regular as condições dos apátridas. O Senhor Deputado Paulo 

Muacho (L) recordou a iniciativa anteriormente apresentada pelo seu Grupo 

Parlamentar e rejeitada pelo PSD, afirmando que aquela proposta era perniciosa uma 

vez que não existia Estatuto do Apátrida, não existindo forma de o Governo português 

reconhecer quem é ou não apátrida no momento. Constatando, assim, que as 

alterações pugnadas seriam letra morta, não se aplicando a ninguém. Defendeu 

justificar-se a alteração proposta pelo L baseada no conceito de residência habitual e 

não de residência legal, o qual implicaria mais processos administrativos.  

 

Sobre a revogação do n.º 5, na redação da proposta de substituição integral do 

PSD e do CDS-PP à Proposta de Lei n.º 1/XVII/1.ª (GOV) 

 

O Senhor Deputado Pedro Delgado Alves (PS) afirmou que também aderiram à 

revogação, no quadro da tentativa de alcançar uma solução equilibrada, mas alertou 

para uma dificuldade gerada pelo desaparecimento do n.º 5, recordando o que regime 

transitório que tinham proposto. Referiu que o n.º 5 foi desenhado para pessoas que 

nasceram em território nacional, não obstante os seus progenitores ou um dos seus 

progenitores residir sem título, lembrando que tal era frequente nos anos 80 e 90, de 

segunda geração de comunidades migrantes, muitas delas provenientes de países de 

antigos países de expressão portuguesa, e que efetivamente nasceram e cresceram em 
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Portugal, têm pouco contacto com as terras de origem, mas que, fruto da presença 

irregular ou ausência de título do seus progenitores, nunca estão numa trajetória de 

aquisição da nacionalidade portuguesa, muitas vezes devido aos custos associados. 

Explicou ser por tal que proponham um regime transitório, no sentido de durante mais 

um ano estas pessoas terem a oportunidade de beneficiarem do regime que constava 

da Lei. Concluiu notando que não havendo disponibilidade para aprovar esse regime 

transitório, votariam contra a proposta de revogação do n.º 5. O Senhor Deputado 

Paulo Marcelo (PSD) considerou que as razões elencadas se justificariam no passado, 

mas que já não se justificavam, tendo tido essas comunidades tempo de aceder à 

nacionalidade e podendo ainda a ela aceder nos termos gerais. 

 

Sobre o n.º 7, na redação da proposta de alteração do PS à Proposta de Lei n.º 

1/XVII/1.ª (GOV)  

 

O Senhor Deputado Pedro Delgado Alves (PS) explicitou que estava em causa a 

possibilidade de naturalização de descendentes de judeus sefarditas, defendendo dever 

manter-se o princípio de que, nos casos em que alguém comprove que é descendente 

de uma comunidade de judeus sefarditas, o período dessa residência é de menor 

duração – 7 anos - do que aquilo que é aplicável como regra geral, tratando-se estes 

cidadãos diferentemente, tal como os da CPLP e da UE, por existirem laços adicionais 

destas pessoas. Aludiu ao debate filosófico sobre como se faz uma reparação histórica, 

dando exemplos de direito comparado, e observando que, caso se pretenda eliminar 

este regime com o argumento de que os interessados terem tido tempo de dele usufruir, 

pessoas que ainda não nasceram poderiam dali a alguns anos querer demonstrar que 

de facto têm um ascendente e uma ligação à comunidade nacional. O Senhor 

Deputado António Rodrigues (PSD) referiu que se tratava de uma matéria em que 

havia divergências profundas, notou que o regime estava em vigor há 10 – 12 anos e 

que os interessados tiveram oportunidade de regularizar a situação, se assim o 

entendessem, no prazo devido. Recordou que tinha havido abusos no quadro desta 

regra, não fazendo sentido que o regime se prolongasse indefinidamente. O Senhor 

Deputado Pedro Delgado Alves (PS) referiu que o que se pretendia era que não 

houvesse um corte, mantendo-se o intuito simbólico e reparador que a lei podia 

executar, notando que o seu impacto seria residual. O Senhor Deputado Rui Rocha 



 
Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias 

 
 

 

34 

 

(IL) apontou que o conceito de reparação histórica implicava que fosse delimitado no 

tempo e que o tempo que tinha decorrido fora suficiente para o efeito. 

 

Sobre o n.º 10, na redação da proposta de substituição integral do PSD e do CDS-

PP à Proposta de Lei n.º 1/XVII/1.ª (GOV) 

 

O Senhor Deputado Pedro Delgado Alves (PS) questionou como se evidenciava a 

falta de domínio da língua, como se operacionalizava o proposto, ou seja, o momento 

no âmbito do qual se suscitava que um cidadão de um país de língua portuguesa não 

dominava a língua portuguesa. O Senhor Deputado Paulo Marcelo (PSD) explicou 

que se tratava de uma presunção ilidível e que, portanto, se o requerente, ao longo do 

processo, como dizia a letra da lei, manifestasse a falta de domínio da língua 

portuguesa, a autoridade administrativa comprovava que a pessoa não tinha o domínio, 

afirmando que através da regulamentação se poderia detalhar essa norma. O Senhor 

Deputado Paulo Muacho (L) manifestou o seu entendimento face à preocupação 

manifestada pelo PSD e presente na proposta de alteração, mas expressou também as 

suas dúvidas quanto à operacionalização, indagando se ficaria na discricionariedade de 

um funcionário que eventualmente achasse que o cidadão falava mal português ou não 

entendesse o sotaque, afirmando não poder tal depender de uma avaliação individual 

subjetiva. O Senhor Deputado Rui Rocha (IL) observou que tal era consequência da 

discriminação na origem proposta e lembrou que muitos dos processos administrativos 

nesta matéria eram tramitados virtualmente, indagando como se avaliava aí o domínio 

do idioma. O Senhor Deputado Pedro Delgado Alves (PS) constatou, a propósito, que 

muitas vezes o interlocutor com a Administração Pública era o advogado, reiterando as 

dúvidas quanto à norma proposta. O Senhor Deputado Paulo Marcelo (PSD) reiterou 

que era um regime para beneficiar os cidadãos de origem em países de expressão 

portuguesa, motivo pelo qual, se não fosse manifesta a falta do domínio da língua 

portuguesa, estes beneficiariam daquela presunção, e lembrou que os atos 

administrativos tinham de ser fundamentados e eram sujeitos a recurso, nos termos 

gerais.  

 

➢ Artigo 8.º da Lei da Nacionalidade 
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Na redação da proposta de substituição integral do PSD e do CDS-PP à 

Proposta de Lei n.º 1/XVII/1.ª (GOV) – aprovado com os votos a favor do PSD, 

da IL e do CDS-PP, contra do PS, do L e do PCP e a abstenção do CH; 

 

O Senhor Deputado Pedro Delgado Alves (PS) declarou que, em matéria de perda da 

nacionalidade, e apesar de a Constituição habilitar situações de perda de nacionalidade, 

considerou que o que estava em vigor era um regime bastante equilibrado. Defendeu 

que, face ao histórico e face até à tradição da perda de nacionalidade, é um direito 

fundamental cuja previsão de perda a título quase definitivo é de evitar. Justificou o seu 

voto contra esta proposta de alteração por ela habilitar a alteração e a autonomização 

desta matéria no Código Penal, nos termos em que está proposto. 

 

Na redação da proposta de alteração do CH à Proposta de Lei n.º 1/XVII/1.ª 

(GOV) – rejeitado com os votos contra do PSD, do PS, do L e do PCP a favor 

do CH, e a abstenção da IL e do CDS-PP; 

 

O Senhor Deputado Paulo Lopes Marcelo (PSD) declarou que o seu GP votaria contra 

a proposta do CH por entender que a perda da nacionalidade deve ser objeto de um 

processo judicial autónomo, analisando as circunstâncias do caso concreto. Defendeu 

que esse juízo do caso concreto deve ser feito por um juiz e, portanto, colocando uma 

pena assessória de perda de nacionalidade no Código Penal fica salvaguardado a 

justiça no caso concreto, estão mais protegidos os interesses constitucionais que 

poderiam estar em causa com uma perda automática da nacionalidade. 

 

O Senhor Deputado Rui Rocha (IL) explicou considerar que deve haver uma avaliação 

sobre circunstâncias e comportamentos que implicam a perda da nacionalidade. 

Manifestou divergência, por um lado, relativamente a alguns conceitos indeterminados 

que o impedia de votar favoravelmente a norma; por outro, defendeu que a avaliação 

também tem de ser feita na perspetiva de uma lei da nacionalidade funcional no mais 

curto período, o que não se compadecia com uma norma que teria sempre discussões 

de constitucionalidade. Afirmou que, por isso, se absteria. 

 

➢ Artigo 9.º da Lei da Nacionalidade 
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Na redação da proposta de substituição integral do PSD e do CDS-PP à 

Proposta de Lei n.º 1/XVII/1.ª (GOV) 

 

O Senhor Deputado Pedro Delgado Alves (PS) declarou ter as maiores reservas sobre 

o inciso da proposta de alteração do PSD e CDS-PP. Explicou que não teriam 

dificuldade em aprovar, face à evolução da norma, o que estava previsto na PPL, mas 

a introdução do inciso «a demonstração de comportamentos que forma concludente e 

ostensiva, rejeitem a adesão à comunidade nacional, suas instituições representativas 

e símbolos nacionais», parece de uma dimensão de indeterminação tal, porque nem se 

identifica quem é a entidade que eventualmente atesta estes comportamentos e também 

suscita várias dúvidas, designadamente se não é legítimo um cidadão nacional, que 

pode ser cidadão que adquiriu a nacionalidade de forma originária, ostensivamente se 

demonstrar contrário a um símbolo nacional. O cidadão nacional pode fazê-lo e, 

portanto, pode usar sátira em relação à bandeira ou uma má interpretação do hino 

nacional, pelo que receava o que pudesse gerar. Considerou o inciso suficientemente 

indeterminado para não merecer o acordo do seu GP. Reiterou que, se a parte inicial 

era uma questão da atualização das remissões, a segunda parte era especialmente 

perigosa pela indeterminação, pela subjetividade e ausência de clareza sobre quem é 

que passará a ser o certificador de comportamentos. Considerou haver de alguma 

maneira uma dimensão de crítica às instituições que fica inibida para todos aqueles que 

no limite adquiriram posteriormente a nacionalidade e que, portanto, considerou 

perigosa. 

 

O Senhor Deputado Paulo Muacho (L) acompanhou esta intervenção, perguntando 

aos subscritores da proposta o que significa efetivamente a demonstração «de 

comportamentos que de forma concludente e ostensiva rejeitem adesão à comunidade 

nacional, suas instituições representativas e símbolos nacionais», considerando ser só 

mais um exemplo de uma má forma de legislar, de uma má técnica legislativa de como 

conceitos indeterminados podem significar uma coisa para umas pessoas, outra coisa 

para outras, e depois esperar que os tribunais decidam, assim entupindo tribunais com 

este tipo de matérias. Questionou o que isto significaria: bastaria um imigrante 

manifestar-se à porta do Parlamento para se entender que rejeita as instituições? 

Perguntou aos proponentes o que tal significa concretamente. 
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O Senhor Deputado Paulo Lopes Marcelo (PSD) explicou que o objetivo da alínea e 

do inciso da parte final era o de sublinhar que é fundamental que quem quer aceder à 

nacionalidade portuguesa tenha uma adesão explícita à comunidade social e política 

portuguesa. Assinalou que esta lei, juntamente com a lei de estrangeiros, faz uma 

separação clara entre o que é residir e trabalhar em Portugal, e o que é adquirir a 

nacionalidade portuguesa: quem adquire a nacionalidade portuguesa, de acordo com 

uma lei que é mais exigente nesses requisitos, deve identificar-se, e neste caso pela 

negativa, abster-se de ter comportamentos que de forma excessiva rejeitem essa 

adesão a uma comunidade política. Considerou que a motivação era clara: os 

proponentes queriam que quem seja português, neste caso por naturalização, se 

identifique com a comunidade portuguesa; pretendiam uma sociedade com laços, uma 

sociedade coesa e não uma sociedade de estranhos. Nesse sentido, entendiam que 

esta norma reforçava a necessidade de quem se quer candidatar à nacionalidade por 

naturalização se abster de comportamentos que de forma concludente e ostensiva 

levem à rejeição da adesão a essa comunidade nacional, às suas instituições 

representativas e aos símbolos nacionais. Considerou claro que quem tem competência 

para o avaliar é a autoridade administrativa, tal como noutras normas que estão nesta 

Lei da Nacionalidade, sem prejuízo, obviamente, do Ministério Público, como garante 

da legalidade, poder intervir e suscitar junto do Tribunal e o próprio particular que se 

sentir lesado nos seus interesses poder recorrer para o Tribunal do ato dessa autoridade 

administrativa. Acrescentou que a lei da nacionalidade vai ser objeto de regulamentação 

e que nessa sede, os conceitos poderão ser densificados.  

 

O Senhor Deputado Rui Rocha (IL) considerou que tal implicaria que, no limite, 

houvesse sempre uma intervenção do Ministério Público, por estarem em causa os 

fundamentos da oposição, havendo alguma indeterminação preocupante mesmo com a 

garantia da intervenção em última análise do Ministério Público. 

 

O Senhor Deputado João Almeida (CDS-PP) reportou-se à alegada indeterminação, 

defendendo que o argumento que não colho, uma vez que o que está em causa é 

matéria que, para cidadãos nacionais já está previsto e punido pelo Código Penal, 

designadamente nos crimes contra o Estado e, em concreto, no artigo 332.º do Código 

Penal. Explicou que, perante esta tipificação, o que se pretendia com esta norma da Lei 

da Nacionalidade é que quem antes de adquirir a nacionalidade, portanto não é cidadão 
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nacional, praticar este tipo de atos, que na lei penal portuguesa são considerados crime, 

terá o seu acesso à nacionalidade inibido, porque, se aos cidadãos nacionais não é 

permitida a prática de determinado atos, é natural que não se deva deixar que aceda à 

nacionalidade quem antes sequer de a ter já praticou este tipo de atos. 

 

O Senhor Deputado Pedro Delgado Alves (PS) replicou que não era a prática daquele 

ilícito que estava prevista, a qual utiliza poucos conceitos indeterminados e está 

tipificada: o que se propusera fora a construção de conceitos que se afastam desse, 

levando no limite a que um cidadão recém naturalizado entenda que, porque o seu 

estudo de direito constitucional é tão intenso, preferiria um sistema de Governo 

presidencialista e portanto não adere às instituições do semipresidencialismo português, 

ou quem legitimamente entenda que em vez de um tribunal constitucional a fiscalizar a 

constitucionalidade, deveria ser o Supremo Tribunal de Justiça a funcionar, como em 

Espanha. Especificou que o problema era a redação indeterminada e não que 

determinados ilícitos reveladores do não preenchimento dos pressupostos da aquisição 

da nacionalidade sejam um problema. Sublinhou que tal se verificava para a oposição 

que pode acontecer no ano seguinte, mas ainda assim, na tutela de direitos 

fundamentais, a possibilidade não só da restrição, mas da perda de um direito 

fundamental como a cidadania, defendeu ter-se de ser mais exigente, o que, a não vir 

a acontecer caso a proposta não fosse melhorada, ditaria o seu voto contra. 

Relativamente à regulamentação, lembrou que esta visa apenas criar os instrumentos 

administrativos, não podendo criar conteúdos que densifiquem ou que concretizem 

materialmente o que está na lei, porque essa é da reserva absoluta da Assembleia. 

Portanto, à regulamentação fica reservado tradicionalmente identificar qual o tipo de 

conhecimentos de português, como é que se fazem os testes e os prazos, os 

formulários, mas critérios substantivos na regulamentação não podem ser resolvidos. 

 

 

O Senhor Deputado Paulo Muacho (L) lembrou que o Código Penal não se aplica só 

aos cidadãos nacionais, mas a qualquer outra pessoa que esteja no território nacional, 

que se cometer certo tipo de atos relativamente aos símbolos nacionais já é punido. 

Relativamente à indeterminação da norma, questionou os proponentes sobre a hipótese 

de alguém que pretenda adquirir a nacionalidade portuguesa ser monárquico, ou dizer 

que não se revê na bandeira republicana ou no hino nacional republicano, o que seria 
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uma rejeição, não só das nossas instituições republicanas, como dos símbolos 

nacionais como fundamento para a oposição à aquisição de nacionalidade. 

 

• Alínea a) do N.º 1 – aprovada com os votos a favor do PSD, do CH e do 

CDS-PP e contra do PS, da IL, do L e do PCP; 

• Revogação das alíneas b) e d) do N.º 1 – aprovada com os votos a favor 

do PSD, do L e do CDS-PP, contra do PCP e a abstenção do PS, do CH e 

da IL; 

• N.º 2 – aprovada com os votos a favor do PSD, do CH, do PS, da IL, do L e 

do CDS-PP, contra do PCP e a abstenção do CH; 

• Revogação do N.º 3 – aprovada com os votos a favor do PSD, do L e do 

CDS-PP, contra do PCP e a abstenção do CH, do PS e da IL; 

• Revogação do N.º 4 – aprovada com os votos a favor do PSD, da IL e do 

CDS-PP, contra do PCP e a abstenção do CH, do PS e do L; 

 

➢ Artigo 10.º da Lei da Nacionalidade 

 

Na redação da proposta de substituição integral do PSD e do CDS-PP à 

Proposta de Lei n.º 1/XVII/1.ª (GOV) 

• N.os 1 e 2 – aprovados com os votos a favor do PSD, do CH, da IL, do PCP 

e do CDS-PP e contra do PS e do L; 

 

O Senhor Deputado Pedro Delgado Alves (PS) assinalou que o PSD retomava a 

proposta inicial do Governo, portanto no sentido de subir para dois anos o prazo de 

oposição à nacionalidade, ao passo que a proposta do PS era no sentido de manter 

como um ano este prazo, uma vez que se trata de um período de tempo no qual o 

cidadão que acabou de adquirir a nacionalidade portuguesa está numa situação de 

precarização quanto a este título, que deve ser, tanto quanto possível, evitado estender 

no tempo, sendo mais prudente manter a atual norma. 

 

 

➢ Artigo 12.º-B da Lei da Nacionalidade 
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Na redação da proposta de substituição integral do PSD e do CDS-PP à 

Proposta de Lei n.º 1/XVII/1.ª (GOV) 

• N.o 2 – aprovados com os votos a favor do PSD, do PS, da IL, do L e do 

CDS-PP, contra do CH e abstenção do PCP; 

• Remanescente – aprovados com os votos a favor do PSD, do PS, da IL, do 

L, do PCP e do CDS-PP e contra do CH; 

 

➢ Artigo 12.º-C da Lei da Nacionalidade 

 

Na redação da proposta de substituição integral do PSD e do CDS-PP à 

Proposta de Lei n.º 1/XVII/1.ª (GOV) 

•  N.os 1, 2 e 3 – aprovados com os votos a favor do PSD, do PS, da IL, do L 

e do CDS-PP, contra do PCP e a abstenção do CH; 

 

Na redação da proposta de alteração do PS à Proposta de Lei n.º 1/XVII/1.ª 

(GOV) 

•  N.o 4, alterando oralmente o prazo para 5 anos, na sequência do debate 

– aprovado com os votos a favor do PSD, do PS, da IL, do L e do CDS-PP 

e a abstenção do CH e do PCP; 

 

➢ Artigo 14.º da Lei da Nacionalidade 

Na redação da proposta de substituição integral do PSD e do CDS-PP à 

Proposta de Lei n.º 1/XVII/1.ª (GOV) – aprovado com os votos a favor do PSD, 

do PS, da IL, do PCP e do CDS-PP, contra do L e a abstenção do CH; 

 

➢ Artigo 15.º da Lei da Nacionalidade 

 

Na redação da proposta de substituição integral do PSD e do CDS-PP à 

Proposta de Lei n.º 1/XVII/1.ª (GOV) 

• N.o 2 – aprovado com os votos a favor do PSD, do PS, da IL, do L, do PCP 

e do CDS-PP e a abstenção do CH; 

• N.o 3, com a seguinte redação, correspondente à primeira versão das 

propostas de substituição do PSD e do CDS-PP «Para os efeitos de 

contagem de prazos de residência legal previstos na presente lei, 
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considera-se a soma de todos os períodos de residência legal em 

território nacional, seguidos ou interpolados, desde que os mesmos 

tenham decorrido num intervalo máximo de 6, 9 ou 12 anos, consoante 

os interessados sejam apátridas, cidadãos nacionais de países de 

língua oficial portuguesa e de Estados Membros da União Europeia, ou 

cidadãos de outros países.» – aprovado com os votos a favor do PSD, da 

IL e do CDS-PP, contra do PS, do L e do PCP e a abstenção do CH; 

 

Na redação da proposta de alteração do PS à Proposta de Lei n.º 1/XVII/1.ª 

(GOV)  

• N.º 3 – rejeitado com os votos contra do PSD, do CH e do CDS-PP e a favor 

do PS, da IL, do L e do PCP e; 

• N.º 4 – rejeitado com os votos contra do PSD, do CH e do CDS-PP, a favor 

do PS, da IL e do L e a abstenção do PCP; 

 

O Senhor Deputado Pedro Delgado Alves (PS) assinalou que no n.º 4 estava em 

causa a tutela das expectativas das pessoas que fazem a sua parte, cumprem perante 

a Administração Pública e a Administração demora a responder-lhes, mas quando 

responde, responde positivamente. Ou seja, as pessoas reuniam materialmente os 

requisitos para o título de residência, não estão naquele momento em situação irregular 

e, portanto, apenas estão pendentes de uma resposta que lhes é favorável. Considerou 

ser a razão pela qual parece que ou se deve manter a redação anterior, ou então, aceitar 

uma formulação que vá no sentido de acautelá-la, porque é aqui que está em causa a 

tutela da relação entre cidadãos e a Administração Pública, entre todos os cidadãos, 

nacionais ou não, que interagem com a Administração Pública, tendo o Estado uma 

responsabilidade, que também é dos Deputados, de garantir que funcione e, quando 

não funciona, retirar daí as consequências que, neste caso, nem sequer são no sentido 

de beneficiar ninguém, mas apenas não prejudicar ninguém pelo facto de a 

Administração não conseguir fazê-lo atempadamente. 

Reiterou que só aconteceria nos casos em que há um deferimento ou vem a haver um 

deferimento, mas com dois, três anos de atraso, sendo certo que preenchia todos os 

requisitos materiais, caso em que, legitimamente, nos termos de uma lei da República, 
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a Administração deveria em tempo ter atestado que alguém residia legalmente em 

território nacional e não o fez.  

Sintetizou que, nos termos da lei da nacionalidade, um cidadão que já cá está 

legalmente, que é reconhecido e que tem um título, o qual demorou a nascer três anos 

mais do que é devido, é que está a ser prejudicado. Se for indeferido, obviamente não 

tem sequer título para chegar à nacionalidade. É verdade que é uma falha que ocorre 

no processamento da lei dos estrangeiros, mas que não deve contaminar este processo. 

 

O Senhor Deputado António Rodrigues (PSD) considerou que a proposta do PS 

pretendia que os prazos e as datas deixassem de vigorar, importando apenas e só 

aquilo que subjetivamente se determina, facilitando, mas exigindo-se depois rigor em 

determinado tipo de matérias. Considerou que nesse período, se a administração não 

funcionar, a situação tecnicamente fica indefinida para o próprio cidadão, que não está 

sequer legalizado em Portugal. Assinalou que, se o pedido vier a ser indeferido, esse 

tempo não contou. 

 

O Senhor Deputado Rui Rocha (IL) declarou, em justificação do seu sentido de voto, 

repugnar-lhe a ideia de que os cidadãos possam ser prejudicados porque o Estado não 

funciona. 

 

Na redação da proposta de substituição integral do PSD e do CDS-PP à 

Proposta de Lei n.º 1/XVII/1.ª (GOV) 

• Revogação do N.º 4 – aprovada com os votos a favor do PSD e do CDS-

PP, contra do PS, da IL, do L e do PCP e a abstenção do CH; 

• N.o 5 – aprovado com os votos a favor do PSD, do PS, da IL, do L, do PCP 

e do CDS-PP e a abstenção do CH; 

 

➢ Artigo 16.º da Lei da Nacionalidade 

 

Na redação da proposta de substituição integral do PSD e do CDS-PP à 

Proposta de Lei n.º 1/XVII/1.ª (GOV) – aprovado por unanimidade; 

 

➢ Artigo 17.º da Lei da Nacionalidade 
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Na redação da proposta de substituição integral do PSD e do CDS-PP à 

Proposta de Lei n.º 1/XVII/1.ª (GOV) – aprovado com os votos a favor do PSD, 

do CH, da IL e do CDS-PP, contra do L e do PCP e a abstenção do PS; 

 
➢ Artigo 18.º da Lei da Nacionalidade 

 

Na redação da proposta de substituição integral do PSD e do CDS-PP à 

Proposta de Lei n.º 1/XVII/1.ª (GOV) – aprovado por unanimidade; 

 
➢ Artigo 19.º da Lei da Nacionalidade 

 

Na redação da proposta de substituição integral do PSD e do CDS-PP à 

Proposta de Lei n.º 1/XVII/1.ª (GOV) – aprovado por unanimidade; 

 
➢ Artigo 25.º da Lei da Nacionalidade 

Na redação da proposta de substituição integral do PSD e do CDS-PP à 

Proposta de Lei n.º 1/XVII/1.ª (GOV) – aprovado com os votos a favor do PSD, 

do PS, da IL, do L, do PCP e do CDS-PP e a abstenção do CH. 

 

Artigos preambulares: 

 

➢ Artigo 1.º (preambular) (Objeto) 

 

Na redação da proposta de substituição integral do PSD e do CDS-PP à 

Proposta de Lei n.º 1/XVII/1.ª (GOV) – aprovado com os votos a favor do 

PSD, do PS, da IL, do L e do CDS-PP e a abstenção do CH e do PCP; 

 

➢ Artigo 2.º (preambular) (Alteração à Lei n.º 37/81, de 3 de outubro) 

Na redação da proposta de substituição integral do PSD e do CDS-PP à 

Proposta de Lei n.º 1/XVII/1.ª (GOV) – aprovado com os votos a favor do 

PSD, do PS, da IL, do L e do CDS-PP e a abstenção do CH e do PCP; 

 

➢ Artigo 3.º (preambular) (norma revogatória) 
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Na redação da proposta de substituição integral do PSD e do CDS-PP à 

Proposta de Lei n.º 1/XVII/1.ª (GOV) – aprovado com os votos a favor do PSD 

e do CDS-PP e a abstenção do PS, do CH, da IL, do L e do PCP;  

 

➢ Artigo 4.º (preambular) (Regulamentação) 

Na redação da proposta de substituição integral do PSD e do CDS-PP à 

Proposta de Lei n.º 1/XVII/1.ª (GOV), tendo sido retirada a proposta para o 

n.º 2 

N.º 1 (que passa a corpo único) – aprovado com os votos a favor do PSD, do 

PS, do L, da IL e do CDS-PP e a abstenção do CH e contra do PCP;  

 

O Senhor Deputado Pedro Delgado Alves (PS) recordou que normalmente a 

regulamentação da Lei da Nacionalidade ocorria através de decreto-lei, 

criticando a indeterminação na proposta do PSD e a possibilidade de tal ocorrer 

através de ato administrativo ou regulamentar por determinar, motivo pelo qual 

votariam contra. O Senhor Deputado Paulo Marcelo (PSD) lembrou que o 

exercício do poder regulamentar era exercido de várias formas, inclusive por 

decreto regulamentar e que tinha uma forma de aprovação mais exigente. 

Reconhecendo as dúvidas suscitadas, declarou poder substituir a redação por 

«o Governo aprova, nos termos da lei». O Senhor Deputado Pedro Delgado 

Alves (PS) insistiu que tal não era suficiente, que a regulamentação sempre 

ocorreu por decreto-lei, defendendo que tal se deveria manter por uma questão 

de maior prudência, transparência e sujeição ao controlo do Presidente da 

República, notando até que existiam matérias que deviam constar da própria Lei 

da Nacionalidade, atenta a reserva de competência absoluta prevista no artigo 

164.º da Constituição. Salientou a importância de congregar a regulamentação 

no Regulamento da Nacionalidade até por uma questão de previsibilidade e de 

capacidade dos cidadãos destinatários das normas poderem saber onde elas 

estão. O Senhor Deputado Paulo Marcelo (PSD) reiterou a proposta de 

redação que apresentou, referindo que, quando se diz «o Governo aprova», era 

nos termos da Lei e que, portanto, se salvaguardava o disposto na Lei e na 

Constituição. O Senhor Deputado Pedro Delgado Alves (PS) afirmou que era 

também naqueles aspetos que se via a dignidade que era dada ao tema, 

reiterando que a regulamentação deveria ser por decreto-lei, especialmente 
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considerando que as alterações legislativas que estavam a ser aprovadas 

continham tantos conceitos indeterminados, expressões vagas. Considerou ser 

um mau princípio, comprometendo a certeza e a segurança jurídicas, deixando 

no poder do membro do Governo concretizar esses conceitos. O Senhor 

Deputado Paulo Marcelo (PSD) referiu prescindir do n.º 2, aplicando-se o 

previsto no n.º 1 para toda a competência regulamentar do Governo naquela 

matéria. 

Na redação da proposta da alteração do CH à Proposta de Lei n.º 1/XVII/1.ª 

(GOV)  

N.º 2 – rejeitado com os votos contra do PSD, do PS, da IL, do PCP e do CDS-

PP, a favor do CH e a abstenção do L; 

N.º 3 – rejeitado com os votos contra do PSD, do PS, da IL, do L, do PCP e do 

CDS-PP e a favor do CH; 

 

➢ Artigo 5.º (preambular) (Aplicação no tempo) 

Na redação da proposta de alteração do PS à Proposta de Lei n.º 1/XVII/1.ª 

(GOV)  

• N.os 2 e 3 – rejeitado com os votos contra do PSD, do CH, da IL e do CDS-

PP, a favor do PS e do L e a abstenção do PCP; 

• N.o 4 – rejeitado com os votos a favor do PS, do L e do PCP e contra do 

PSD, do CH, da IL e do CDS-PP; 

Na redação da proposta de substituição integral do PSD e do CDS-PP à 

Proposta de Lei n.º 1/XVII/1.ª (GOV)  

• N.º 1 – aprovado com os votos a favor do PSD, do PS, da IL e do CDS-PP, 

contra do L e do PCP e a abstenção do CH; 

• N.º 2 – aprovado com os votos a favor do PSD, do PS, da IL e do CDS-PP, 

contra do PCP e a abstenção do CH; 

• N.º 3 – aprovado com os votos a favor do PSD, da IL e do CDS-PP, contra 

do PCP e a abstenção do CH, do PS e do L; 

• N.º 4 – aprovado com os votos a favor do PSD, da IL e do CDS-PP e contra 

do PS, do CH, do L e do PCP; 
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O Senhor Deputado Pedro Delgado Alves (PS) considerou que a versão 

proposta pelo PSD representava um retrocesso face às versões anteriores. 

Referiu que existia uma questão por tratar relacionada com as pessoas que 

preenchiam os requisitos substantivos de aplicação da Lei da Nacionalidade até 

à data da sua entrada em vigor, portanto, 31 de dezembro de 2025, que podiam 

não ter ainda submetido os respetivos requerimentos, e que importava acautelar 

num regime transitório. Explicitou que, estando os critérios materiais reunidos à 

data de 31 de dezembro de 2025, mesmo que o requerimento fosse posterior, 

se devia aplicar o regime até então em vigor, sendo para tal necessário que tal 

fosse clarificado na Lei. Aludiu à proposta do PS que previa que se aplicasse a 

redação em vigor da Lei às pessoas, que reunindo os requisitos de atribuição e 

aquisição nela previstos, até 31 de março de 2026 pudessem apresentar o 

respetivo requerimento, o que considerou ser um tempo razoável para formular 

o requerimento sem margem para dúvidas e ser uma questão de tutela da 

confiança. Observou que o PSD eliminara a retroatividade, que era 

manifestamente inconstitucional, mas afirmou ter dúvidas que uma solução que 

não acautelasse quem materialmente reunia os requisitos para a aquisição da 

nacionalidade à data de 31 de dezembro de 2025 não representasse uma 

violação da Constituição. Reiterou a proposta do PS no sentido de existir um 

período gradativo de crescimento do período de residência, sugerindo que, em 

vez de se saltar abruptamente de 5 para 10 anos, tal pudesse acontecer 

gradualmente, passando esse prazo para 6 anos em 2026, para 7 anos em 2027, 

para 8 anos em 2028 e para 9 anos em 2029 e, a partir daí, para 10 anos. Frisou 

ser essa uma solução proporcional e mais adequada à tutela das expetativas. 

Reiterou também a importância de se manter um regime extraordinário que 

acautelasse as situações das pessoas que perderam a nacionalidade em 1974 

por não terem 5 anos de residência em território nacional, defendo que, por mais 

um ano, essas pessoas e os seus descendentes pudessem regularizar a sua 

situação. 

O Senhor Deputado António Rodrigues (PSD) constatou que se corria o risco 

de aquela ser a Lei da Nacionalidade de transição, afirmando que se opunham 

aquela solução e que eram perentórios quanto à entrada em vigor – o dia 

seguinte ao da sua publicação. Lembrou que a discussão já durava há quatro 
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meses, não era novidade e que os destinatários das normas já tiveram 

oportunidade de regularizar a sua situação.  

O Senhor Deputado Pedro Delgado Alves (PS) considerou incompreensível a 

falta de sensibilidade ao princípio da proteção da confiança e a falta de tutela de 

pessoas que não tinham feito nada de errado e tinham a legítima expectativa de 

ver o prazo decorrer, dando nota de que existiam duas petições pendentes em 

Comissão sobre aquela matéria (a Petição n.º 12/XVII - Pela criação de um 

regime transitório que mantenha temporariamente o prazo de cinco anos para a 

naturalização dos estrangeiros residentes legalmente em Portugal, em caso de 

alteração à Lei da Nacionalidade (Lei n.º 37/81) e a Petição n.º 157/XVI - 

Proposta de Alteração à Lei da Nacionalidade Portuguesa, para Substituição do 

Critério Único de Residência pelo Alternativo de Domínio da Língua Portuguesa 

para Descendentes de Judeus Sefarditas). 

O Senhor Deputado Rui Rocha (IL) referiu que, em face de alterações 

legislativas havia sempre quem ficasse do lado de cá e do lado de lá do prazo. 

 

➢ Artigo 5.º-B (preambular) (Alteração sistemática) 

 

Na redação da proposta de alteração do PS à Proposta de Lei n.º 1/XVII/1.ª 

(GOV) – aprovado com os votos a favor do PSD, do CH, do PS, da IL e do CDS-

PP e a abstenção do L e do PCP; 

 

➢ Artigo 6.º (preambular) (Republicação) 

 

Na redação da proposta de substituição integral do PSD e do CDS-PP à 

Proposta de Lei n.º 1/XVII/1.ª (GOV) – aprovado por unanimidade; 

 
➢ Artigo 7.º (preambular) (Entrada em vigor) 

 

Na redação da proposta de substituição integral do PSD e do CDS-PP à 

Proposta de Lei n.º 1/XVII/1.ª (GOV) – aprovado com os votos a favor do PSD, 

do CH, da IL e do CDS-PP e contra do PS, do L e do PCP. 

 

 

https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalhePeticao.aspx?BID=34231
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalhePeticao.aspx?BID=34231
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalhePeticao.aspx?BID=34231
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalhePeticao.aspx?BID=34231
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalhePeticao.aspx?BID=34203
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalhePeticao.aspx?BID=34203
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalhePeticao.aspx?BID=34203
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Alteração ao Código Penal 

 

O Senhor Deputado Pedro Delgado Alves (PS) frisou que a nacionalidade era um 

direito fundamental, passando, com a consagração da possibilidade de perda da 

nacionalidade, a ser suscetível eliminar esse direito fundamental na sequência da 

prática de um crime. Notou que se podiam gerar situações de discrepância entre 

cidadãos que estivessem na mesma situação em relação aos factos apenas pela 

circunstância de um deles ter nacionalidade de outro Estado e o outro não, ou seja, duas 

pessoas que pratiquem exatamente o mesmo facto ilícito passariam, na ordem jurídica 

portuguesa, a poder ser abrangidos por circunstâncias distintas, constituindo-se assim 

uma sanção adicional pelo facto de se conservar outra nacionalidade. Criticou o grau de 

desproporcionalidade da proposta, notando que, se o que se pretendia era a 

demonstração de ausência de relação ou de prossecução da relação com o Estado, ou 

seja, o vínculo de nacionalidade entre um cidadão e o Estado, se ia muito além desse 

nexo de causalidade. Observou que os crimes contra o Estado poderiam ser reveladores 

da quebra desse vínculo, mas que o que se propunha era um elenco tão extenso que, 

na prática, qualquer binacional incorria no risco de perda da nacionalidade como sanção 

acessória pela prática do ilícito, o que gerava, pela abrangência, um problema de 

equilíbrio na construção da lei. Referiu que se se tivesse pensado noutra construção 

jurídica, da parte do seu Grupo Parlamentar, haveria abertura para soluções como a da 

Alemanha, baseada nos crimes contra o Estado, mas apenas estes. Frisou que o 

proposto estava em total desarrimo com a prática, a tradição e o equilíbrio das normas 

constitucionais, pelo que se absteriam nas alíneas f) e h) e votariam contra tudo o resto, 

reiterando que, se tivesse havido um esforço para construir uma solução mais 

equilibrada, até poderia ter sido encontrado acordo para uma solução que fosse ao 

âmago do que é uma causa para perda da nacionalidade.  

 

O Senhor Deputado Paulo Marcelo (PSD) explicou que a alteração seria feita no 

Código Penal, o que considerava ser uma melhoria significativa relativamente à primeira 

versão do diploma por razões sistemáticas e pelo equilíbrio penal. Aludiu ao esforço de 

diálogo que existiu com todas as forças políticas, lamentando não ter sido possível 

chegar a um acordo. Afirmou que mantinham o princípio de quem praticasse crimes 

graves dever, caso tenha outra nacionalidade, estar sujeito a uma sanção acessória de 

perda da nacionalidade, sublinhando que tal seria sempre uma decisão de um juiz, tendo 
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em conta os princípios constitucionais e do direito penal e que, no caso concreto, 

avaliará, se a aplicação da sanção acessória seria justa. Reiterou que não estava em 

causa automaticidade na aplicação da sanção, mas avaliação, por juiz, no caso 

concreto. 

 

A Senhora Deputada Cristina Rodrigues (CH) referiu que outros países da União 

Europeia também tinham mecanismos da perda de nacionalidade, dando o exemplo de 

um cidadão português que estivesse em França ou Alemanha, o qual, caso cometesse 

determinados crimes e tivesse obtido a nacionalidade por naturalização, também a 

perderia. Afirmou que a distinção que havia a fazer era a de que estas pessoas 

representavam um perigo para o Estado português, defendendo que aquele tratamento 

estava perfeitamente justificado e enquadrado no direito português e europeu. 

 

O Senhor Deputado António Rodrigues (PSD) reiterou que a aplicação da sanção 

ocorreria apenas e só quando o Tribunal apreciasse a matéria e verificasse 

desconsideração na conduta do agente relativamente à ordem de valores 

constitucionais, à comunidade nacional, à integridade e segurança do Estado 

portugueses. Acrescentou que desde o início o Partido Socialista tinha identificado 

aquela proposta como uma linha vermelha, recusando-se a discuti-la, pelo que 

qualificou como hipocrisia política o enunciado pelo Senhor Deputado Pedro Delgado 

Alves. 

 

O Senhor Deputado Pedro Delgado Alves (PS) clarificou que era uma linha vermelha 

face às caraterísticas da proposta apresentada e à sua desproporção, referindo que, 

num quadro alternativo, em que eventualmente se analisassem os crimes de terrorismo 

ou os crimes contra o Estado, de forma objetiva, sem conceitos indeterminados e sem 

apreciações subjetivas de juízes, as quais referiu não serem consentâneas com a 

prática constitucional e penal, poderia a construção da perda da nacionalidade discutida. 

 

O Senhor Deputado Paulo Muacho (L) afirmou que o seu Grupo Parlamentar não 

concordava com aquele tipo de iniciativa, a qual constituía um atentado aos princípios 

constitucionais e um tratamento diferenciado, dado que duas pessoas que, tendo 

cometido exatamente o mesmo ilícito, com o mesmo grau de culpabilidade e de censura, 

teriam penas diferentes, umas perdendo a nacionalidade e outras não. Constatou que, 
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na prática, se estava a criar uma pena perpétua, o que era proibido pela Constituição, 

dada a dificuldade de readquirir a nacionalidade, apontando que, com os requisitos 

introduzidos, a possibilidade de readquirir a nacionalidade era um engodo. 

 
 

Aditamento do artigo 69.º-D «Perda da Nacionalidade» ao Código Penal, na 

redação da proposta de substituição integral do PSD e do CDS-PP 

• Proémio do n.º 1 – aprovado com os votos a favor do PSD, da IL e do CDS-

PP, contra do PS, do L e do PCP e a abstenção do CH; 

• Alínea a) do N.º 1 – aprovado com os votos a favor do PSD, da IL e do CDS-

PP, contra do CH, do L, do PCP e a abstenção do PS; 

• Alínea b) do N.º 1 – aprovado com os votos a favor do PSD, da IL e do 

CDS-PP, contra do PCP e a abstenção do PS, do CH e do L; 

• Proémio do n.º 2 – aprovado com os votos a favor do PSD, da IL e do CDS-

PP, contra do L e do PCP e a abstenção do CH e do PS; 

• Alínea a) do N.º 2 – aprovado com os votos a favor do PSD, do CH, da IL e 

do CDS-PP, contra do PS, do L e do PCP; 

• Alíneas a), b) e c) do N.º 2 – aprovado com os votos a favor do PSD, da IL 

e do CDS-PP, contra do CH e do PCP e a abstenção do PS e do L; 

• N.º 3 – aprovado com os votos a favor do PSD, do PS, da IL e do CDS-PP, 

contra do L e do PCP e a abstenção do CH; 

• Proémio do N.º 4 – aprovado com os votos a favor do PSD, do CH, da IL e 

do CDS-PP e contra do PS, do L e do PCP; 

• Alíneas f) e h) do N.º 4 – aprovadas com os votos a favor do PSD, do CH, 

da IL, do L e do CDS-PP e a abstenção do PS e contra do PCP;  

• Restantes alíneas do N.º 4 – aprovadas com os votos a favor do PSD, do 

CH, da IL e do CDS-PP e contra do PS, do L e do PCP; 

• N.º 5 – aprovado com os votos a favor do PSD, do CH, da IL e do CDS-PP, 

a abstenção do PS, do L e contra do PCP; 

• N.º 6 – aprovado com os votos a favor do PSD, do CH, da IL e do CDS-PP, 

a abstenção do PS, do L e contra do PCP; 
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Artigos preambulares, na redação da proposta de substituição integral do PSD e 

do CDS-PP 

• Artigo 1.º (Objeto) – aprovado com os votos a favor do PSD, do CH, da IL 

e do CDS-PP, contra do PCP e a abstenção do PS e do L; 

• Artigo 2.º (Alteração ao Código Penal) – aprovado com os votos a favor 

do PSD, do CH, da IL e do CDS-PP contra do PCP e a abstenção do PS e 

do L; 

• Artigo 3.º (Aplicação no tempo) – aprovado com os votos a favor do PSD, 

do CH, da IL e do CDS-PP, contra do L e do PCP e a abstenção do PS; 

• Artigo 4.º (Entrada em vigor) – aprovado com os votos a favor do PSD, do 

CH, da IL e do CDS-PP, contra do L e do PCP e a abstenção do PS. 

A votação de todas as demais propostas de alteração apresentadas ficou 

prejudicada pela aprovação das propostas que compuseram o texto de 

substituição.  

 

 Por ter sido apresentada uma proposta de substituição integral da Proposta de Lei n.º 

1/XVII que, nos termos do n.º 2 do artigo 154.º-A do RAR, cinde a iniciativa em duas leis 

a aprovar, foram aprovados dois textos de substituição, tendo sido aprovado o seguinte 

título para o primeiro texto de substituição: «Décima primeira alteração à Lei n.º 37/81, 

de 3 de outubro, que aprova a Lei da Nacionalidade» e, para o segundo, o seguinte 

título: «Altera o Código Penal, criando a pena acessória de perda da nacionalidade.»  

 

O DURP do JPP apresentou subsequentemente por escrito os seus sentidos de voto 

(em anexo). 

 

Foram ainda efetuados os seguintes aperfeiçoamentos legísticos, de acordo com as 

normas aplicáveis, designadamente: 

- no artigo 1.º (objeto) do texto Parte I – foi eliminado o elenco das alterações da Lei da 

Nacionalidade; 

- foi eliminado o inciso “na sua redação atual” em dois artigos; 

- grafado com maiúscula o vocábulo “História” por se tratar de área do conhecimento e 

corrigida a concordância verbal da alínea c) do n.º 1 do artigo 6.º “conhecerem” para 

“conhecer”. 
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Os dois textos de substituição da Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, 

Liberdades e Garantias deverão ser submetidos a votações sucessivas na 

generalidade, especialidade e final global pelo Plenário da Assembleia da 

República, nos termos do disposto no n.º 4 do artigo 146.º do RAR.  

 

Os textos sempre teriam de ser votados na especialidade pelo Plenário da AR e 

aprovado em votação final por maioria absoluta dos Deputados em efetividade de 

funções, revestindo ambos os atos legislativos a aprovar a forma de lei orgânica, 

em conformidade com as disposições conjugadas do n.º 4 do artigo 168.º, da alínea f) 

do artigo 164.º, do n.º 2 do artigo 166.º e do n.º 5 do artigo 168.º, todos da Constituição 

(e prevendo o artigo 94.º do Regimento que essa votação por maioria qualificada deve 

ser realizada com recurso a votação eletrónica), uma vez que ambos têm por objeto a 

aquisição e perda da nacionalidade.  

 

Na reunião, o GP do CH declarou não retirar o seu Projeto de Lei a favor dos textos 

de substituição aprovados, nos termos e para os efeitos do disposto no artigo 141.º do 

Regimento da Assembleia da República. 

 

O proponente Governo indicou, subsequentemente à reunião, que retirava a sua 

Proposta de Lei a favor dos textos de substituição aprovados, nos termos e para os 

efeitos do disposto na mesma disposição regimental (em anexo). 

 

Seguem em anexo os textos de substituição e as propostas de alteração 

apresentadas. 

 

 

Palácio de S. Bento, em 24 de outubro de 2025 

 

 

A PRESIDENTE DA COMISSÃO, 

 

 

 

PAULA CARDOSO 
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Inês Coelho

De: Gonçalo Amaro
Enviado: 24 de outubro de 2025 17:03
Para: Comissão 1ª - CACDLG XVII
Cc: Filipe Sousa; Vanessa Pereira
Assunto: RE: Para votação do 5.º b
Anexos: Votações Lei da Nacionalidade^.pdf; Votações Lei da Nacionalidade..xlsx

Categorias: Tratado

Cara Senhora Dr.ª Inês Pinto Coelho, 

Muito boa tarde, 

Segue em anexo a relação com os sentidos de voto do Senhor Deputado Filipe Sousa, referentes às matérias votadas 
esta manhã. 

Qualquer dúvida, omissão ou erro da nossa parte, estamos naturalmente disponíveis para esclarecer ou corrigir. 

Com os melhores cumprimentos e elevada consideração, 

Gonçalo Nuno Ferreira Amaro 
Chefe de Gabinete 
Gabinete do Deputado Filipe Sousa – JPP 
긒긓 964 923 701 

 
De: Comissão 1ª - CACDLG XVII <1CACDLG@ar.parlamento.pt>  
Enviada: 24 de outubro de 2025 12:27 
Para: André Rijo <arijo@ps.parlamento.pt>; Andreia Galvão <Andreia.Galvao@be.parlamento.pt>; António 
Rodrigues <acrodrigues@psd.parlamento.pt>; Cristina Rodrigues <Cristina.Rodrigues@ch.parlamento.pt>; Cristóvão 
Norte <cnorte@psd.parlamento.pt>; Elza Pais <epais@ps.parlamento.pt>; Eva Brás Pinho 
<ebpinho@psd.parlamento.pt>; Filipe Sousa <Filipe.Sousa@jpp.parlamento.pt>; Francisco José Martins 
<ffmartins@psd.parlamento.pt>; Idalina Durães <Idalina.Duraes@ch.parlamento.pt>; Inês de Sousa Real 
<Ines.deSousaReal@pan.parlamento.pt>; Isabel Alves Moreira <imoreira@ps.parlamento.pt>; João Pinho de 
Almeida <Joao.Almeida@cds.parlamento.pt>; Madalena Cordeiro <Madalena.Cordeiro@ch.parlamento.pt>; Nuno 
Gabriel <Nuno.Gabriel@ch.parlamento.pt>; Nuno Jorge Gonçalves <njgoncalves@psd.parlamento.pt>; Patrícia Faro 
<pfaro@ps.parlamento.pt>; Paula Cardoso <pcardoso@psd.parlamento.pt>; Paula Santos 
<pas@pcp.parlamento.pt>; Paulo Lopes Marcelo <plmarcelo@psd.parlamento.pt>; Paulo Muacho 
<Paulo.Muacho@l.parlamento.pt>; Pedro Delgado Alves <Pedro.DelgadoAlves@ps.parlamento.pt>; Rui Rocha 
<Rui.Rocha@il.parlamento.pt>; Sandra Pereira <scpereira@psd.parlamento.pt>; Vanessa Barata 
<Vanessa.Barata@ch.parlamento.pt>; Alfredo Maia <am@pcp.parlamento.pt>; Bárbara do Amaral Correia 
<bacorreia@psd.parlamento.pt>; Carolina Marques <cmarques@psd.parlamento.pt>; Eurídice Pereira 
<euridice.pereira@ps.parlamento.pt>; Eva Cruzeiro <Eva.Cruzeiro@ps.parlamento.pt>; Filipa Pinto 
<Filipa.Pinto@l.parlamento.pt>; Filipe Neto Brandão <fnbrandao@ps.parlamento.pt>; Gonçalo Dinis Capitão 
<goncalocapitao@psd.parlamento.pt>; Hugo Carneiro <hcarneiro@psd.parlamento.pt>; Hugo Soares 
<hsoares@psd.parlamento.pt>; João Paulo Graça <Joao.PauloGraca@ch.parlamento.pt>; Jorge Miguel Teixeira 
<Jorge.MiguelTeixeira@il.parlamento.pt>; Manuel Magno <Manuel.Magno@ch.parlamento.pt>; Nuna Menezes 
<nmenezes@psd.parlamento.pt>; Paulo Edson Cunha <pcunha@psd.parlamento.pt>; Paulo Núncio 
<Paulo.Nuncio@cds.parlamento.pt>; Pedro Pinto <Pedro.Pinto@ch.parlamento.pt>; Pedro Vaz 
<pvaz@ps.parlamento.pt>; Ricardo Lopes Reis <Ricardo.LopesReis@ch.parlamento.pt>; Rosa Isabel Cruz 
<icruz@ps.parlamento.pt>; Rui Tavares <Rui.Tavares@l.parlamento.pt>; Sandra Ribeiro 
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<Sandra.Ribeiro@ch.parlamento.pt>; Teresa Morais <tmorais@psd.parlamento.pt> 
Cc: Ana Serrano <ams@pcp.parlamento.pt>; Bárbara Ranito <Barbara.Ranito@be.parlamento.pt>; Bruna Marques 
<bmarques@ps.parlamento.pt>; Carla Correia <carlacorreia@ps.parlamento.pt>; Carla Lemos Almeida 
<clalmeida@ps.parlamento.pt>; Catarina Nicolau Campos <Catarina.campos@cds.parlamento.pt>; Catarina Silva 
<Catarina.Silva@be.parlamento.pt>; Diogo Meira <Diogo.Meira@il.parlamento.pt>; Gonçalo Amaro 
<Goncalo.Amaro@jpp.parlamento.pt>; João Alves Ambrósio <joao.ambrosio@il.parlamento.pt>; José António 
Nobre <Jose.Nobre@ch.parlamento.pt>; Laura Falcão <Laura.Falcao@pan.parlamento.pt>; Luis Almeida 
<Luis.Almeida@pan.parlamento.pt>; Margarida Filipe <margarida.filipe@l.parlamento.pt>; Maria Villaret 
<Maria.Villaret@ch.parlamento.pt>; Marina Resende <marinaresende@psd.parlamento.pt>; Marta Ramos 
<Marta.Ramos@l.parlamento.pt>; Miguel Dias <Miguel.Dias@cds.parlamento.pt>; Patrícia Susana Silva 
<Patricia.SusanaSilva@ch.parlamento.pt>; Paula Almeida <Paula.Almeida@il.parlamento.pt>; Sílvia Gonçalves 
<sgoncalves@psd.parlamento.pt>; Sofia Pinto Ribeiro <Sofia.PintoRibeiro@l.parlamento.pt>; Ana Cristina Viegas 
<Ana.CristinaViegas@ch.parlamento.pt>; Anabela Vieira <Anabela.Vieira@psd.parlamento.pt>; Cristina Castro 
<ccastro@psd.parlamento.pt>; Cristina Robalo <crobalo@psd.parlamento.pt>; Eduarda Pedro 
<eduarda@psd.parlamento.pt>; Filipa Lourinho <Filipa.Lourinho@ch.parlamento.pt>; Isabel Leitão Figueiras 
<isabelf@psd.parlamento.pt>; Isabel Mateus <imateus@ps.parlamento.pt>; Isabel Mendonça 
<isabelm@psd.parlamento.pt>; Joana Santa Marta Faria Leal <jsm@psd.parlamento.pt>; Luisa Naicker 
<luisa.naicker@ps.parlamento.pt>; Maria de Lurdes Leitão <lleitao@psd.parlamento.pt>; Manuela Craveiro 
<mcm@psd.parlamento.pt>; Márcia Salgado <Marcia.Salgado@ch.parlamento.pt>; Maria Ferraz 
<eferraz@psd.parlamento.pt>; Maria João Reis <mariareis@psd.parlamento.pt>; Mariana Reis 
<mpreis@psd.parlamento.pt>; Susana Costa <susanacosta@ps.parlamento.pt> 
Assunto: Para votação do 5.º b 
 
Exmos.(as) Senhores(as) Deputados(as), 
 
Distribuímos para votação do 5.º b: 
 PA 2 - Propostas de alteração GP PS - Substitui a anterior_substituída 
 
Os melhores cumprimentos da equipa de apoio à 
Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias 

ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA 
Direção de Suporte à Atividade Parlamentar| Divisão de Apoio às Comissões 
Palácio de S. Bento, Praça da Constituição de 1976, 1249-068, Lisboa, Portugal 
+351 213919602 / 213919644 / 213919360   
1cacdlg@ar.parlamento.pt 
 

 
 
 



PSD/CDS - 1 PSD/CDS - 2 CH - 1 CH - 2 IL L PS

f) n.º 1 do artigo 1.º A

n.º 3 do artigo 1.º A

n.º 4 do artigo 1.º A

n.º 3 do artigo 3.º F

n.º 4 do artigo 3.º C

5.º F

5.º-B

alínea a) do n.º 1 do artigo 6.º F

alínea b) do n.º 1 do artigo 6.º F

alínea c) do n.º 1 do artigo 6.º A

alínea d) do n.º 1 do artigo 6.º F

alínea e) do n.º 1 do artigo 6.º F

alínea f) do n.º 1 do artigo 6.º F

alínea g) do n.º 1 do artigo 6.º F

alínea h) do n.º 1 do artigo 6.º F

alínea i) do n.º 1 do artigo 6.º A

alínea a) do n.º 2 do artigo 6.º A

alínea b) do n.º 2 do artigo 6.º F

alínea c) do n.º 2 do artigo 6.º F

n.º 3 do artigo 6.º F

n.º 4 do artigo 6.º F

n.º 5 do artigo 6.º C F

n.º 6 do artigo 6.º F

n.º 7 do artigo 6.º A F

n.º 8 do artigo 6.º F

n.º 9 do artigo 6.º F

n.º 10 do artigo 6.º A

n.º 11 do artigo 6.º F

n.º 12 do artigo 6.º F

n.º 13 do artigo 6.º F

8.º C

n.º 2 do artigo 8.º C

alínea a) do n.º 1 do artigo 9.º A

alínea b) do n.º 1 do artigo 9.º A

alínea d) do n.º 1 do artigo 9.º A

 n.º 2 do artigo 9.º F

 n.º 3 do artigo 9.º F

 n.º 4 do artigo 9.º F

10.º F

12.º-B F

n.ºs 1 e 3 do artigo 12.º-C F

n.4 do artigo 12.º-C (do PS, com 5 anos e não 3) F

14.º F

n.º 2 do artigo 15.º F

n.º 3 do artigo 15.º C

n.º 4 do artigo 15.º C F

n.º 5 do artigo 15.º F

16.º F

17.º F

18.º F

19.º F

25.º F

Artigo (artigos da Lei n.º 37/81)

Partido



Artigo (do Código Penal)

69.º-D

n.º 1 do artigo 69.º-D A

alínea a) n.º 1 do artigo 69.º-D A

alínea b) n.º 1 do artigo 69.º-D A

n.º 2 do artigo 69.º-D F

alínea a) do n.º 2 do artigo 69.º-D A

alíneas b), c) e d) do n.º 2 do artigo 69.º-D A

n.º 3 do artigo 69.º-D F

n.º 4 do artigo 69.º-D A

alíneas a), b), c), d), e), i) e j) do n.º 4 do artigo 69.º-D A

alíneas f) e h) do n.º 4 do artigo 69.º-D A

n.º 5 do artigo 69.º-D A

n.º 6 do artigo 69.º-D A

Artigo (da própria proposta)

Artigo 1.º F F

Artigo 2.º F F

artigo 3.º F F

artigo 4.º - F

n.º 1 do artigo 4.º F

n.º 2 do artigo 4.º C

n.º 3 do artigo 4.º C

n.º 1 do artigo 5.º F

n.º 2 do artigo 5.º F F

n.ºs 3 e 4 do artigo 5.º A F

artigo 6.º F

artigo 7.º F
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Inês Coelho

De: Gabinete do Ministro dos Assuntos Parlamentares <gabinete.map@map.gov.pt>
Enviado: 24 de outubro de 2025 15:43
Para: Comissão 1ª - CACDLG XVII
Cc: Sofia Aureliano; Maria Pia Diniz
Assunto: Ofº1697-Pedido de retirada da Proposta de Lei n.º 1/XVII/1.ª a favor do texto de 

substituição-CACDLG
Anexos: Ofº1697-Pedido de retirada da PPL 1-XVII-1.ª a favor do texto de substituição-

CACDLG.pdf

Importância: Alta

Exma. Senhora Presidente da Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias 
Deputada Paula Cardoso, 
 
Encarrega-me a Senhora Chefe do Gabinete de S. Exa. o Ministro dos Assuntos Parlamentares, Professora 
Doutora Sofia Aureliano, de enviar o nosso ofício n.º 1697, datado de 24 de outubro, sobre o assunto 
mencionado em epígrafe. 
 
Com os melhores cumprimentos, 
 

SUSANA MONTEIRO 
Coordenadora do Apoio Técnico e AdministraƟvo 
Support Staff Coordinator 
 

 

 
Gabinete do Ministro dos Assuntos Parlamentares 
Cabinet of Minister for Parliamentary Affairs 
 
Palácio de S. Bento 
1249-068 Lisboa, Portugal 
Tel / Phone (+351) 213 920 511 
 
www.portugal.gov.pt  

 

     

 

 



 

 

Palácio de São Bento, 
1249-068 Lisboa, PORTUGAL 
gabinete.map@map.gov.pt 
+351 213 920 500/06 
portugal.gov.pt 

 

Gabinete do Ministro dos Assuntos 
Parlamentares 

  

 

Exma. Senhora 

Presidente da Comissão de 

Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades 

e Garantias 

Deputada Paula Cardoso  

 

 

 

SUA REFERÊNCIA: 
 

 SUA COMUNICAÇÃO DE: 
 

 NOSSA REFERÊNCIA 
Nº: 1697 
ENT.  
PROC. Nº: 
 

 DATA: 
24/10/2025 

 
ASSUNTO: 

 
Pedido de retirada do texto da Proposta de Lei n.º 1/XVII/1.ª (GOV) – “Altera a Lei n.º 

37/81, de 3 de outubro, que aprova a Lei da Nacionalidade” a favor do texto de 

substituição da Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e 

Garantias 

 

 

Encarrega-me Sua Excelência o Ministro dos Assuntos Parlamentares, Professor Doutor Carlos Abreu 

Amorim, de solicitar a retirada do texto da Proposta de Lei n.º 1/XVII/1.ª (GOV) – “Altera a Lei n.º 

37/81, de 3 de outubro, que aprova a Lei da Nacionalidade”, a favor do texto de substituição da 

Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias.  

 

Com os melhores cumprimentos, 

 

A Chefe do Gabinete 

 

Sofia Aureliano 


